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RESUMO: O presente trabalho analisou e estimou os efeitos das crises internacionais na previsão dos preços 
de exportação da celulose brasileira, de 1997 a 2021, por meio de um modelo de análise de intervenção. Os 
resultados indicaram que o melhor modelo de intervenção estimado foi o ARIMA (12,1,12), mas nenhum 

dos eventos investigados exerceu efeito permanente e significativo sobre a série temporal.  
 
Palavras-chave: Modelo ARIMA, séries temporais, análise de intervenção, econometria. 

 

 

ABSTRACT: The present work analyzed and estimated the international crises effects on the of Brazilian 
wood pulp export prices forecast, from 1997 to 2021, through an intervention analysis model. The results 
indicated that the best intervention model estimated was ARIMA (12,1,12), but none of the investigated 
events had a permanent and significant effect on the time series. 
 
Key-words: ARIMA model, time series, intervention analysis, econometrics. 

 

JEL classification: C1. 

 
 

1 – INTRODUÇÃO  

 

A integração econômica de vários países 

ocorrida ao longo dos anos contribuiu para o desen-

volvimento e intensificação do comércio internacio-

nal, bem como para que as fases de expansão ou re-

cessão econômica de um país ou região influenciasse 

a economia de outros países e o mercado internacio-

nal (Ribeiro; Poeschi, 2013; Viana, 2019; Gomes, 2020). 

Os efeitos dos ciclos econômicos são vivenci-

ados de formas distintas pelas economias e não existe 

um instrumento que seja capaz de prever a incidência 

de uma fase de expansão ou recessão econômica. 

                                                 
1Registrado no CCTC, REA-04/2022. Os autores agradecem a colaboração de Márcio Lopes da Silva, professor da UFV, campus Viçosa. 

2Economista, Mestre, UESC, campus Soane Nazaré de Andrade, Ilhéus, BA (e-mail: mateus_monteiro123@hotmail.com). 

3Economista, Doutora, UESC, campus Soane Nazaré de Andrade, Ilhéus, BA (e-mail: naisysilva@yahoo.com.br). 

Nesse ponto, também é importante frisar que os efei-

tos também serão sentidos de forma distinta nos dife-

rentes segmentos de uma economia, uma vez que os 

processos de inserção no fluxo de comércio internaci-

onal também ocorrem de maneira diferente. 

Uma vez que o Brasil se insere no mercado 

internacional, não somente a prática de políticas go-

vernamentais nacionais destinadas ao segmento, a 

manutenção dos níveis de investimento privado, apli-

cação e desenvolvimento de novas tecnologias e até 

mesmo fatores naturais como clima e características 

do solo podem propiciar ganhos de competividade, 

mas também passa a ter como condicionantes o com-



  
    
 

 

portamento socioeconômico e político de seus princi-

pais compradores mundiais. 

Nesse sentido, o comércio internacional dos 

diferentes setores se mostra volátil, assim como o de-

sempenho econômico de diferentes países. Além disso, 

a política externa e a incidência de uma crise internaci-

onal se mostram capazes de mudar de forma abrupta 

o comércio entre as nações. Em outras palavras, o de-

sempenho produtivo e comercial dos mercados passa 

a ser influenciado não somente por fatores econômicos 

internos como política econômica e mercado, mas, 

também por políticas comerciais entre países, política 

cambial, crises internacionais e formação de blocos 

econômicos (Krugman; Obstfeld; Melitz, 2015). 

Para o mercado brasileiro de celulose, foco 

do presente trabalho, o processo de inserção no co-

mércio internacional se mostra consolidado, mas a 

globalização dos mercados e a integração econômica 

representam um desafio a ser enfrentado para a ma-

nutenção do Brasil como um dos maiores produtores 

e exportadores mundiais da commodity. 

Assim, a consolidação do segmento de celu-

lose brasileiro como atividade exportadora, embora 

favoreça a balança comercial do país e gere emprego 

e renda, também propicia maior vulnerabilidade 

frente aos ciclos econômicos no cenário mundial em 

relação às variações nos preços dessa commodity, bem 

como nas exportações, produção e consumo.  

Nesse sentido, acredita-se que crises em dife-

rentes países influenciam o comportamento dos mer-

cados no comércio internacional da celulose brasileira 

e, consequentemente, os preços de exportação que 

são importantes para os exportadores, uma vez que 

podem definir a margem de lucro tanto no mercado 

interno quanto no mercado externo. 

No caso do mercado brasileiro de celulose, 

podem-se citar o conflito armado no Iraque em 2003, 

a crise econômica iniciada nos Estados Unidos a par-

tir de 2008 (Subprime) e a Pandemia de Covid-19 que 

começou em 2020, como os que mais influenciaram as 

exportações nacionais da referida commodity, e por 

consequência os preços de exportação (Averbug; 

Giambiagi, 2000; Brito, 2007; Krugman; Obstfeld; Me-

litz, 2015; IPEA, 2020). Assim, torna-se relevante 

quantificar os efeitos dessas crises internacionais nos 

preços de exportação da celulose brasileira para obter 

previsões exatas sobre estes. 

Deste modo, o objetivo do presente trabalho 

foi analisar e estimar os efeitos das crises internacio-

nais na previsão dos preços de exportação da celulose 

brasileira, de 1997 a 2021. Especificamente, analisou-

se o comportamento dos preços das exportações bra-

sileiras de celulose, de 1997 a 2021; e se estimou um 

modelo econométrico de previsão do preço das ex-

portações da celulose brasileira com e sem interven-

ção, comparando os modelos estimados. 

Trabalhos nesse sentido são importantes para 

produtores, empresas e governo no que diz respeito à 

análise do mercado brasileiro de celulose, bem como 

para tomada de decisão de investimento, planeja-

mento da produção e comercialização, e também, para 

formulação de políticas públicas para um maior desen-

volvimento do segmento de celulose e papel nacional. 

 

 

2 – METODOLOGIA 

 

2.1 – Comportamento dos Peços das Exportações 

Brasileiras de Celulose 

 

A análise do comportamento dos preços de 

exportação da celulose brasileira foi realizada por 

análise gráfica inicialmente e, posteriormente, pela 

taxa geométrica de crescimento, conforme descrito a 

seguir (Gujarati, 2000). 

Para calcular a regressão linear foi utilizado o 

método dos mínimos quadrados que busca utilizar 

como estimativa dos parâmetros valores que minimi-

zam a soma dos quadrados dos desvios (Hoffmann, 

2016) (Equação 1): 

 

 

𝑍 = ∑ 𝑒𝑖
2𝑛

𝑖=1 =  ∑ [𝑌𝑖 − (𝑎 + 𝑏𝑋𝑖)]²𝑛
𝑖=1    (1) 

 

 

A função (1) será mínima quando suas deri-

vadas parciais, em relação a 𝑎 e 𝑏 forem nulas, e a se-

gunda derivada em relação às estimativas forem posi- 



  
    
 

 

tivas. As estimativas encontradas devem ser tais que 

a soma de seus resíduos elevados ao quadrado seja 

mínima (Biage, 2012). 

Assim, a função de regressão para os preços 

de exportação da celulose brasileiras, entre 1997 e 

2020, é descrita na equação 2: 

 

 

𝐿𝑜𝑔 𝑌𝑡 = 𝛽1 + 𝛽2𝑇    (2) 
 

 

Onde: 

Y = preço de exportação de celulose no tempo t;  

T = tempo;  

𝛽1 = coeficiente linear da reta de tendência; e 

𝛽2 = coeficiente angular da reta de tendência. 

A Taxa de Crescimento percentual em Y foi 

obtida pela fórmula (3): 

 

 

𝐴𝑛𝑡𝐿𝑜𝑔𝛽2 = 1 + 𝑇𝐺𝐶, 𝑠𝑒𝑛𝑑𝑜 𝑇𝐺𝐶 = 
                          (𝐴𝑛𝑡𝐿𝑜𝑔 − 1)𝑥100    (3) 

 

 

Foi aplicado o teste estatístico abordado por 

Viana e Souza (2007). Sendo valores do coeficiente an-

gular (𝛽2) significativamente diferentes de zero a um 

nível de 95% de significância, pelo teste t-student, 

existe tendência nas exportações brasileiras de celu-

lose (Viana; Souza, 2007). 

Ressalta-se que a taxa geométrica de cresci-

mento mensal dos preços de exportação da celulose 

brasileira foi estimada para os períodos a seguir, no 

sentido de verificar os efeitos das crises econômicas 

em cada um destes e fazer um paralelo com o período 

anterior às crises: 

 Jan./1997 a dez./2021 – compreende todo o 

período de estudo;  

 Jan./1997 a dez./2002 – período anterior às cri-

ses analisadas; 

 Jan./2003 a dez./2009 – período em que ocor-

rem a invasão ao Iraque e a Crise Subprime. 

 Jan./2010 a dez./2015 – período da Crise do 

Euro;  

 Jan./2016 a dez./2021– período da pandemia 

de covid-19. 

 

 

2.2 - Modelo Econométrico de Previsão do Preço de 

Exportação da Celulose Brasileira  

 

Para quantificar os efeitos de acontecimentos 

internacionais nos preços de exportações da celulose 

brasileira foi estimado e analisado o modelo de aná-

lise de intervenção.  

A escolha pelo modelo de intervenção se  

justifica pela possibilidade de avaliar o impacto  

de eventos, para o presente trabalho as crises inter-

nacionais, sob o comportamento da série temporal 

dos preços de exportação da celulose brasileira.  

Ao se dedicar à análise de causalidade, a construção 

de um modelo de intervenção se mostra relevante  

por levar em consideração fatores como tendência, 

sazonalidade e erro aleatório que não são incluídos 

em outros modelos de análise (Morettin; Toloi, 

2006).  

A análise de intervenção é resultado da inclu-

são de acontecimentos excepcionais ao modelo Box e 

Jenkins (1970) por meio de variáveis dummy (Souza; 

Campos; Lima, 2007). Entende-se como intervenção o 

acontecimento de determinado evento em um ins-

tante de tempo T, conhecido a priori. Podendo ser 

manifestada em um período de tempo subsequente e 

que exerce um efeito temporário ou permanente (Mo-

rettin; Toloi, 2006).  

Tratando-se de um modelo com múltiplas in-

tervenções, levando em consideração a Invasão ao 

Iraque em 2003, a Crise Subprime em 2008 e a pande-

mia de covid-19 em 2020, tem-se um modelo descrito 

na equação 4: 

 

 

𝑍𝑡 =  ∑ 𝑣𝑗(𝐵)𝑋𝑗,𝑡 + 𝑁𝑡
𝑘
𝑗=1   (4) 

 

 

Onde: 

𝑋𝑗,𝑡 , 𝑗 = 1, 2, ⋯ , 𝑘, referem-se às variáveis de inter-

venção de função degrau ou impulso; 



  
    
 

 

𝑣𝑗,(𝐵), 𝑗 = 1, ⋯ , 𝑘, refere-se a funções racionais da for- 

ma 
𝑤𝑗(𝐵)𝐵

𝑏𝑗

𝛿𝑗(𝐵)
, em que 𝑤𝑗(𝐵) = 𝑤𝑗,0 − 𝑤𝑗,1𝐵 − ⋯ −

 𝑤𝑗,1𝐵𝛿  e 𝛿(𝐵) = 1 − 𝛿𝑗,1𝐵 − ⋯ − 𝛿𝑗,𝑟𝐵𝛿    são    polinô- 

mios em B, 𝑏𝑗 é a defasagem no tempo para o início do 

efeito da j-ésima intervenção; e 

𝑁𝑡 = série temporal livre do efeito das intervenções, de-

nominando-se de série residual.  

A série residual (𝑁𝑡) corresponde a um mo-

delo de média móvel autorregressiva integrada – 

ARIMA (𝑝, 𝑑, 𝑞) (Souza; Campos; Lima, 2007; Moret-

tin; Toloi, 2006). 

Com a metodologia apresentada por Box e 

Jenkins (1970) são ajustados modelos auto regressivos 

integrados de média móveis – ARIMA (𝑝, 𝑑, 𝑞) a um 

determinado conjunto de dados. A notação ARIMA 

(p, d, q) é usual para descrever o modelo Autorregres-

sivo Integrado de Médias Móveis onde (p, d, q) deno-

tam a ordem do modelo. Um modelo expresso por 

ARIMA (1, 2, 0) demonstra ser de ordem 1 para o 

componente AR, ordem 2 para o componente I e 0 

para o componente MA (Souza; Campos; Lima, 2007). 

As intervenções (𝑋𝑗.𝑡) podem ser descritas 

em dois tipos de variáveis binárias (Morettin; Toloi, 

2006): 

a) Função degrau (step function), onde o efeito da 

intervenção é permanente após o tempo T: 

 

𝑋𝑗.𝑡 = 𝑆𝑡
(𝑇)

= {
0, 𝑡 < 𝑇,
1, 𝑡 ≥ 𝑇;

  

 

b) Função impulso (pulse), onde o efeito é 

temporário: 

 

𝑋𝑗.𝑡 = 𝐼𝑡
(𝑇)

= {
0, 𝑡 ≠ 𝑇,
1, 𝑡 = 𝑇;

 

 

Conforme já descrito, a análise do presente 

trabalho centra-se no efeito dos acontecimentos inter-

nacionais sob o volume das exportações brasileiras de 

celulose, identificando três intervenções resultantes 

de acontecimentos internacionais, podendo ser apre-

sentado por (equação 5): 
 

𝐸𝑋𝑃𝐶 =
𝑊1(𝐵)

𝛿1(𝐵)
𝐼1,𝑡 +

𝑊2(𝐵)

𝛿2(𝐵)
𝐼2,𝑡 

        +
𝑊3(𝐵)

𝛿3(𝐵)
𝐼3,𝑡 + 𝑁𝑡                          (5) 

 

Onde: 

𝐸𝑋𝑃𝐶  = variável genérica que representa o preço de 

exportação, em US$/FOB; 

𝐼1,𝑡 = invasão ao Iraque a partir de março 2003  

𝐼2,𝑡 = Crise Subprime a partir de setembro 2008  

𝐼3,𝑡 = pandemia de covid-19 a partir de março de 2020  

No processo de avaliação estatística dos mode-

los foi levado em consideração os resultados obtidos 

por: raiz do erro de previsão quadrático médio, que de-

monstra a acurácia dos resultados, tendo como vanta-

gem a apresentação de valores do erro na mesma or-

dem de grandeza da variável investigada (Hallak; Pe-

reira Filho, 2011); Coeficiente de desigualdade de Theil, 

cujos valores mais próximos de 0 significa que o erro de 

previsão é menor que da previsão ingênua (Makrida-

kis; Wheelwright; Hyndman, 1998);  proporção de ten-

denciosidade, variância e de covariância que explicam 

a direção dos valores estimado em relação ao valores 

observados da série (Neves, 2018). 

 

 

2.3 – Fonte de Dados 

 

O presente trabalho utilizou dados secundá-

rios e mensais disponibilizado no COMEX Stat do Mi-

nistério da Indústria, Comércio Exterior e Serviço 

acerca do preço de exportação (valor expor-

tado/quantidade exportada) da celulose brasileira, 

em US$/FOB, entre 1997 e 2021.  

Os dados foram tabulados com o auxílio do 

software Excel e o modelo econométrico foi execu-

tado por meio do software E-views. 

A opção pelo intervalo entre 1997 e 2021 se 



  
    
 

 

deu em virtude da disponibilidade dos dados, conso-

lidação do segmento de celulose como atividade ex-

portadora, estabilização da economia brasileira a par-

tir do Plano Real e período de ocorrência das crises 

analisadas no presente trabalho. 

 

 

3 – RESULTADOS 

 

3.1 – Comportamento dos Preços de Exportação da 

Celulose Brasileira 

 

Ao analisar o preço de exportação da celulose 

brasileira nota-se uma tendência de crescimento e os- 

cilações, de janeiro de 1997 a dezembro de 2021. Neste 

período o preço médio mensal de exportação obser-

vado foi de US$444/tonelada. Essa variação do preço 

de exportação da celulose pode ser um indício de 

eventuais choques exógenos (Figura 1). 

Na tabela 1, estão expostos os resultados re-

ferentes à taxa geométrica de crescimento (TGC) dos 

preços de exportação da celulose brasileira, em % ao 

mês. 

Verifica-se na tabela 1 que o preço de exporta-

ção apresentou TGC negativa na maioria dos períodos 

analisados e foi não significativo de janeiro de 1997 a de-

zembro de 2002, período anterior às crises analisadas. 

Ressalta-se que entre 1997 a 2002 a maior parte da 

produção nacional de celulose era consumi da no 

mercado interno. Em média, 40,1% da produção 

anual foi exportada nesse intervalo, sendo o ano de 

2000 o período onde o volume exportado decresceu 

3,2% (FAO, 2021). Isso pode explicar os resultados 

das TGC estimadas desse período. 

 

 

 
Figura 1 – Comportamento do preço de exportações da celulose brasileira, janeiro de 1997 a dezembro de 2021. 

Fonte: Brasil (2021). 

 

Tabela 1 – Taxa Geométrica de Crescimento (TGC) dos preços de exportação da celulose brasileira 
(% ao mês) 

Períodos Crise TGC  

Jan./1997 a dez./2021 Todo o período analisado 0,068121 

Jan./1997 a dez./2002 Período anterior às crises analisadas -0,1624ns2 

Jan./2003 a dez./2009 Invasão ao Iraque/Subprime 0,34171 

Jan./2010 a dez./2015 Zona do Euro -0,27561 

Jan./2016 a dez./2021 Pandemia covid -0,18173 

11% probabilidade. 
2Ns = não significativo. 
35% probabilidade. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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Entre janeiro de 2003 e dezembro de 2009 a 

TGC do preço de exportação foi positiva e a maior de 

todos os períodos analisados. Deste modo, a Invasão 

ao Iraque e a crise Subprime parecem não ter prejudi-

cado os preços de exportação da celulose brasileira, 

no período em questão. Mais especificamente, em 

2003 o Brasil exportou 4,5 milhões de toneladas de ce-

lulose, volume 33,6% maior que o ano de 2002, sendo 

o principal destino das exportações: Estados Unidos 

(21%); China (12,9%); Holanda (8,7%); Bélgica (7,7%); 

e Itália (7,2%). Destaca-se o crescimento das exporta-

ções para Holanda que saltou de 635 toneladas 2002 

para 551 mil toneladas, bem como para a China, que 

aumento de 396 mil toneladas em 2002 para 816 mil 

toneladas em 2003 (MCDIC, 2022), o que pode ter im-

pactado o crescimento significativo dos preços de ex-

portação da celulose brasileira. 

Esse aumento das exportações da commodity 

a partir de 2003 coincide com o período em que os Es-

tados Unidos, grande produtor mundial de celulose, 

intensifica sua política antiterrorismo em resposta ao 

atentado terrorista do 11 de setembro, destacando 

dentre ações dessa política a invasão ao Iraque em 

março de 2003. A mudança de pauta do governo Norte 

Americano pode ter exercido mudança no comércio 

mundial da commodity, fazendo com o que novos pla-

yers, a exemplo o Brasil, pudesse ter maior atuação na 

comercialização de celulose. Este fato também pode ex-

plicar a TGC do período considerado. 

Essa trajetória de crescimento desacelerou a 

partir de 2007, ano em que são sentidos os primeiros 

efeitos da Crise Subprime iniciada nos Estados Uni-

dos. No entanto, nos anos seguintes as exportações 

aceleram com um crescimento de 9,6% em 2008 e ex-

pressivos 19,2% em 2009.  

De 2010 a 2015, período de crise na Zona do 

Euro, o volume das exportações brasileiras de celu-

lose apresentou uma taxa de crescimento de 0,55% ao 

mês e o valor 0,28% ao mês, segunda maior taxa de 

crescimento observado nos períodos considerados, o 

que pode ser devido à formação dos BRICS, que im-

pulsionou as exportações brasileiras principalmente 

para a China, conforme observou Viana (2019), o que 

pode ter impulsionado a TGC dos preços de exporta-

ção da celulose brasileira nesse período. 

Por outro lado, a TGC dos preços de exportação 

da celulose brasileira poderia ter sido maior, de janeiro de 

2010 a dezembro de 2015, se não fosse a queda das 

exportações nacionais de celulose de 2010 a 2013, de-

vido à Crise na Zona do Euro, uma vez que a Europa 

era um dos principais importadores mundiais de ce-

lulose e um dos principais destinos da celulose brasi-

leira, naquele período. 

Entre janeiro de 2016 e julho de 2021 o preço 

das exportações apresentou uma TGC negativa e sig-

nificativa. No período da crise sanitária as exportações 

brasileiras de celulose apresentaram baixa taxa de 

crescimento e maiores quedas no preço de exportação 

(Tabela 1). 

De 2016 a 2021, a baixa taxa de crescimento 

dos preços de exportação da celulose brasileira em re-

lação às demais pode estar relacionada também com 

a instabilidade da moeda brasileira, tendência de 

ajuste produtivo do setor e enfrentamento da Pande-

mia de covid-19. Em 2019 houve uma redução da pro-

dução brasileira de 6,5% e um baixo crescimento das 

exportações de 2%. Em 2020 a produção brasileira de 

celulose cresceu 3,3% e o volume exportado cresceu 

4,7% (FAO, 2021; IBA, 2021). 

Contudo, a manutenção da competividade 

do país no comércio internacional da celulose nos 

próximos anos é reflexo da tecnologia empreendida e 

dos investimentos realizados e planejados no seg-

mento. Segundo a IBA (2021), os investimentos no 

segmento industrial têm se concentrado na renovação 

de máquinas e equipamentos. Na área florestal, os in-

vestimentos foram da ordem de R$4,7 bilhões, sendo 

destinadas em maior parte para a formação de plan-

tios. Estima-se que até 2023 sejam feitos investimen-

tos na casa de R$35,5 bilhões destinados a florestas, 

implementação de novas plantas produtivas, tecnolo-

gia e ciência (Santi, 2021). 

Provavelmente, esse resultado influenciará a 

TGC dos preços de exportação da celulose brasileira, 

uma vez que impacta o valor e volume exportado da 

celulose nacional. 

 



  
    
 

 

3.2 – Modelo Econométrico de Previsão do Preço de 

Exportação da Celulose Brasileira  

 

Na tabela 2 estão expostos os resultados refe-

rentes ao teste Dickey-Fuller Aumentado – ADF, na sé-

rie mensal do preço de exportação da celulose do Brasil. 

Os resultados encontrados indicaram que o 

valor do 𝑡𝑐𝑎𝑙  em primeira diferença foi superior ao 

𝑡𝑐𝑟í𝑡𝑖𝑐𝑜 (Tabela 2). Em outras palavras, a série de preço 

de exportação da celulose é estacionária em primeira 

diferença, caracterizando o modelo da ordem d(1). 

Assim, na figura 2, observa-se a função de au-

tocorrelação e de autocorrelação parcial para a série dos 

preços de exportação da celulose brasileiras, em pri-

meira diferença, de janeiro de 1997 a dezembro de 2021. 

A partir das Funções de Autocorrelação apre-

sentados na figura 2 identifica-se que o modelo é 

constituído por componentes Autorregressivos (AR) 

e de Médias Móveis (MA).  

Para identificar qual a melhor configuração 

possível desses componentes fora estimada várias 

combinações de acordo com as defasagens destaca-

das na figura 2. A melhor configuração refere-se 

àquela com melhor significância dos parâmetros, os 

valores AIC e SCH pela análise residual. 

Diante desses critérios para escolha da confi-

guração do modelo, verificou-se que o modelo 

ARIMA (12,1,12) foi o que se ajustou melhor na série 

temporal de preço de exportação da celulose brasi-

leira (Tabela 3). 

A partir desse resultado, constatou-se no mo-

delo sem intervenção que o coeficiente do parâmetro 

auto regressivo de ordem 12 indica que cerca de 

70,46% do preço de exportação da celulose no mês t-

12 reflete-se no mês t. Enquanto o parâmetro de mé-

dia móvel de ordem 12 indica que a cada mês, em mé-

dia, ocorre um ajuste de erros no nível do preço de 

exportação de celulose em torno de 90,23% em rela-

ção a t-12 (Tabela 3).  

Após a identificação do ARIMA (12,1,12), foi 

estimado o modelo completo, onde estão inclusas as 

variáveis dummies de intervenção. Conforme pode ser 

observado, os eventos não exerceram efeitos perma-

nente sobre a série de preços de exportação da celulo- 

se Brasileira (Tabela 3). 

A Invasão ao Iraque resultou em um efeito 

positivo de 0,69% sobre a série mensal, não sendo 

significativo, o que condiz com um momento de 

ajuste na oferta mundial da commodity, que influencia 

o preço praticado no mercado e retorna a um nível 

normal (Tabela 3).  

A Crise Subprime exerceu um efeito negativo 

sobre a série temporal de 0,9%. A não significância 

também pode estar associado às políticas de proteção 

à economia e à recuperação da economia mundial em 

2010. Com isso, embora o efeito sobre o nível de preço 

tenha sido negativo, a série passou a apresentar cres-

cimento a partir de maio de 2009 (Tabela 3).  

Em relação a pandemia de covid-19, seu 

efeito foi de 1% sobre o nível de preço das exporta-

ções, entretanto, também sem significância. Esse 

efeito é consequência do processo de organização do 

mercado e à dinâmica de enfretamento e dissemina-

ção do vírus (Tabela 3).  

Em relação aos valores previstos pelo modelo 

de preço das exportações, estes são apresentados na 

tabela 4. 

Evidencia-se a partir da tabela 4 que o Mo-

delo ARIMA (12,1,12) estimado apresentou um erro 

médio de 1,82%, enquanto o Modelo de Intervenção 

apresentou um erro médio de 2,77%.  

Com base na figura 3 verifica-se que os valores 

estimados em ambos os modelos se mantiveram dentro 

do intervalo de confiança de 95%. 

Com relação à avaliação da previsão do preço 

de exportação da celulose brasileira, observou-se, na ta-

bela 5, que os valores previstos com base nos modelos 

ARIMA e de Intervenção apresentaram comportamen-

tos semelhantes à série original. O erro percentual mé-

dio absoluto dos modelos teve resultado próximo: o 

ARIMA apresentou um erro percentual de 17,22%, ou 

seja, o modelo teve 82,78% de acerto nas estimativas; o 

Modelo de Intervenção teve um erro percentual de 

17,3%, tendo 82,7% de acerto nas estimativas. A tabela 

5 apresenta as demais estatísticas do modelo.  

Ao avaliar a raiz do erro de previsão quadrá-

tico médio, o Modelo ARIMA apresentou melhor re-

sultado. Os Coeficientes de Desigualdade de Theil, a   



  
    
 

 

Tabela 2 – Resultados do teste ADF em nível e em primeira diferença da série mensal do preço de exportação 
da celulose do Brasil, janeiro de 1997 a dezembro de 2021 

Estatística do  
teste ADF 

Modelo com intercepto e  
sem tendência determinística 

 Modelo sem intercepto e  
sem tendência determinística 

 Modelo com intercepto e  
tendência determinística 

Série em nível 
Primeira  

diferença 
 Série em nível 

Primeira  
diferença 

 Série em nível 
Primeira  

diferença 

tcal -3,03036 -14,57137  -0,45746 -14,59618  -3,11000 -14,55025 

tα=0,01 -3,45260 -3,452596  -2,57290 -2,572905  -3,98980 -3,989798 

tα=0,05 -2,87123 -2,871229  -1,94191 -1,941914  -3,42529 -3,42529 

tα=0,10 -2,57200 -2,572004  -1,61597 -1,615973  -3,13577 -3,135769 

p - valor da tendência 0,0333 0,0000  0,5164 0,0000  0,1059 0,0000 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 

(a) 

 
 

(b) 

 
 

Figura 2 –Função de autocorrelação (a) e função de autocorrelação parcial (b) para a série dos preços de exportação da celulose brasileiras, 

em primeira diferença, janeiro de 1997 a dezembro de 2021. 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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Tabela 3 – Resultados do Modelo ARIMA estimado para a série mensal do preço de exportação da celulose sem 
e com intervenção, janeiro de 1997 e julho de 2021 

Modelo Variável Coeficiente 

ARIMA (12,1,12) 
AR(12) 0,7046201 

MA(12) -0,9023271 

ARIMA (12,1,12)  
com intervenções 

AR 0,6655121 

MA -0,8742431 

Invasão ao Iraque 0,006895ns2 

Crise Subprime -0,008946ns2 

Pandemia de covid-19 0,010125ns2 

1Os resíduos são estacionários a 1% de probabilidade, sendo a estatística ADF= -14,411. 
2Ns = não significativo. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 
Tabela 4 – Previsão do preço de exportações da celulose brasileira, no modelo com e sem intervenção, julho de 
2021 a dezembro de 2021 

Modelo Período Valor obs. Valor est. 
Desvio 

padrão. 
Lim.  

inferior 
Lim.  

superior 
Erro  
(%) 

ARIMA 
(12,1,12) 

Jul./2021 420,17 431,34 408,08 23,27 839,42 2,66 

Ago./2021 454,57 425,79 402,84 22,94 828,63 -6,33 

Set./2021 457,40 448,93 424,70 24,23 873,64 -1,85 

Out./2021 461,74 460,18 435,38 24,80 895,56 -0,34 

Nov./2021 428,73 471,75 446,32 25,43 918,08 10,04 

Dez./2021 409,27 436,94 413,35 23,59 850,29 6,76 

Média 438,65 445,82 421,78 469,87 24,04 1,82 

Modelo  
intervenção  

Jul./2021 420,17 437,15 413,33 23,81 850,48 4,04 

Ago./2021 454,57 429,54 406,20 23,34 835,75 -5,51 

Set./2021 457,40 451,92 427,32 24,61 879,24 -1,20 

Out./2021 461,74 464,37 439,13 25,23 903,50 0,57 

Nov./2021 428,73 475,86 449,97 25,88 925,83 10,99 

Dez./2021 409,27 440,98 416,93 24,05 857,91 7,75 

Média 438,65 449,97 425,48 474,46 24,49 2,77 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 

 



  
    
 

 

(a) 

 
 
(b) 

 
 

Figura 3 – Preço de exportação observado e estimado pelo Modelo ARIMA (a) e pelo Modelo de Intervenção (b), janeiro de 1997 a dezembro 
de 2021.  
Fonte: Dados da pesquisa. 
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Tabela 5 – Avaliação da previsão do preço de exportação da celulose brasileira, conforme modelo com e sem 
intervenção 

Modelo Testes Resultados 

ARIMA (12,1,12) 

Raiz do erro de previsão quadrático médio (REPQM) 22,96273 

Erro absoluto médio (EAM) 17,22095 

Percentual do erro absoluto médio (PEAM) 4,001606 

Coeficiente de desigualdade de Theil (CDT) 0,025396 

Proporção de tendenciosidade (PT) 0,000033 

Proporção de variância (PV) 0,001807 

Proporção de covariância (PC) 0,998159 

Modelo de  
intervenção 

Raiz do erro de previsão quadrático médio (REPQM) 22,99439 

Erro absoluto médio (EAM) 17,29614 

Percentual do erro absoluto médio (PEAM) 4,018264 

Coeficiente de desigualdade de Theil (CDT) 0,025419 

Proporção de tendenciosidade (PT) 0,00022 

Proporção de variância (PV) 0,002878 

Proporção de covariância (PC) 0,996902 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 

Proporção de Tendenciosidade e de Variância tam-

bém apresentaram melhores resultados, ficando pró-

ximos de zero. Enquanto isso, a Proporção de Covari-

ância ficou mais próximo de 1.  

Com base no teste de normalidade dos resí-

duos do modelo estimado com intervenção, foi aceita 

a hipótese nula de normalidade com nível de proba-

bilidade menor a 5%, confirmando que os resíduos 

provenientes das estimações realizadas a partir da 

metodologia empregada apresentam comporta-

mento tipo ruído branco. 

Estes resultados indicam que os modelos esti-

mados para o preço das exportações possuem boa ava-

liação e podem ser utilizados para previsão, sendo que 

o modelo ARIMA (12,1,12) apresentou melhor ajuste. 

 

 

4 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise do preço de exportação da celulose 

brasileira mostrou tendência de crescimento ao longo 

dos anos estudados. 

Constatou-se no modelo de intervenção  

que nenhum dos eventos investigados exerceu efeito 

permanente e significativo sobre a série temporal.  

A invasão ao Iraque e a pandemia de covid-19 exer-

ceram efeitos positivos sobre o nível de preços de ex-

portação da celulose brasileira, enquanto a Crise Sub-

prime proporcionou redução do preço de exportação 

praticado.  

Os modelos de preço demonstraram ter ca-

pacidade de previsão, sendo que o modelo ARIMA 

(12,1,12) mostrou ser o modelo com melhor ajuste 

para previsão.  

Doravante, como sugestão para outro projeto 

de pesquisa, indica-se a construção de um modelo 

econométrico de intervenção que avalie o impacto de 

crises econômicas nacionais sobre o desempenho co-

mercial do segmento de celulose brasileiro. Pesquisas 

nesse sentido corroboram para a tomada de decisão 

que garantam a estabilidade a longo prazo da ativi-

dade produtiva. 
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RESUMO: Tuberosas amiláceas são de grande importância alimentar em países desenvolvidos ou em via de 
desenvolvimento, seja para segurança alimentar, hábitos culturais ou industrialização. São Paulo se destaca na 
produção de algumas dessas hortaliças, que juntas movimentam um grande volume de produtos em diferentes 
canais. Assim, o trabalho teve como objetivo traçar o perfil de consumo dessas hortaliças pela população. Para 
isso, um questionário digital foi aplicado a 561 pessoas de diferentes localidades. Batata e mandioca são as 
hortaliças consumidas pelo maior número de pessoas, sendo a batata aquela consumida mais frequentemente. 
Para a maioria das pessoas, essas hortaliças estão presentes semanalmente na alimentação e o principal motivo 
para a escolha do produto é a preferência do consumidor. Supermercados/quitandas/varejões são o principal 
canal utilizado para a compra. A batata-palha é o produto processado mais frequente nas compras habituais, 
porém os processados a partir de mandioca são comprados em maior diversidade de produtos. 
 
Palavras-chave: hábitos alimentares, indústria alimentícia, segurança alimentar. 

 

ABSTRACT: Starchy tubers are of great food importance in developed and developing countries, whether 
for food security, cultural habits or industrialization. São Paulo stands out in the production of some of 
these vegetables, which together move a large volume of products in different channels. Thus, the study 
aimed to trace the consumption profile of these vegetables by the population. For this, a digital quiz was 
carried out to 561 people from different locations. Potatoes and cassava are the vegetables consumed by the 
largest number of people, and potatoes are the most frequently consumed. For most people, these vegetables 
are present in their diet on a weekly basis, and the main reason for choosing the product is the consumer 
preference. Supermarkets/greengrocer/retailers are the main purchasing channels. Straw potatoes are the 
most frequent processed food in the usual purchases, however processed products made from cassava are 
purchased in a greater variety of items. 
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1 – INTRODUÇÃO  

 

Diversos países têm estimulado o consumo 

de vegetais amiláceos em suas diretrizes dietéticas, a 

fim de promover melhores hábitos alimentares e estilo 

de vida saudável (WIJESINHA-BETTONI; MOUI-

LLÉ, 2019). Dentre esses vegetais, destacam-se as tu-

berosas amiláceas, como batata, batata-doce, cará, 

inhame, mandioca e mandioquinha-salsa, um grupo 

de hortaliças de importância em escalas local e global, 

seja por motivos culturais, ambientais ou econômicos, 

contribuindo para a segurança alimentar e nutricional 

de uma grande parcela da população mundial. Essas 

hortaliças são reconhecidas pelo seu valor energético, 

mas que podem fornecer altos valores de minerais, fi-

bras, vitaminas, amido resistente e substâncias bioati-

vas como os carotenoides e os flavonoides, que forta-

lecem o sistema imunológico (PRIYA; SAIPRASAD, 

2022; MA, 2019; MUIMBA-KANKOLONGO, 2018; 

LEONEL; FERNANDES; FRANCO, 2015).  

Enquanto a batata tem seu maior consumo 

no continente europeu (WIJESINHA-BETTONI; 

MOUILLÉ, 2019), batata-doce, mandioca, cará e 

inhame são de grande importância socioeconômica 

para agricultores familiares das regiões tropicais e 

subtropicais. Essas hortaliças são a base alimentar 

para muitos povos da África, Ásia, Oceania e América 

Latina, e a rusticidade apresentada por elas contribui 

para a segurança alimentar em épocas de escassez de 

alimentos (ADITIKA et al., 2022; MUIMBA-KANKO-

LONGO, 2018). Diferentemente dessas outras tubero-

sas, de menor rusticidade e alta perecibilidade, a 

mandioquinha-salsa é pouca difundida ao redor do 

mundo e seu cultivo ocorre principalmente na Amé-

rica Andina e Brasil (VÉLEZ-GAVILÁN, 2016).  

Além da importância em uma infinidade de 

preparos domésticos que fazem parte das refeições 

diárias, essas hortaliças podem ser utilizadas para a 

fabricação de produtos industrializados que podem 

estar culturalmente incorporados aos hábitos alimen-

tares da população, como, por exemplo: a farinha e a 

farofa de mandioca, que apresentam diferenças no 

consumo conforme as diferentes regiões brasileiras 

(IBGE, 2020); produtos de inhame e cará que são co- 

mercializados localmente em países africanos 

(MUIMBA-KANKOLONGO, 2018); e uma diversi-

dade de industrializados de batata-doce, que podem 

ser encontrados no Japão (MA, 2019).  

No Brasil, as formas tradicionais de manipu-

lações domésticas dessas hortaliças ocorrem a partir 

dos processos de forneamento, cozimento e fritura, 

apresentações como purê e conserva, e servidas em 

pratos sozinhas, ou junto com outros vegetais ou car-

nes. Os principais produtos do seu beneficiamento 

encontrados no cenário nacional são os chips, os refri-

gerados/congelados, as féculas, as farinhas e as faro-

fas (IBGE, 2020; LEONEL; FERNANDES; FRANCO, 

2015; BARBOSA, 2007). 

O estado de São Paulo é o mais populoso do 

Brasil, com uma população estimada em 46,6 milhões 

de habitantes. O estado possui o segundo maior IDH 

do país, mas 30,8% de sua população apresenta al-

gum grau de insegurança alimentar. Os alimentos in 

natura e os minimamente processados representam a 

maior parte (43,8%) das calorias consumidas por sua 

população (IBGE, 2023). São Paulo se destaca na pro-

dução nacional de batata-doce (2º lugar), mandioca 

(3º lugar) e batata-inglesa (3º lugar) (IBGE, 2022). As 

produções de mandioquinha, inhame e cará são bem 

menos representativas em área e volume (SÃO 

PAULO, 2019). Apesar de pequena produção em re-

lação às principais hortaliças tuberosas amiláceas, o 

estado é o terceiro maior produtor de inhame do país 

(PUIATTI, 2021). Juntas, essas hortaliças movimen-

tam um grande volume de produtos comercializados 

pelos entrepostos, compras governamentais e comér-

cio exterior (GUEDES et al., 2021).  

A escolha de um alimento pelo consumidor 

pode ser influenciada por suas características socioe-

conômicas, como a renda, a escolaridade e a idade, por 

questões relacionadas com a ética e o bem-estar, como 

sustentabilidade e hábitos saudáveis, e pelas caracte-

rísticas do alimento, como as avaliadas sensorial-

mente, facilidades de preparo, qualidade nutricional e 

preço (ROSA et al., 2018). Estudar o consumo dessas 

hortaliças e seus produtos processados pode fornecer 

informações importantes para produtores rurais, in-

dústria de alimentos, responsáveis por compras gover-  



 

   

 

namentais e pesquisadores de diferentes áreas do co-

nhecimento. Assim, este trabalho teve como objetivo 

traçar o perfil de consumo de hortaliças tuberosas 

amiláceas e seus produtos processados no estado de 

São Paulo. 

 

 

2 – TUBEROSAS AMILÁCEAS: características ali-

mentares 

 

2.1 – Batata  

 

A batata (Solanum tuberosum L.) é um dos ve-

getais mais consumidos no mundo (PRIYA; SAIPRA-

SAD, 2022). Considerada uma cultura amilácea, a ba-

tata se manteve como a segunda hortaliça mais con-

sumida no Brasil entre os anos de 2008-2009 e 2017-

2018 (IBGE, 2020). Além do seu valor energético, a 

cultura também é uma importante fonte de vitami-

nas, destacando-se a vitamina C e as do complexo B, 

essencialmente a B1, B3 e B6 e de minerais, sobretudo 

o potássio (PRIYA; SAIPRASAD, 2022).  

Os seus compostos anti-inflamatórios, inclu-

indo o amido resistente, fibras e antocianinas, podem 

contribuir para a saúde intestinal e reduzir doenças 

crônicas (REDDIVARI et al., 2019). Além disso, a fer-

mentação do seu amido resistente também pode me-

lhorar a saúde do cólon e reduzir a incidência de cân-

cer de cólon (VANAMALA, 2019). Em estudo reali-

zado por Kowalczewski et al. (2022), foi observado 

que o suco de batata suprime significativamente a 

proliferação de células de câncer de cólon, juntamente 

com a redução da viabilidade e atividade metabólica 

das células cancerígenas.  

 

 

2.2 – Batata-doce 

 

A batata-doce (Ipomoea batatas (L.) Lam) des-

taca-se entre as principais hortaliças tuberosas produ-

zidas em escala mundial, e assume uma importante 

função na alimentação da população em diversos paí-

ses, onde contribui com a ingestão de nutrientes (LAU-

RIE et al., 2013). Além disso, pode ser transformada em 

diversos produtos com capacidade de impactar dife-

rentes dimensões da saúde, desde a desnutrição e a 

segurança alimentar até a prevenção de doenças. Em 

muitas localidades, a cultura desempenha um papel 

importante para a segurança alimentar dos agriculto-

res e das comunidades locais, principalmente em re-

giões dos continentes africano, asiático e latino-ame-

ricano. É considerada um importante alimento para 

garantir a segurança alimentar devido aos seus baixos 

requisitos de insumos agrícolas e à sua adaptação à 

diferentes condições climáticas e ao seu alto valor nu-

tricional (ZISKA et al., 2009).  Em razão da sua elevada 

composição energética e nutricional, a batata-doce é 

um alimento capaz de reduzir deficiências calóricas e 

nutricionais, principalmente em países emergentes 

(KEHOE et al., 2015). Existem muitas variações de co-

res em polpa e casca de batata-doce. A batata-doce de 

polpa alaranjada tem sido utilizada para combater a 

deficiência de vitamina A em parcelas populacionais 

carentes (MA, 2019; MUIMBA-KANKOLONGO, 

2018). Uma pequena raiz (100 g) de uma variedade de 

batata-doce de polpa alaranjada é capaz de suprir as 

necessidades diárias de vitamina A de uma criança 

pequena (LOW et al., 2017). 

A batata-doce é um ingrediente versátil na 

indústria alimentícia. Suas raízes podem ser consu-

midas por meio de diferentes métodos de cozimento: 

assada, cozida, desidratada e frita. Independente do 

cultivar, a batata-doce é uma excelente fonte de fibras 

dietéticas, minerais e vitaminas, com altos teores de 

ferro, cálcio, potássio, enxofre e magnésio, além de 

vitaminas do complexo B, vitaminas A, C, e E (BO-

VELL-BENJAMIN, 2010; LOW et al., 2007). A cultura 

possui cerca de 30% de matéria seca, a qual compre-

ende, em média, 80% de carboidratos, sendo o amido 

o seu elemento principal (CARDOSO et al., 2007). O 

amido da raiz de batata-doce possui propriedades fí-

sico-químicas únicas, sendo valorizado como ingre-

diente alimentar funcional (ZHU; WANG, 2014). A 

cada 100 g, a batata-doce fornece, em média, 30 mg 

de cálcio, 273 mg de potássio, 26 mg de enxofre, 24 

mg de magnésio e 49 mg de fósforo (SOARES; 

MELO; MATIAS, 2002; MIRANDA et al., 1987). Esses 

minerais possuem diferentes funções no organismo 



 

   

 

humano, desde a regulação de eventos intracelulares 

em diferentes tecidos, até a formação de estrutura ós-

sea e produção de proteína. Sendo assim, o consumo 

de batata-doce é cada vez mais incentivado por dife-

rentes instituições internacionais, principalmente 

para parcelas da população que apresentam histórico 

de doenças ligadas à desnutrição (LEITE, 2017).  

 

 

2.3 – Cará 

 

O cará (Dioscorea spp) também é considerado 

uma alternativa no combate à insegurança alimentar. 

Seu potencial como fonte alimentar é atribuído aos 

seus altos níveis de carboidratos, incluindo fibras, 

amido e açúcar (OBIDIEGWU; LYONS; CHILAKA, 

2020). É um alimento versátil, em termos nutricionais 

e agronômicos, devido às suas diversas formas de 

preparo, adaptação edafoclimática e valor nutricional 

(KINUPP; LORENZI, 2014). Seu teor nutricional de-

pende da sua espécie e variedade, bem como das con-

dições ambientais e práticas agrícolas empregadas 

durante o cultivo (BEKELE; BEKELE, 2018). No Bra-

sil, as principais variedades comerciais de carás per-

tencem as espécies D. alata e D. cayennensis Lam. 

(BRASIL, 2010), além de outros Dioscoreas utilizados 

regionalmente, como o cará-moela, cara-roxo e cará-

espinho (NABESHIMA et al., 2020). Devido ao seu 

alto teor de amido, o cará é classificado como um ali-

mento energético para a saúde humana (ZHU, 2015). 

Além do amido, a cultura possui altos níveis de po-

tássio, manganês, vitamina B6, vitamina C e fibras di-

etéticas, as quais desempenham um papel vital no sis-

tema digestivo humano e, ainda, maior teor de prote-

ína em relação às outras tuberosas amiláceas, porém, 

pobre em aminoácidos essenciais (MUIMBA-KAN-

KOLONGO, 2018).  

 

 

2.4 – Inhame 

 

O inhame (Colocasia esculenta) é um rizoma 

tropical utilizado como importante fonte de carboi-

drato e de energia em países do trópico e subtrópico 

(LIU et al., 2006).  Assim com a maioria das tuberosas, 

apresenta baixo nível de proteína (1,5%) e gordura 

(0,2%). É uma boa fonte de amido (70–80 g/100 g de 

massa seca), fibras (0,8%), cinzas (1,2%), vitaminas do 

complexo B, em destaque B1, B2 e B6, vitamina A, vi-

tamina C, e minerais como o ferro, fósforo, zinco, po-

tássio, cobre e manganês (QUACH et al., 2003). Em sua 

composição, o inhame também apresenta fitoquími-

cos benéficos à saúde humana, com altas quantidades 

de β-caroteno, o qual pode ser convertido em vitamina 

A e atuar como antioxidante (NIP, 1997). Seus rizomas 

também são ricos em antocianinas e flavonoides, subs-

tâncias conhecidas por atuarem como antioxidantes, 

agentes anti-inflamatórios e inibidores do crescimento 

de células cancerígenas (WAGNER, 1985).  

É necessário se atentar que os rizomas pos-

suem compostos tóxicos quando consumidos in na-

tura e, assim, devem ser cozidos por período ade-

quado antes do consumo, para que esses compostos 

sejam desestruturados. Além disso, devido ao seu 

alto teor de umidade, seus rizomas têm uma vida útil 

curta. Dessa forma, uma das melhores formas de con-

servá-los pode ser o processamento para obtenção de 

fécula (PEREZ; SCHULTZ; DELAHAYE, 2005). Tu-

berosas tropicais geralmente contêm mucilagem com 

propriedades reológicas únicas e com potencial con-

siderável como espessante e estabilizador de alimen-

tos. A fécula feita a partir de diferentes partes do 

inhame é um alimento rico em amido e minerais e que 

pode ser um substituto para aqueles com alergia a ce-

reais, devido à ausência de glúten no alimento 

(KAUSHAL; KUMAR; SHARMA, 2015). 

 

 

2.5 – Mandioca 

 

O Brasil se destaca entre os maiores produto-

res e consumidores de mandioca (Manihot esculenta 

Crantz). A cultura assume papel importante no de-

senvolvimento do país, onde é utilizada como um dos 

principais produtos de subsistência por grande parte 

da população. Além disso, é a quarta fonte alimentar 

mais importante de carboidratos nos trópicos (BLAG- 

BROUGH et al., 2010). Comparada com as outras tu- 



 

   

 

berosas amiláceas, é a cultura que acumula maior teor 

de matéria seca (de 35% a 40%), dos quais aproxima-

damente 85% correspondem a carboidratos, sendo 

uma ótima fonte de energia para a alimentação (CE-

REDA et al., 1990). É considerada um dos produtos 

mais relevantes para a agricultura de subsistência e 

para garantir a segurança alimentar, sendo cultivada 

principalmente para o autoconsumo da família que 

comercializa o excedente da produção. Devido às 

múltiplas utilizações e facilidade de cultivo, adapta-

bilidade a solos com baixos teores de nutrientes, tole-

rância à seca e à baixa incidência de doenças e pragas, 

é uma importante cultura responsável pela segurança 

alimentar em algumas regiões, principalmente no 

Brasil e em países dos continentes africano e asiático 

(MUIMBA-KANKOLONGO, 2018). 

Como alimento humano, tem sido criticado 

por seu baixo teor de proteínas (1% a 3%); entretanto, 

produz mais carboidratos por unidade de área do que 

outras culturas alimentares básicas em condições 

agroclimáticas comparáveis (BAYAT, 2019). As raízes 

apresentam teores significativos de fibras dietéticas, 

ferro e vitamina C. Esta é encontrada em níveis eleva-

dos, entre 15 e 45 mg.100 g-1 por porção comestível 

(CHARLES; SRIROTH; HUANG, 2005; OKIGBO, 

1980). Os baixos teores de sacarose, glicose, frutose e 

maltose (TEWE, 2004) proporcionam-lhe um baixo 

índice glicêmico, qualificando-a, assim, como uma ex-

celente fonte de energia para o corpo humano. Dife-

rentes cultivares de mandioca têm sido desenvolvi-

das nos últimos anos, os quais são mais produtivos e 

com maiores teores de carotenoides e provitamina A 

do que os cultivares convencionais, fazendo da man-

dioca um alimento ainda mais importante na promo-

ção da segurança alimentar e nutricional da popula-

ção (SOUZA; LIMA-PRIMO, 2021). 

 

 

2.6 – Mandioquinha-salsa 

 

A mandioquinha-salsa (Arracacia xanthor-

rhiza) é uma hortaliça de grande consumo nos estados 

das regiões Sul e Sudeste do Brasil. Conhecida por di-

ferentes nomenclaturas pelo país, esse tubérculo é 

apreciado pelo sabor marcante, pelo interesse econô-

mico e por características nutricionais. É reconhecida 

pela Organização das Nações Unidas para Agricul-

tura e Alimentação (FAO) como um alimento de alto 

valor nutritivo, econômico e produtivo (AÑES; ESPI-

NOZA; VÁSQUEZ, 2002). É considerado um ali-

mento energético, pelo seu alto teor de carboidratos 

(SEDIYAMA et al., 2005), além de ser uma excelente 

fonte de vitaminas e minerais, tais como o cálcio, fós-

foro e ferro, vitamina A e vitaminas do complexo B, 

das quais se destacam B1, B2, B3 e B6, representando 

um alimento ideal para a dieta de diferentes grupos 

etários (PEREIRA, 2000). O seu amido possui baixos 

teores de amilopectina e ausência de fatores antinutri-

cionais (NUNES et al., 2010), atributos que o tornam 

mais digestível e elegível para utilização em diferentes 

alimentos processados, com capacidade para substi-

tuir amidos modificados e até mesmo explorar novas 

oportunidades de mercado (CARMO; LEONEL, 2012). 

 

 

3 – METODOLOGIA 

 

A pesquisa foi realizada via aplicação de ques-

tionário digital confeccionado e compartilhado na pla-

taforma Google Forms®, permanecendo disponível 

por um período aproximado de quatro meses, com as 

respostas obtidas em 60 dias de engajamento (Tabela 1).  

Para o compartilhamento do questionário, 

além da abordagem direta em mídias sociais (Whats- 

App®, Facebook® e Instagram®), foi utilizada a meto-

dologia “bola de neve”, que permitiu uma maior dis-

tribuição espacial na prospecção de respondentes. As-

sim, contou com a ajuda de pessoas-chave escolhidas 

pelos autores deste artigo, de colaboradores da Coor-

denadoria de Assistência Técnica Integral (CATI) e do-

centes, discentes e outros colaboradores da Universi-

dade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” 

(Unesp). Para evitar tendências nos dados, durante o 

compartilhamento do questionário, informava-se a 

condição de limitar a participação em uma resposta 

por residência e, preferencialmente, da pessoa respon-

sável pela compra dos alimentos ou preparo das refei-

ções. Respostas oriundas de outros estados ou sem 



 

   

 

identificação de localidade foram excluídas. Dessa 

forma, foram obtidas respostas de 138 municípios, com 

maiores retornos (n ≥ 10) nos municípios de Campinas 

(72), São Paulo (69), Botucatu (43), Guarujá (38), Marília 

(33), Limeira (16), Araraquara (11), Jundiaí (10) e São 

Carlos (10).  

O questionário continha seis perguntas objeti-

vas (abertas e fechadas) sobre as hortaliças tuberosas 

amiláceas: batata (Solanum tuberosum L.), batata-doce 

(Ipomoea batatas (L.) Lam.), mandioquinha-salsa (Arra-

cacia xanthorrhiza), mandioca (Manihot esculenta 

Crantz), inhame (Colocasia esculenta (L.) Schott) e cará 

(Dioscorea sp.). Foram adotados os nomes de inhame 

para Colocasia e cará para Dioscorea, pois esses são os 

nomes mais comumente utilizados na comercialização 

dessas hortaliças no estado de São Paulo. As questões 

abordaram hábitos de consumo (preferência, frequên-

cia e consumo de produtos industrializados/processa-

dos) e compra (canais utilizados e motivação para a es-

colha do produto) (Figura 1). 

O tamanho da amostra obtida foi de 561 pes-

soas (Tabela 1), o que permite um grau de confiança de 

95% com margem de erro de 4% para a população do 

estado de São Paulo (DANTAS; LIMA, 2018).  

 

 
Figura 1 – Nuvem de palavras mais citadas dos itens abordados no questionário, estado de São Paulo, outubro de 2022 a janeiro de 
2023. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 

TABELA 1 – Obtenção das respostas ao longo do período de aplicação do questionário, estado de São Paulo, 
outubro de 2022 a janeiro de 2023 

Respostas 
1ª  

semana 
2ª  

semana 
3ª  

semana 
4ª 

Semana 
2º 

mês 
3° 

mês 
Período  

final 

Dias de engajamento 7 5 6 7 9 14 12 

Respostas no período 196 100 68 70 19 53 55 

Respostas acumuladas 196 296 364 434 453 506 561 

Frequência no período 34,90% 17,80% 12,10% 12,50% 3,40% 9,40% 9,80% 

Frequência acumulada 34,90% 52,80% 64,90% 77,40% 80,70% 90,20% 100% 

Fonte: Dados da pesquisa. 
  



 

   

 

4 – RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Metade da população do estado de São Paulo 

consome quatro ou mais dessas hortaliças tuberosas 

amiláceas estudadas (dados da pesquisa). Os vegetais 

amiláceos têm seu consumo estimulado em diversos 

países por meio de políticas públicas a fim de promo-

ver dietas saudáveis e, sempre que possível, por meio 

de uma maior diversidade de alimentos (WIJESI-

NHA-BETTONI; MOUILLÉ, 2019).  

A batata (consumida por 97%) e a mandioca 

(consumida por 89,8%) são as hortaliças mais consu-

midas pela população do estado de São Paulo (Figura 

2). A batata é um dos principais produtos comerciali-

zados pelos entrepostos do estado (capital e interior) 

(GUEDES et al., 2021). Dentre o consumo de alimen-

tos do hortifrúti pelos brasileiros, a batata fica atrás 

apenas da banana (IBGE, 2020). A mandioca é uma 

cultura de grande importância para a agricultura fa-

miliar, a qual contribui para a manutenção da sua di-

versidade genética (ALVES-PEREIRA et al., 2022; 

OLIVEIRA, 2014). Dentre as tuberosas amiláceas aqui 

estudadas, a mandioca é a de maior consumo pela po-

pulação rural (IBGE, 2020) e a mais frequente nas 

compras governamentais (número de municípios que 

realizou compra) de agricultores familiares no estado 

de São Paulo (GUEDES et al., 2021).  

A batata-doce aparece como terceira mais 

consumida dentro desse grupo de hortaliças (Figura 

2), e teve seu consumo aumentado entre os levanta-

mentos realizados nos anos de 2008/2009 e 2017/2018, 

segundo Pesquisa de Orçamentos Familiares (IBGE, 

2020). A principal variedade de batata-doce consu-

mida no estado de São Paulo é a rosada. Comercializa-

das em níveis bem inferiores, ainda assim em grandes 

quantidades, também são comuns as variedades 

branca, amarela e roxa (GUEDES et al., 2021).  

A mandioquinha-salsa foi a quarta tuberosa 

amilácea mais citada (Figura 2). Ela é comercializada 

em grande volume pelo principal entreposto do es-

tado (Ceagesp) e entregue em compras governamen-

tais, dentre elas para a alimentação escolar (GUEDES 

et al., 2021). Uma pesquisa na Região Metropolitana 

de São Paulo apontou que os consumidores associam 

a mandioquinha-salsa a uma alimentação nutritiva e 

saudável. A pesquisa também mostrou que o cultivar 

de cor amarela é a preferida dos consumidores 

(HENZ; REIFSCHNEIDER, 2005). 

O inhame, consumido por aproximadamente 

um terço da população (Figura 2), é uma tuberosa de 

menor comercialização no estado de São Paulo que 

batata, batata-doce, mandioca e mandioquinha-salsa 

(GUEDES et al., 2021). Em muitas outras regiões tro-

picas e subtropicais ao redor do mundo, é conside-

rado um alimento básico e o seu consumo supera o da 

batata (NABESHIMA et al., 2020). A produção mun-

dial tem aumentado, puxado pelo aumento do con-

sumo em países como Estados Unidos, Austrália, Ja-

pão e Nova Zelândia, que aparecem entre os cinco 

principais importadores (ADITIKA et al., 2022). 

O cará (consumido por 16,6%) (Figura 2), 

apesar de ser a menos consumida, pode ter uma po-

pulação de consumidores superior a 8 milhões de 

pessoas (dados de pesquisa) – considerada apenas a 

população acima dos cinco anos de idade (> 43 mi-

lhões) do estado de São Paulo (IBGE, 2023). Dentre as 

tuberosas amiláceas estudadas neste artigo, o cará é 

aquela de menor comercialização no estado (GUE-

DES et al., 2021). No Brasil, essa hortaliça apresenta 

maior importância paras as populações das regiões 

Norte e principalmente Nordeste (SILVA, 2020). No 

nível mundial, os carás são a terceira tuberosa amilá-

cea em importância na alimentação humana, e sua 

produção é superada apenas pelas produções de ba-

tata e mandioca (ZHOU et al., 2019). 

Apesar de não incluída nas opções do questi-

onário, a taioba foi citada por 0,6% das pessoas (dados 

da pesquisa). Diferentemente das outras tuberosas 

amiláceas, o consumo mais frequente da taioba se dá 

por meio das folhas e não do rizoma (RANIERI; ZAN-

IRATO, 2021). A taioba, assim como outras tuberosas 

amiláceas nativas na região Sudeste,como a araruta 

(Maranta arundinacea L.) e o mangarito (Xanthosoma rie-

delianum Schott), está muito ligada a consumos locais, 

cultivadas principalmente em quintais para o auto-

consumo e comercialização do excedente em feiras de 

agricultores (RANIERI; ZANIRATO, 2021; MA-

CEDO; MING, 2016; BRANDÃO et al., 2015). 



 

   

 

Assim como na distribuição do consumo (Fi-

gura 2), a batata é a hortaliça tuberosa amilácea con-

sumida mais frequentemente pela população do es-

tado de São Paulo, enquanto o cará não apareceu em 

nenhuma das respostas (Figura 3). A batata é a horta-

liça mais consumida no mundo e seu consumo tem 

aumentado nos últimos anos nos países em desenvol-

vimento (PRIYA; SAIPRASAD, 2022; WIJESINHA-

BETTONI; MOUILLÉ, 2019). A Pesquisa de Orça-

mentos Familiares, em levantamento dos alimentos 

ingeridos nas últimas 24 horas, apontou a batata 

como a hortaliça tuberosa amilácea mais frequente 

com 8,1%, seguido pela mandioca (4%), batata-doce 

(2,4%) e outros tubérculos (2,6%), com diferença 

ainda maior na região Sudeste: batata (11,5%), man-

dioca (2,1%), batata-doce (1,3%) e outros tubérculos 

(2,7%). Apesar de ser a mais consumida, porém, 

houve uma redução no consumo de batata pelos bra-

sileiros entre os levantamentos de 2008/09 e 2017/18 

(IBGE, 2020).   

Mais de 90% da população do estado de São 

Paulo consome alguma dessas hortaliças pelo menos 

uma vez por semana (Figura 4). Devido à importância 

dessas hortaliças na alimentação da população e a 

composição química/bioquímica dos alimentos, o 

consumo frequente pode auxiliar na ingestão de vita-

minas, minerais e outras substâncias antioxidantes 

(PRIYA; SAIPRASAD, 2022).  

 
Figura 2 – Distribuição do consumo de hortaliças tuberosas amiláceas (batata, batata-doce, mandioquinha, mandioca, inhame e cará) pela 
população do estado de São Paulo, outubro de 2022 a janeiro de 2023. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 
Figura 3 – Hortaliças tuberosas amiláceas (batata, batata-doce, mandioquinha, mandioca, inhame e cará) consumidas em maior frequência pela 
população do estado de São Paulo, outubro de 2022 a janeiro de 2023. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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Figura 4 – Frequência no consumo das hortaliças tuberosas amiláceas (batata, batata-doce, mandioquinha, mandioca, inhame e cará) pela 
população do estado de São Paulo, outubro de 2022 a janeiro de 2023. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 

Apesar do elevado número de consumidores 

(Figura 2), raízes e tubérculos contribuem com 1,2% 

do total de calorias consumida pela população do es-

tado de São Paulo (IBGE, 2023), diferentemente do 

que ocorre em certas localidades de países em desen-

volvimento, onde alguma dessas hortaliças é respon-

sável pela maior parte (ou quase exclusivamente) das 

calorias consumidas pela população (MUIMBA-

KANKOLONGO, 2018).  

Sabe-se que a renda familiar interfere na quan-

tidade e na qualidade dos alimentos consumidos, as-

sim como a idade e o nível de escolaridade dos consu-

midores (IBGE, 2020; ROSA et al., 2018). Atualmente, o 

advento da internet promoveu um ambiente de acesso 

e troca de informações, que os consumidores utilizam 

para adquirir conhecimentos a respeito dos alimentos 

e diversificar sua dieta de modo a promover uma ali-

mentação mais saudável (ROSA et al., 2018). A Pes-

quisa de Orçamentos Familiares indicou que o con-

sumo dessas hortaliças (tuberosas amiláceas) é maior 

nas classes de maiores rendas (IBGE, 2020).  

A preferência pessoal ou da família foi o fator 

de maior importância para a escolha do produto no 

momento da compra (Tabela 2). A escolha do ali-

mento pode ser realizada por motivos como senso-

rial, saúde e bem-estar, praticidade, confiança, sus-

tentabilidade e ética (ROSA et al., 2018). A facilidade 

no preparo foi o motivo de menor importância para a 

escolha do alimento (Tabela 2). Em pesquisa com con- 

sumidores em quatro municípios de Minas Gerais 

(Chapada Gaúcha, Januária, Itacarambi e Manga), in-

formações sobre a origem do produto foram mais im-

portantes como fator de motivação para compra de 

hortaliças para os consumidores do que o preço 

(BRANDÃO et al., 2015). No Distrito Federal, o preço 

também foi um fator de menor importância para 

compra de alimentos, enquanto a preocupação com 

saúde, sabor, qualidade e frescor estava entre as mo-

tivações de maior importância. O acesso à informação 

pode fazer com que os consumidores escolham pro-

dutos baseados em outros critérios, como, por exem-

plo, qualidade do alimento e busca por hábitos mais 

saudáveis. Assim, dependendo do poder aquisitivo, 

os consumidores não se importam em pagar mais 

desde que suas preferências motivacionais para com-

pra sejam saciadas (PADILHA et al., 2022).  

 

 
TABELA 2 – Principal motivo de escolha na compra de 
uma das hortaliças tuberosas amiláceas (batata, batata-
doce, mandioquinha, mandioca, inhame e cará), 
estado de São Paulo, outubro de 2022 a janeiro de 2023 

Motivo de escolha % 

Preferência pessoal ou da família 65,6 

Preço de venda do produto 23,3 

Facilidade no preparo 11,1 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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Uma pesquisa realizada no estado do Paraná 

mostrou que a disponibilização de informações a res-

peito do alimento e a relação custo/benefício influen-

ciaram na escolha dos canais para aquisição de ali-

mentos, dentre eles as hortaliças (MATTE; SILVA; 

CERETTA, 2022).  

O principal canal para compra utilizado pe-

los consumidores foi o de supermercados/quitan-

das/varejões, utilizado por 93,2% (Figura 5). Em pes-

quisa semelhante no estado do Paraná, o canal hirper-

mercados/supermercados foi o mais utilizado para 

compras de frutas, legumes e verduras (MATTE; 

SILVA; CERETTA, 2022). Nele é comum encontrar 

promoções de hortaliças em determinados dias da se-

mana e oferta de serviços e outras comodidades ao 

consumidor, como, por exemplo, serviço de entrega, 

estacionamento, pagamento facilitado e via de acesso 

fácil (ROSA et al., 2018), que podem aumentar a pre-

ferência dos consumidores por esse canal. 

As feiras se apresentaram como o segundo 

canal em importância para aquisição das tuberosas 

amiláceas (25,1%) no estado de São Paulo (Figura 5), 

resultado semelhante ao encontrado em pesquisa re-

alizada no estado do Paraná, onde as feiras aparece-

ram em 28,5% das respostas para compras de frutas, 

legumes e verduras (MATTE; SILVA; CERETTA, 

2022). Na capital e grandes cidades do interior do es-

tado, um grande número de feiras livres (diurnas e 

noturnas) aproxima os consumidores dos comercian-

tes: São Paulo (942), São José dos Campos (48), Soro-

caba (39), Ribeirão Preto (35), São José do Rio Preto 

(30), Santos (21) (RIBEIRÃO PRETO, 2023; SANTOS, 

2023; SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, 2023; SÃO JOSÉ 

DOS CAMPOS, 2023; SÃO PAULO, 2023; SORO-

CABA, 2023). As feiras proporcionam ao consumidor 

o contato com vários fornecedores/bancas em um 

mesmo local, onde o consumidor que a frequenta está 

habituado a negociar preços diretamente com o co-

merciante e procurar por promoção e qualidade de 

produto nas diversas bancas (ROSA et al., 2018). Além 

disso, a relação criada com os comerciantes também é 

um fator importante para os consumidores que fre-

quentam as feiras (PADILHA et al., 2022; BRANDÃO 

et al., 2015). Em feiras onde há bancas de agricultores, 

a diversidade de alimentos (com alimentos tradicio-

nais) pode motivar a frequência dos consumidores 

nesse canal (BRANDÃO et al., 2015). 

Considerando-se a margem de erro da pes-

quisa (4%), não existiu diferença entre os canais: ven-

dedores ambulantes, plantio em propriedade própria 

e doação de amigos/parentes/vizinhos (Figura 5).  

Dentre as hortaliças aqui estudadas, a man-

dioca é um importante alimento de subsistência, cul-

tivada principalmente para o autoconsumo da família 

e venda do excedente (MUIMBA-KANKOLONGO, 

2018). Além disso, algumas hortaliças têm uma rela-

ção cultural de produção em quintais rurais e urbanos 

para o autoconsumo da família, como, por exemplo, 

a mandioca e a batata-doce (RANIERI; ZANIRATO, 

2021; OLIVEIRA, 2014).  

 

 
Figura 5 – Distribuição dos canais utilizados para compra das hortaliças tuberosas amiláceas (batata, batata-doce, mandioquinha, 
mandioca, inhame e cará) pela população do estado de São Paulo, outubro de 2022 a janeiro de 2023. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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A aquisição via amigos/parentes/vizinhos 

foi pouco expressiva (7,0%) (Figura 5). No estado do 

Paraná, pesquisadores encontraram maior expressi-

vidade para a rede amigos/familiares/vizinhos, a 

qual contribuiu com 48,8% da aquisição (MATTE; 

SILVA; CERETTA, 2022). Nessa pesquisa, porém, os 

pesquisadores avaliaram esse canal para a aquisição 

de frutas, legumes e verduras juntamente, o que pode 

ter contribuído para o valor mais representativo. 

Além de aumentar a vida útil dos alimentos, 

o processamento/industrialização serve para agregar 

valor aos produtos, seja pelas informações contidas 

nos rótulos, embalagens mais atrativas ou formas de 

apresentação que facilitam o processo de preparo 

pelo consumidor (ROSA et al., 2018). Dentre os pro-

dutos disponíveis no questionário, a batata-palha é o 

produto processado comprado com maior frequência 

no estado de São Paulo (Figura 6). No entanto, os pro-

dutos oriundos somados do processamento da man-

dioca são comprados em maior número. Dentre os 

consumidores de produtos processados a partir da 

mandioca, 50% compram habitualmente mais de três 

produtos, e um elevado número de consumidores ad-

quire até cinco produtos, enquanto para os processa- 

dos de batata, o hábito de compra se concentra entre 

dois e três produtos (dados da pesquisa).  

Depois da batata-palha, produto processado 

de batata mais comprado pelos consumidores do es-

tado de São Paulo, os chips de batata e a batata conge-

lada semipronta para fritura são os mais comprados. O 

purê de batata em flocos/pó é o produto de batata me-

nos comprado, bem abaixo dos outros processados de 

batata disponíveis no questionário (Figura 6). Além 

desses produtos, foi citada por um dos respondentes a 

compra habitual de seleta de legumes congelados, na 

qual está presente a batata (dados da pesquisa). O con-

sumo de produtos processados e/ou minimamente 

processados a partir de batatas vem aumentado em vá-

rias partes do mundo, principalmente em regiões ur-

banas onde o estilo de vida demanda alimentos de pre-

paro rápido e ricos em energia (PRIYA; SAIPRASAD, 

2022; WIJESINHA-BETTONI; MOUILLÉ, 2019).  

A exemplo do que acontece em outras partes 

do mundo (MUIMBA-KANKOLONGO, 2018), a pro-

dução nacional de mandioca é voltada principal-

mente para a industrialização, devido ao alto número 

e produtos gerados, sendo os principais a farinha e a 

fécula. Além disso, sua industrialização pode incenti- 

 

 
Figura 6 – Distribuição da compra habitual de produtos processados/industrializados a partir de hortaliças tuberosas amiláceas (batata, 
batata-doce, mandioquinha, mandioca, inhame e cará) pela população do estado de São Paulo, outubro de 2022 a janeiro de 2023. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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var o ingresso de novos produtores na cultura (PI-

GATTO; QUEIROZ; LOURENZANI, 2015). No nível 

nacional, a farinha de mandioca apresentou maiores 

valores de frequência de consumo (10,4%) e consumo 

per capita (8 g.dia-1) que a farofa de mandioca, 4,8% e 

2,3 g.dia-1 respectivamente. Mas na região Sudeste, o 

consumo de farofa (4,8%) é superior ao da farinha de 

mandioca (2,7%) (IBGE, 2020). Considerando-se a 

margem de erro da pesquisa (4%), esses produtos (fa-

rinha e farofa), junto como a tapioca “massa 

pronta/semipronta”, não apresentaram diferenças 

entre si para os processados de mandioca que são ha-

bitualmente comprados pela população do estado de 

São Paulo (Figura 6).  

Dentre os produtos disponibilizados no 

questionário, os processados de batata-doce apresen-

taram os menores valores de compra habitual. O doce 

de batata-doce foi o mais citado, mas, considerando-    

-se a margem de erro de 4%, não existiu diferença en-

tre eles (Figura 6). Nos países em desenvolvimento, a 

batata-doce é utilizada principalmente como alimento 

capaz de promover a saciedade e como fonte de calo-

rias, consumida principalmente nas formas cozida, as-

sada e frita, e são poucas as matrizes destinadas ao 

processamento. No entanto, muitos produtos podem 

ser obtidos a partir do seu processamento como a fari-

nha, purê, chips, congelada semipronta, para fritura, 

doces, bebidas ou incorporada em bebidas (lácteas, su-

cos e alcoólicas), ingredientes alimentícios (corante e 

fécula) ou como ingrediente em preparos de massas, 

como, por exemplo, nhoques e pães enriquecidos com 

vitamina A. O Japão se destaca na industrialização da 

batata-doce, onde utilizam uma ampla gama de culti-

vares de diferentes cores para uma diversidade de 

produtos alimentícios (MA, 2019).  

Apesar de não estar presente nas opções dis-

poníveis, o consumo de produto processado a partir 

da mandioquinha-salsa foi citado por um respon-

dente, mandioquinha palha (dados de pesquisa). A 

alta perecibilidade da mandioquinha-salsa limita o 

seu consumo in natura e, dessa forma, o processa-

mento da raiz ou seu uso como ingrediente em alimen- 

tos industrializados ou minimamente processados 

pode ser uma forma de expandir o mercado e incluir 

essa hortaliça na dieta de um maior número de pes-

soas. A apresentação em pedaços congelados/resfri-

ados e embalados, ou pré-cozidos pronto para o con-

sumo, por exemplo, pode prolongar a vida de prate-

leira e possibilitar que o produto atinja mercados 

mais distantes (NUNES et al., 2009; O’HAIR; MA-

YNARD, 2003). O beneficiamento e as diferentes for-

mas de apresentação, os quais agregam valor ao pro-

duto, também podem ser formas de os produtores e 

comerciantes aumentarem suas receitas (HENZ; 

REIFSCHNEIDER, 2005). Além do citado na pesquisa 

“mandioquinha-palha”, o processamento da mandi-

oquinha-salsa também permite a obtenção de produ-

tos como o mix de hortaliças, pré-cozido, minima-

mente processado (embalado a vácuo ou filme PVC), 

farinha e amido (CASTANHA et al., 2018; ALVES et 

al., 2010; MENEGASSI et al., 2007; HENZ; 

REIFSCHNEIDER, 2005). 

Produtos processados a partir do cará e do 

inhame não estavam presentes nas opções disponíveis 

no questionário e não foram citados por nenhum dos 

respondentes (dados da pesquisa). Diferentemente do 

que acontece em outras partes do mundo, onde essas 

hortaliças são utilizadas para o processamento em uma 

diversidade de produtos (ADITIKA et al., 2022; 

PUIATTI, 2021; MUIMBA-KANKOLONGO, 2018), a 

comercialização no Brasil é quase que exclusivamente 

da hortaliça in natura, apesar do potencial para a fabri-

cação de produtos processados e panificações isentas 

de glúten, e da boa aceitação sensorial desses produtos 

apresentada por diversas pesquisas (PUIATTI, 2021; 

ROCHA e SILVA et al., 2020; SILVA, 2020).  

 

 

5 – CONCLUSÕES 

 

A batata e a mandioca são as tuberosas ami-

láceas mais consumidas pela população do estado de 

São Paulo, em número de consumidores e frequência 

de consumo. Seus produtos processados/industria-

lizados também predominam nas compras frequen-

tes pela população, porém, com maior diversidade 

para os produtos obtidos a partir mandioca. Ape- 

sar de apresentar o menor número de consumidores, 



 

   

 

ao se considerar a população do estado, o cará po- 

de ter um mercado de até mais de 8 milhões de con-

sumidores.  

Essas hortaliças estão presentes na alimenta-

ção para quase a totalidade das pessoas pelo menos 

uma vez por semana, sendo que para 14,4% delas o 

consumo é diário. Elas são obtidas principalmente em 

supermercados/quitandas/varejões, mas as feiras li-

vres também são um importante canal de compra, 

utilizado por ¼ da população. A escolha do produto 

é motivada principalmente pela preferência do con-

sumidor ou da família.  
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RESUMO: O objetivo deste artigo é analisar o efeito de alguns determinantes do rendimento agrícola no 
Brasil, nos anos 2004 e 2015, destacando o efeito da escolaridade sobre o rendimento após a inclusão de 
alguma medida de riqueza na equação de rendimento. A base de dados utilizada é a Pesquisa Nacional de 
Amostra de Domicílios de 2004 e 2015. As análises são realizadas por meio de regressões de rendimento para 
pessoas ocupadas no setor agrícola, em que se considera, além das variáveis explanatórias comumente usadas 
na literatura, a inclusão da área dos empreendimentos agrícolas e a condição de ser proprietária da terra, 
como medida indicativa da riqueza. Os resultados obtidos mostram que a inclusão na equação de rendimento 
de variável Proxy para o capital físico reduz a influência da escolaridade de 6,8% para 5,1% no valor esperado 
da renda, para cada ano estudado em 2004. A redução indica que o efeito escolaridade em regressão que não 
considera alguma medida alusiva de riqueza está superestimado. Em 2015, apenas a metade dos residentes 
na área rural desenvolve seu trabalho principal na atividade agrícola: no estado de São Paulo chega a ser 
apenas 30,6% dos moradores rurais envolvidos no setor agrícola. E mais: um aumento de 1% na área do 
empreendimento tendeu a ampliar a renda esperada em 0,12% em 2004 e 0,07% em 2015, indicando que 
esta variável é significante na determinação da renda na atividade agrícola. 
 

Palavras-chave: agricultura, escolaridade, renda e área da terra.  
 
 

: 

 
ABSTRACT: This article aims to analyze the effect of certain determinants of agricultural income in Brazil for 
the years 2004 and 2015, highlighting the impact of education on income after including a measure of wealth 
in the income equation. The data used is from the National Household Sample Survey of 2004 and 2015. The 
analyses are conducted through income regressions for individuals employed in the agricultural sector, 
considering not only the explanatory variables commonly used in the literature but also including the area of 
agricultural enterprises and land ownership status as an indicative measure of wealth. The results show that 
the inclusion of a proxy variable for physical capital in the income equation reduces the influence of education 
from 6.8% to 5.1% in the expected income value for each year studied in 2004. This reduction indicates that the 
educational effect in a regression that does not consider some wealth-related measure is overestimated. In 2015, 
only half of the rural residents engage in agricultural activities as their main occupation, with the State of São 
Paulo having only 30.6% of rural residents involved in the agricultural sector. Furthermore, a 1% increase in 
the enterprise's area tended to increase expected income by 0.12% in 2004 and 0.07% in 2015, indicating that 
this variable is significant in determining income in agricultural activity.  
 
Key-words: agriculture, education, income and land area. 
 

JEL classification: D31, J43, Q10.

 

                                                 
1Registrado no CCTC, REA-05/2021.  

2Economista, Doutor, Professor Associado, Universidade Estadual de Londrina (UEL), Londrina, PR (e-mail: dbarros@uel.br). 

 



 

   

 

 

1 – INTRODUÇÃO  

 

Entre 2001 e 2014, o grau de desigualdade de 

renda no Brasil caiu de forma contínua, mas passou a 

apresentar uma leve reversão a partir de 2015 em con-

sequência da crise econômica instalada, com efeitos 

drásticos, principalmente no mercado de trabalho. 

Contudo, o país continua com a desigualdade extre-

mamente elevada, figurando entre os países com 

maior grau de concentração de renda do mundo. Se-

gundo o PNUD (2019), em 2018, o Brasil ocupou o 

posto de 7º país mais desigual do mundo, medido 

pelo coeficiente de Gini; em termos de concentração 

de renda, o país assume o segundo lugar, em que 

28,3% da renda está concentrada nas mãos de 1% da 

população. 

Ao longo da história, é possível elencar vá-

rios fatores estruturais que têm contribuído para 

manter o país em níveis elevados de desigualdade de 

renda, tais como as diferenças de escolaridade entre 

pessoas, a repartição de riqueza, as desigualdades do 

desenvolvimento entre regiões e os contrastes inter-

setoriais. Em 2001, o rendimento médio das pessoas 

ocupadas com atividade principal no setor agrícola 

era menos da metade do valor da renda média na in-

dústria e no setor de serviços (Ney; Hoffmann, 2003a). 

Alguns conseguem sair da pobreza, enquanto outros 

não encontram oportunidades nem dispõem dos  

recursos necessários para superar a linha da pobreza, 

perpetuando assim as diferenças de rendimentos. 

Frequentemente, o nível de vida de uma pessoa  

na sociedade continua sendo influenciado por sua 

origem étnica, sexo ou pela riqueza e escolaridade 

dos pais. 

O estudo da desigualdade de rendimentos 

no setor agrícola é importante, tanto pela inferiori-

dade de sua renda média em relação à indústria e ser-

viços como também porque a disparidade é elevada 

e resistente ao longo do tempo, mesmo diante de va-

riações convergentes. A pobreza rural no Brasil sem-

pre foi muito elevada e estável, no entanto, a partir de 

2003, a pobreza rural no país iniciou uma trajetória de 

declínio acentuado. Para Helfand, Rocha e Vinhais 

 

(2009), a pobreza rural caiu 16 pontos percentuais no 

período de 1998 a 2005, explicada tanto pela queda na 

desigualdade quanto pelo crescimento da renda no 

setor agrícola.  

O objetivo deste trabalho é avaliar o efeito de 

alguns determinantes da renda agrícola, em especial 

conferir a alteração do efeito da escolaridade sobre o 

rendimento a partir da inclusão de medidas de ri-

queza nas equações de rendimento. Para tanto, ana-

lisa-se algumas variáveis como renda média, escola-

ridade, diferenças regionais e grau de desigualdade 

de renda de pessoas ocupadas na atividade agrícola 

da economia brasileira nos anos de 2004 e 2015.  

A base de dados utilizada é a Pesquisa Nacional  

por Amostra de Domicílios (PNAD) dos referidos 

anos. Especificamente, o estudo estimará equações 

de rendimento pelo método dos mínimos quadra-

dos, ajustando as regressões para verificar a influên-

cia da área dos empreendimentos agrícolas no rendi-

mento de todos os trabalhos das pessoas ocupadas 

no setor agrícola; além da escolaridade e área do  

empreendimento, consideram-se outras variáveis 

geralmente usadas nas análises de regressão: sexo, 

idade, posição na ocupação, tempo semanal de  

trabalho, situação do domicílio (rural ou urbano),  

cor e região. 

O trabalho está dividido em cinco seções, 

contando com esta introdução. Na próxima seção, 

faz-se uma discussão a respeito da desigualdade de 

renda na economia brasileira, dando atenção para o 

rendimento do trabalho agrícola, e relatam-se algu-

mas evidências empíricas de pesquisa que tratam do 

tema; na terceira seção, descreve-se a base de dados e 

a metodologia usada no trabalho, essencialmente a 

estimação de equações de rendimento pelo método 

dos mínimos quadrados; na quarta seção, apresenta-

se a descrição das análises realizadas, começando 

com o relato das principais características das pessoas 

ocupadas na economia brasileira e no setor agrícola; 

na sequência, estimam-se as equações de rendimento 

das pessoas ocupadas no setor agrícola. Por último, 

na quinta seção, apresentam-se as considerações fi-

nais do trabalho. 

 



 

   

 

 

2 – DISCUSSÃO SOBRE A DESIGUALDADE DE 

RENDA NO TRABALHO AGRÍCOLA E EVIDÊN-

CIAS EMPÍRICAS 

 

O trabalho de Langoni (1973) é um dos pri-

meiros estudos a utilizar dados correspondentes à po-

pulação sobre distribuição de renda no Brasil. O autor 

comparou as informações do Censo Demográfico de 

1960 com os de 1970 e detectou um aumento extraor-

dinário na concentração da renda no país no decorrer 

da década de 1960, quando o índice de Gini passou 

de 0,50 para 0,57 entre os dois censos, significando um 

acréscimo de 14% no índice. Desde então, o Brasil é 

apresentado como um dos países do mundo com as 

maiores desigualdades sociais, bem como o país com 

maior crescimento da desigualdade em uma década. 

Uma explicação apresentada por Langoni 

(1973) aponta para o rápido crescimento econômico, 

caracterizado pela intensa expansão dos setores mais 

modernos da economia e a introdução expressiva de 

novas tecnologias. Para o autor, este processo levou 

ao desequilíbrio no mercado de trabalho por benefi-

ciar as categorias mais qualificadas, com ganhos sala-

riais acima da média, uma vez que a oferta de mão de 

obra qualificada é mais inelástica. Como resultado, 

houve uma redução da participação relativa da renda 

dos indivíduos mais pobres, com redução do nível de 

pobreza no país, porque o crescimento econômico 

provocou um aumento dos rendimentos absolutos 

em todos os estratos de renda. 

Outra corrente que tenta explicar este acele-

rado processo de concentração de renda na década de 

1960 responsabiliza a política econômica do governo 

militar. Hoffmann e Duarte (1972) relacionam as po-

líticas de arrocho salarial, a perseguição a sindicatos, 

o declínio de impostos diretos, os incentivos fiscais, 

entre outras, como as principais causas para o au-

mento da desigualdade social deste período. 

Até o início do século XXI, quase 30 anos da 

apresentação desses argumentos, pode-se dizer que 

os fatos não confirmaram as explicações apontadas 

por Langoni (1973), pois a partir de 1980 ocorreu in-

tenso arrefecimento do ritmo de expansão da econo-

mia, com redução no PIB per capita em alguns anos. 

Além disso, houve crescimento da mão de obra qua-

lificada, reflexo da considerável melhora da situação 

educacional brasileira, embora tenha ocorrido em 

ritmo aquém do necessário para fazer o país superar 

o atraso educacional histórico. Mesmo assim, esses fa-

tores não acarretaram uma queda substancial na de-

sigualdade, que permaneceu elevada. 

Em relação à ênfase atribuída à política re-

pressiva do governo militar indicada por Hoffmann e 

Duarte (1972), é passível de duras críticas, uma vez 

que a abertura política, a reconquista da liberdade 

sindical e o grande número de trabalhadores fora da 

legislação trabalhista não tiveram um efeito evidente 

no sentido de abrandar a desigualdade. Tem-se, por-

tanto, que perduram as disparidades de distribuição 

de rendas ao longo dos anos, em que a diferença de 

remuneração do setor agrícola e não agrícola conti-

nua sendo um fator importante nessa análise. 

Ferreira et al. (2006) descrevem a evolução da 

desigualdade no Brasil no período de 1981 a 2005, 

com os dados da PNAD. Os autores buscam identifi-

car possíveis determinantes do comportamento da 

desigualdade dos rendimentos no Brasil, dividindo-

os em dois períodos com um corte em 1993. Para o 

primeiro período, de 1981 a 1993, a desigualdade de 

renda brasileira apresentou tendência ascendente, 

quando atingiu o ponto máximo em 1989. Os autores 

colocam que este aumento da desigualdade parece 

estar associado a dois fatores: o primeiro, relacionado 

à maneira como aconteceu o avanço do nível de edu-

cação da força de trabalho, que colaborou para piorar 

a desigualdade entre os diferentes grupos educacio-

nais; o segundo, voltado ao aumento da desigualdade 

no período de 1981 a 1993, refere-se à crescente e ex-

tremamente elevada taxa de inflação do período, a 

qual passou de 80% a.a., para 1.509% a.a. de 1980 a 

1990. A análise de correlação indica uma associação 

entre a inflação e a elevação da desigualdade para o 

período de inflação alta. Fica evidente que o avanço do 

nível educacional no setor agrícola não ocorre no 

mesmo ritmo de outros setores, nem de maneira ho-

mogênea em todas as regiões, pois a necessidade e uso 

de novas tecnologias acontecem nos setores industrial 

e de serviços concentrados em localidades específicas.   



 

   

 

 

Para o segundo período, de 1993 a 2005, Fer-

reira et al. (2006) destacam alguns aspectos que leva-

ram à redução da desigualdade, tais como: a forte 

convergência entre as rendas médias das áreas urba-

nas e rurais, principalmente o desenvolvimento do 

setor agrícola, que pode ter provocado um significa-

tivo impacto na diminuição da desigualdade. O se-

gundo aspecto diz respeito ao expressivo aumento no 

volume e focalização das camadas inferiores de renda 

das políticas de transferências do governo, sobretudo 

no período pós 2001. Além desses fatores, os autores 

ressaltam o papel da estabilidade macroeconômica 

viabilizada pelo Plano Real, que reduziu a inflação e, 

consequentemente, seu efeito na ampliação da desi-

gualdade, assim como o papel do Salário mínimo 

(SM), que sofreu sucessivos aumentos reais a partir 

da segunda metade da década de 1990. Portanto, é na-

tural presumir que o SM tenha desempenhado um 

papel importante na queda da desigualdade. 

A relação dos efeitos da política de reajuste 

do SM sobre a melhoria da distribuição de renda é 

analisada por Saboia e Hallak Neto (2018), que utili-

zaram os dados da PNAD e Sistema de Contas Naci-

onais (SCN/IBGE), para o período de 2000 a 2016. 

Analisaram a partir do cálculo das elasticidades dos 

rendimentos em relação ao SM, utilizando o rendi-

mento familiar per capita e, também, a distribuição 

funcional da renda. De acordo com os autores, na dis-

tribuição do rendimento familiar per capita, o SM ex-

plica mais da metade da queda do índice de Gini en-

tre 2004 e 2013. Advertem que a eficiência do SM em 

termos de redução das desigualdades de renda das 

pessoas/famílias está se exaurindo, pois, mesmo di-

ante de elevadas taxas de crescimento do SM, a queda 

do índice de Gini vai diminuindo. 

Barros et al. (2006), analisando os determi-

nantes da queda da desigualdade no Brasil, no perí-

odo de 2001 a 2005, por meio de simulações contra-

factuais para identificar e quantificar a contribuição 

dos determinantes mais próximos, afirmam que o 

grau de desigualdade de renda declinou de forma 

acentuada e contínua no período analisado. De 

acordo com as estimativas apresentadas, a contribui-

ção da renda não derivada do trabalho explica cerca 

de 42% a 48% da redução na desigualdade de renda, 

ao passo que a renda derivada do trabalho por traba-

lhador contribui com algo situado entre 32% e 46%. 

Helfand, Rocha e Vinhais (2009) decompõem 

as variações da pobreza rural em componentes de 

crescimento e de desigualdade de renda no período 

de 1992 a 2005, com os dados das PNADs de 1992, 

1998 e 2005. Fixaram a linha de pobreza correspon-

dente a meio salário mínimo, convertendo a renda 

domiciliar per capita e a linha de pobreza em valores 

constantes de setembro de 2005, pelo deflator INPC 

do IBGE. Os autores concluem que a queda na desi-

gualdade de renda no Brasil não se restringiu apenas 

às áreas urbanas do país, mas a redução foi mais acen-

tuada nas áreas rurais, principalmente no período de 

1998 a 2005. Neste período, a renda média rural cres-

ceu mais do que a renda média urbana, contribuindo 

para a queda na desigualdade nacional, por dois mo-

tivos: tanto a diminuição na diferença de renda média 

entre áreas urbanas e rurais, como também pela acen-

tuada queda da desigualdade no meio rural. Portanto 

é interessante analisar quais são os determinantes do 

rendimento no ambiente agrícola e qual o papel exer-

cido pela escolaridade na composição dessa renda. 

No estudo realizado por Ney e Hoffmann 

(2003b) com o objetivo de avaliar se, nas equações de 

rendimento sem a inclusão de medidas da riqueza, 

possivelmente há superestimação do efeito da escola-

ridade, os autores utilizaram os dados da PNAD de 

2001, além das variáveis comumente consideradas 

em equações de rendimentos ajustadas para o setor 

agrícola, incluíram a área do empreendimento como 

variável explanatória, indicativa da riqueza da pes-

soa. Concluíram que ao inserir a área do empreendi-

mento na regressão, observou-se uma considerável 

queda da influência da escolaridade na conformação 

da renda. Os autores, baseados nas equações de ren-

dimentos estimadas, afirmam que as duas variáveis 

usadas para medir a riqueza das pessoas, a posição na 

ocupação e a área do empreendimento agrícola foram 

os dois principais condicionantes da desigualdade de 

renda entre os agricultores; em seguida, vêm as horas 

trabalhadas, região e escolaridade, sendo as outras va-

riáveis menos importantes no ajustamento da renda. 



 

   

 

 

A distribuição da posse da terra é uma variá-

vel que influencia a distribuição da renda no ambi-

ente rural. Hoffmann (2011) analisou a distribuição 

da posse da terra entre empreendimentos agrícolas, 

utilizando os dados da PNAD de 2009, e estimou as 

equações de rendimentos, incluindo o logaritmo da 

área de terra do empreendimento agrícola nas variá-

veis explanatórias para os indivíduos na posição de 

ocupação de empregador e dos de conta própria; con-

siderou também o fato de a pessoa ser o proprietário 

da terra ou não. Detectou que a estimativa da elastici-

dade do rendimento em relação à área do empreendi-

mento é 0,1116, se a pessoa não for proprietária da 

área. No caso de proprietário, a elasticidade passa 

para 0,1371. Segundo o autor, dentre os determinan-

tes do rendimento de pessoa ocupada na agricultura 

brasileira, não há dúvida que a área de terra do em-

preendimento assume grande importância. 

Jesus e Hoffmann (2015) analisaram a evolu-

ção da distribuição do rendimento domiciliar per ca-

pita no Brasil, no período de 1995 a 2014, destacando 

os domicílios cuja pessoa de referência exerce ativi-

dade principal no setor agrícola. Os autores compara-

ram o efeito dos domicílios agrícolas e não agrícolas 

na queda da desigualdade de distribuição de renda e 

encontraram que nos domicílios não agrícolas o ren-

dimento do trabalho contribuiu com 61% da redução 

do índice de Gini, estimando que as transferências do 

governo federal influenciaram em 18% dessa redu-

ção. Ao considerar os domicílios agrícolas, os resulta-

dos se invertem, com 23% e 64% da redução do índice 

de Gini associada ao rendimento do trabalho e as 

transferências do governo, respectivamente. Os auto-

res constatam que a participação da renda agrícola na 

determinação do índice de Gini global é pequena, me-

nos de 3%, mostrando a limitação de políticas agríco-

las com objetivos de reduzir a desigualdade do país, 

indicando que política de reforma agrária têm pe-

queno impacto na redução da desigualdade da distri-

buição de renda no Brasil. 

Diante do exposto, fica evidente que o rendi-

mento agrícola tem pequena participação no rendi-

mento total do Brasil e, portanto, baixa influência na 

determinação do índice de Gini do país. No entanto, 

é conveniente analisar os determinantes da renda au-

ferida no meio agrícola, pois este rendimento tem 

contribuído para reduzir as desigualdades sociais nos 

últimos anos, e pode ser objeto de políticas públicas 

no sentido de melhorar a qualidade de vida na área 

rural. Também vale destacar que, os trabalhos que 

utilizam a área da terra do empreendimento como 

proxy da riqueza, consideram que essa variável as-

sume um papel importante na determinação do ren-

dimento da atividade agrícola brasileira. 

 

 

3 – DESCRIÇÃO DOS DADOS E METODOLOGIA 

 

Nesta seção faz-se a descrição da base dados 

utilizados no trabalho, em seguida expõe-se a meto-

dologia usada na análise, que é a regressão das equa-

ções de rendimento das pessoas ocupadas na ativi-

dade agrícola. 

 

 

3.1 – Informações sobre os Dados 

 

Para analisar os determinantes da renda no 

setor agrícola brasileiro utilizam-se os microdados da 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

(PNAD), disponibilizados pelo IBGE, relativos aos 

anos de 2004 e 2015. O ano de 2004 foi escolhido por 

ser o primeiro ano em que o IBGE inclui as informa-

ções que alcançam todo o território nacional, pois até 

2003 a pesquisa não envolvia a área rural dos Estados 

da região Norte. O ano 2015 foi escolhido por ser o 

último ano em que o IBGE disponibilizou a PNAD 

com periodicidade anual, que pesquisava de forma 

permanente características gerais da população, edu-

cação, trabalho, rendimento e habitação, tendo o do-

micílio como unidade de investigação. A partir de en-

tão, passou a divulgar a PNAD Contínua, com meto-

dologia atualizada, que possibilita uma maior abran-

gência territorial e disponibiliza dados conjunturais 

trimestrais referentes à força de trabalho em âmbito 

nacional. 

Na utilização de dados pesquisados é interes-

sante citar algumas restrições que são características 



 

   

 

 

inerentes à coleta de dados por meio de entrevista, 

como é o caso da PNAD; frequentemente as pesqui-

sas na área citam duas limitações: o valor da produ-

ção para o autoconsumo não aparece como rendi-

mento domiciliar, principalmente na renda real de 

pequenos agricultores, para quem esse valor pode ter 

um peso significativo no sustento familiar; e na auto-

declaração dos rendimentos mais elevados podem 

existir valores subdeclarados. No entanto, apesar des-

sas restrições, a PNAD apresenta dados importantes 

para a análise da desigualdade na distribuição de 

renda no Brasil. 

A amostra é composta apenas pelos domicí-

lios particulares permanentes, excluindo dos domicí-

lios as observações referentes a pensionistas, empre-

gados domésticos e os parentes dos empregados do-

mésticos. Para as estimativas das equações de rendi-

mentos consideram-se apenas os indivíduos com ati-

vidade desenvolvida na agricultura e com valor posi-

tivo na variável (V4718), rendimento mensal de todos 

os trabalhos, não importando o local de sua residên-

cia. As observações da amostra foram ponderadas 

pelo fator de expansão, adotado pelo IBGE, para trans-

formá-la em valores representativos da população. 

Não há na PNAD variáveis que mostrem a 

riqueza dos indivíduos; sendo assim, a influência do 

capital físico sobre o rendimento dos agricultores é 

captada por meio de duas variáveis: a posição na ocu-

pação3 é a primeira proxy do capital físico, conside-

rando que a discriminação ocupacional – empregado 

versus empregador – esteja correlacionada com o 

acesso à propriedade; a segunda variável é a área uti-

lizada no empreendimento agrícola. A área do em-

preendimento “quantidade de terra” não é uma vari-

ável perfeita para mensurar a riqueza do agricultor, 

pois o valor do empreendimento depende de outros 

fatores, tais como: localização, benfeitorias, qualidade 

do solo, entre outros, mas a área do empreendimento 

será utilizada como proxy da riqueza dos agricultores, 

especialmente verificando se o agricultor é proprietá-

rio ou não da terra utilizada. 

 

                                                 
3A posição na ocupação descreve a posição de trabalho desenvolvida pelo indivíduo, que pode ser: empregado, com várias categorias de 
emprego; empregador; conta própria e trabalhador familiar auxiliar. 

Na atividade agrícola, a terra é um fator de 

produção fundamental, por isso a área do empreen-

dimento deve estar associada ao capital físico dos 

conta própria e empregadores. Quanto maior a área 

produtiva, maior será a demanda por mais recursos. 

Portanto, para melhorar as estimativas dos fatores 

que determinam a renda agrícola faz-se necessário a 

inclusão dessa variável na equação de rendimento. 

Por causa de dados incoerentes nas extremi-

dades da distribuição, como por exemplo, empreen-

dimentos com 1 m2 e outros com um número muito 

elevado de hectares, foram excluídos da amostra os 

casos de conta própria e empregador com declaração 

na PNAD de área inferior a 0,05 ha (500 m2), ou supe-

rior a 10.000 ha. 

 

 

3.2 – ESTIMAÇÃO DAS EQUAÇÕES DE RENDI-

MENTO 

 

Usualmente aplica-se a metodologia de esti-

mação de equação de rendimentos para aferir como o 

rendimento de uma pessoa ocupada muda em função 

de suas características e de sua ocupação. Neste tra-

balho, as equações de rendimento são ajustadas pelo 

método dos mínimos quadrados ponderados; é 

usado o fator de ponderação, elaborado pelo IBGE e 

divulgado junto com os dados da PNAD, como o fa-

tor de expansão correspondente a cada pessoa da 

amostra. 

O rendimento de todos os trabalhos das pes-

soas ocupadas, terminologia usada pelo IBGE refe-

rindo-se ao rendimento obtido de todas as atividades 

exercidas pela pessoa, é a variável dependente (Y), ex-

pressa em logaritmo neperiano. 

Algumas variáveis explanatórias serão variá-

veis binárias com valor igual a 1, se a pessoa faz parte 

de determinado grupo, ou 0 (zero), caso contrário. Ou-

tras assumem o logaritmo neperiano de seus valores. 

O modelo geral da equação (1) pode ser ex-

presso por: 

 



 

   

 

 

𝑌 = 𝛼 + ∑ 𝛽𝑖𝑋𝑖 + 𝜇𝑘
𝑖=1                         (1) 

 

em que 𝛼 e 𝛽𝑖 são parâmetros e 𝜇 os erros heteroce-

dásticos; as variáveis explanatórias serão divididas 

em três grupos: variáveis sobre as características pes-

soais (sexo, idade, escolaridade e cor); variáveis repre-

sentando as características do trabalho (horas traba-

lhadas, regiões do Brasil, localização do domicílio); e 

variáveis simulando uma proxy para o capital físico 

(posição na ocupação, área do empreendimento e 

condição em relação ao empreendimento: se é propri-

etário da terra ou não). 

 Uma variável binária para sexo, com valor 

igual a 1 para mulheres e 0 (zero) para homens. 

 A idade da pessoa, para evitar que os coefi-

cientes sejam muito pequenos, será considerada em 

dezenas de anos; apenas o primeiro grupo começa 

aos 14 até 20 anos; a partir daí, dos 21 aos 30 anos e 

assim por diante. Também será usado o quadrado da 

idade da pessoa, uma vez que Y não varia linear-

mente com a idade. Sendo assim, se o coeficiente para 

idade for 𝛽1, e o coeficiente para a idade ao quadrado 

for 𝛽2, deve-se esperar que 𝛽1 > 0 e 𝛽2 < 0, e a rela-

ção −𝛽1/(2𝛽2) será a idade da pessoa associada ao 

rendimento máximo. 

 Escolaridade (E) utiliza a variável anos de 

estudos, que assume os valores de 0 (zero) a 15, ou 

seja, o caso de pessoas sem instrução até 15 anos ou 

mais de estudos, considerado o curso superior com-

pleto. 

Em todos os modelos estimados acrescenta-   

-se uma variável binária (Z1) com valor 0 (zero) para 

𝐸 ≤ 10, e 1 para 𝐸 > 10, na tentativa de captar o 

efeito mais intenso da escolaridade sobre a renda a 

partir dos 10 anos de estudos. Com isso, a equação (2) 

de rendimentos apresenta dois termos relacionados à 

escolaridade: 

 

𝑌 = ⋯ + 𝛽4𝐸 + 𝛽5𝑍1(𝐸 − 10) + ⋯        (2) 

 

Quando Z1=0, a pessoa tem menos de 11 anos 

de estudos, então um ano adicional de escolaridade 

corresponde a um acréscimo apenas de 𝛽4 na renda 

Y; a partir de 10 anos de escolaridade, com Z1=1, um 

ano a mais de estudo está associado a um aumento de 

𝛽4 + 𝛽5 em Y. 

 A cor branca adotada como base e outras 

quatro variáveis binárias para fazer a distinção: preta, 

amarela, parda e indígena. Assim, a equação (3) de 

rendimentos apenas com as variáveis representando 

as características pessoais é: 

 

𝑌 = 𝛼 + 𝛽1𝑆𝑥 + 𝛽2𝐼𝑑 + 𝛽3(𝐼𝑑)2 + 𝛽4𝐸 +

𝛽5𝑍1(𝐸 − 10) + 𝛽6𝐵𝑟𝑎𝑛𝑐𝑎 + ⋯                           (3) 

 

 Horas de trabalho são o logaritmo do nú-

mero de horas trabalhadas semanais. Este coeficiente 

mostra a elasticidade do rendimento em relação ao 

tempo de trabalho semanal. 

 Quatro variáveis binárias para diferenciar 

seis regiões. A região Nordeste tomada como base. As 

outras – Norte, Sudeste (Minas Gerais, Espírito Santo 

e Rio de Janeiro, exceto São Paulo), estado de São 

Paulo, Sul e Centro-Oeste – assumem o valor 1. 

 Uma variável binária para distinguir domi-

cílios urbanos e rurais, em que o domicílio urbano to-

mado como base. 

 Duas variáveis binárias para diferenciar as 

três posições na ocupação no trabalho principal: em-

pregado, com valor 0 (zero); as outras duas – empre-

gador e conta própria –assumem o valor 1. 

 Para captar o efeito da área do empreendi-

mento tomou-se uma variável com valor 0 para os 

empregados e com valor igual ao logaritmo da área 

para os empregadores e conta própria. 

 Uma variável binária para capturar o efeito 

do indivíduo proprietário da área do empreendi-

mento, assumindo o valor 1 no caso positivo, e 0 

(zero) o contrário (parceiro, arrendatário, posseiro, 

cessionário e outra condição). 

A parte da equação (4) do modelo que consi-

dera a área dos empreendimentos agrícolas é: 

 

Y=⋯+ β16Emprdor + β17Cpropria + β18Z2ln(Area) +                                                     

β19Propriet + μ                                 (4) 

 



 

   

 

 

Percebe-se que a maneira de incluir o loga-

ritmo da área diverge de como as outras variáveis ex-

planatórias foram incluídas. Considera-se 

𝛽18𝑍2 ln(𝐴𝑟𝑒𝑎) = 0, quando o indivíduo é empre-

gado, pois a área do empreendimento é igual a zero e 

Z2=0. Se o indivíduo é empregador ou conta própria, 

o Z2=1 e multiplica o logaritmo da área. 

Foram estimadas três equações diferentes 

para pessoas ocupadas na agricultura. No modelo 1, 

a primeira equação estimada não foi considerada ne-

nhuma proxy para o capital físico; no modelo 2, foi in-

cluída na regressão a posição na ocupação como proxy 

para o capital físico; no modelo 3, acrescenta-se o lo-

garitmo neperiano da área do empreendimento e a 

condição de proprietário da área. 

 

 

4 – DESCRIÇÃO E ANÁLISES DOS DADOS 

 

O IBGE utiliza o termo “agrícola” para desig-

nar atividades relacionadas com a produção agrope-

cuária, que inclui tanto a agricultura como a pecuária. 

A silvicultura, a exploração florestal, a pesca e a aqui-

cultura também estão inseridas no setor agrícola. As 

demais atividades econômicas, que dizem respeito às 

atividades industriais e de serviços, recebem a no-

menclatura de atividades não agrícolas. 

Uma observação interessante é a distinção 

entre setor agrícola e residência rural. O IBGE faz 

uma classificação dos domicílios em rurais ou urba-

nos conforme a legislação de cada município que de-

limita as áreas consideradas urbanas. O setor agrícola 

considera a atividade desenvolvida, que pode ser por 

um residente rural ou urbano. A tabela 1 mostra a 

evolução das pessoas ocupadas em 2004 e 2015, com 

os respectivos percentuais de pessoas residentes na 

área rural, os ocupados que desenvolvem uma ativi-

dade agrícola e as pessoas que residem na área rural 

e exercem uma atividade agrícola. 

A tabela 1 mostra que, no período analisado, 

houve um aumento na quantidade de pessoas ocupa-

das que declararam valor positivo para o rendimento 

de todos os trabalhos, de 73,5 milhões para 86,7 mi-

lhões de pessoas. Vale salientar que o rendimento do 

trabalho não se limita aos salários; para os emprega-

dores e conta própria, inclui retirada mensal proveni-

ente do resultado do empreendimento, que pode ser 

traduzido como lucro ou renda da terra, caso a pessoa 

seja o proprietário. Mas houve uma redução no per-

centual de residentes na área rural do Brasil, eviden-

ciando que, no século XXI, o êxodo rural continua 

acontecendo em todas as regiões do país. 

Dos residentes na área rural, quase a metade 

não exerce atividade principal agrícola; no Estado São 

Paulo, apenas 30,0% dos residentes rurais têm como 

ocupação principal a atividade agrícola, percentual 

este que permaneceu constante de 2004 a 2015, en-

quanto no Brasil como um todo caiu 17,7% em média. 

 

 
TABELA 1 – Pessoas ocupadas, porcentagem residente da área rural, porcentagem de pessoas na atividade 
agrícola e porcentagem de moradores rurais na atividade agrícola, regiões brasileiras, 2004 e 2015 

Região 

2004 2015 

Pessoas 
ocupadas 

(em 1.000) 

Residente 
rural  

(%) 

Atividade 
agrícola  

(%) 

Resid. rural 
na ativ. 

agrícola (%) 

 Pessoas 
ocupadas 

(em 1.000) 

Residente 
rural  

(%) 

Atividade 
agrícola  

(%) 

Resid. rural 
na ativ. 

agrícola (%) 
 

Norte 5.313 24,9 19,1 57,2  6.630 21,1 15,3 53,8 

Nordeste 18.007 24,2 24,0 68,9  20.889 21,2 14,9 50,9 

MG+ES+RJ 15.575 9,8 10,0 64,4  18.278 8,9 8,2 56,0 

SP 16.911 4,9 4,8 30,0  19.890 3,3 2,9 30,6 

Sul 12.015 14,9 12,7 61,2  13.751 12,7 8,8 49,6 

C. Oeste 5.678 11,9 12,8 64,6  7.248 9,1 9,4 59,2 

Brasil 73.499 14,3 13,5 62,1  86.685 12,1 9,3 51,1 

Fonte: Elaborada pelo autor com base nas PNADs de 2004 e 2015 (IBGE, 2020). 



 

   

 

 

4.1 – Análise do Rendimento e Escolaridade das Pes-

soas Ocupadas 

 

Inicialmente, a tabela 2 mostra algumas ca-

racterísticas da população de pessoas ocupadas, de 

acordo com o setor de atividade. Verifica-se que o se-

tor agrícola empregava 13,5% das pessoas ocupadas 

em 2004, diminuindo para 9,3% em 2015, fato com-

provado na tabela 1. 

Observa-se que o rendimento médio das pes-

soas ocupadas no setor agrícola é bem inferior aos ou-

tros setores e corresponde a pouco mais de 50% do 

rendimento médio do setor de serviço. Parte dessa di-

ferença pode ser explicada pela baixa escolaridade 

em relação aos outros setores. As pessoas do setor 

agrícola tendem a ter idade mais avançada que nos 

demais setores, que pode ser reflexo do êxodo rural, 

quando a nova geração se desloca para cidade em 

busca de estudo e novas oportunidades, deixando os 

pais trabalhando no campo. 

A distribuição de renda de todos os trabalhos 

entre pessoas ocupadas no Brasil melhorou, e o Índice 

de Gini caiu de 0,557 para 0,500. O setor industrial 

permanece com o índice de Gini menor que os outros 

setores, nos dois anos analisados. Todos os setores di-

minuíram a desigualdade de distribuição de renda, 

porém, a queda no setor de serviço foi maior que na 

agricultura, fazendo com que, em 2015, o setor agrí-

cola apresentasse o maior índice de Gini. 

Um fator que cooperou para a redução da 

desigualdade da distribuição da renda no Brasil, que 

não afetou igualmente todos os setores, foi o aumento 

real do valor do salário mínimo. A remuneração na 

indústria e no serviço tende a ser mais atrelada ao sa-

lário mínimo do que no setor agrícola. Na agricultura, 

existem muitos empregados sem carteira e com rendi-

mentos baixos; nesse caso, o salário mínimo não fun-

ciona como piso salarial e, consequentemente, o cres-

cimento do seu valor real não influenciou para dimi-

nuir a desigualdade de renda dentro da categoria. 

A mesma análise é apresentada na tabela 3, 

mostrando apenas as diferenças regionais dentro do se-

tor agrícola. Verifica-se que as divergências foram acen-

tuadas de 2004 a 2015, em especial o rendimento médio 

das pessoas ocupadas. Em 2004, a renda média do tra-

balhador no Centro-Oeste era o triplo, 203,7%, da refe-

rente renda no Nordeste; em 2015, ampliou para 

267,3%, quase quatro vezes maior que a renda média 

do trabalhador do Nordeste. O estado de São Paulo 

apresenta a melhor escolaridade, com a média de anos 

de estudo de quase o dobro da observada no Nordeste. 

A maior participação de pessoas ocupadas no 

setor agrícola, com renda do trabalho positivo, se en-

contra no Nordeste, e a menor participação no estado 

de São Paulo, com 38,5% e 7,1%, respectivamente, em 

2015. Esses dados se tornam significativos quando 

comparados com o total de pessoas ocupadas em to-

dos os setores da economia, em que os trabalhadores 

no Nordeste representam 24,1% e os de São Paulo, 

22,9%, sinalizando que o setor agrícola no Nordeste é 

fortemente constituído de agricultura de subsistência 

com baixo uso de tecnologias, que envolve grande nú- 

 

 
TABELA 2 – Renda média dos ocupados, anos de estudos e idade, frequência de pessoas ocupadas por setor de 
produção e índice de Gini, Brasil, 2004 e 2015 

Setor 

2004 
 

2015 

Renda média 
do setor1 

Anos de 
estudos 

Idade 
média 

Freq.  
(%) 

Índice de 
Gini 

 Renda média 
do setor 

Anos de 
estudos 

Idade 
média 

Freq.  
(%) 

Índice 
de Gini 

Agrícola 795 4,3 40,5 13,5 0,544  1.104 5,9 43,0 9,3 0,524 

Indústria 1.229 8,1 35,7 23,2 0,497  1.674 9,3 38,5 22,7 0,449 

Serviços 1.467 9,6 35,8 63,3 0,554  1.964 11,1 38,6 67,9 0,499 

Brasil 1.328 8,6 36,3   0,557   1.823 10,2 39,0   0,500 

1Valores de 2004 corrigido pelo INPC acumulado de setembro de 2004 a setembro de 2015. 

Fonte: Fonte: Elaborada pelo autor com base nas PNADs de 2004 e 2015 (IBGE, 2020). 



 

   

 

 

TABELA 3 – Renda média dos ocupados, anos de estudos e idade, frequência de pessoas ocupadas e índice 

de Gini, setor agrícola por região do Brasil, 2004 e 2015 

Região 

2004  2015 

Renda média 
do setor1 

Anos de 
estudos 

Idade 
média 

Freq.  
(%) 

Índice 
de Gini 

 
Renda média 

do setor 
Anos de 
estudos 

Idade 
média 

Freq.  
(%) 

Índice  
de Gini  

Norte 852  4,2 39,5 10,2 0,512  947  5,7 41,7 12,6 0,487 

Nordeste 435  3,3 40,4 43,4 0,482  523  4,8 42,4 38,5 0,469 

MG+ES+RJ 810  4,9 39,7 15,6 0,496  1.390  6,4 42,7 18,4 0,496 

SP 1.228  6,0 38,1 8,1 0,497  1.882  7,6 42,8 7,1 0,489 

Sul 1.258  5,7 43,3 15,4 0,512  1.612  7,1 46,9 15,0 0,437 

Centro-Oeste 1.321  5,1 40,7 7,3 0,532  1.921  7,1 43,1 8,4 0,487 

Brasil 795  4,3 40,5   0,544   1.104  5,9 43,0   0,524 

1Valores de 2004 corrigido pelo INPC acumulado de setembro de 2004 a setembro de 2015. 

Fonte: Elaborada pelo autor com base nas PNADs de 2004 e 2015 (IBGE, 2020). 
 

 

mero de pessoas, enquanto o setor agrícola em São 

Paulo é desenvolvido por grandes produtores, que 

utilizam maquinários com tecnologias avançadas sem 

necessidade de quantidade expressiva de pessoas. 

A figura 1 mostra as diferenças dos níveis de 

escolaridade das pessoas ocupadas no setor agrícola 

conforme as regiões. Percebe-se que o Nordeste apre-

senta o maior percentual de analfabetos ou menos de 

um ano de estudo; pode-se afirmar que 2/3 das pes-

soas ocupadas na agricultura detêm apenas o nível 

fundamental, com até 4 anos de estudo. Por outro lado, 

verifica-se que, no estado de São Paulo e na região Cen-

tro-Oeste, a maior participação é de pessoas com nível 

secundário e apresentam também o maior percentual 

de indivíduos com nível superior. Em parte, essa carac-

terística justifica a diferença do rendimento do trabalho 

entre as regiões, mostrada na tabela 3. 

Esta distinção no nível de educação regional 

atua como fator propulsor para ampliar as diferenças 

econômicas e aumentar a desigualdade de renda na-

cional, pois as regiões mais desenvolvidas, com maior 

nível de escolaridade, têm mais facilidade de imple-

mentação e utilização de novas técnicas e desenvolvi-

mento de tecnologias mais avançadas, o que resulta 

numa maior produtividade agrícola, enquanto regi-

ões com baixo nível de educação permanecem na pro-

dução para subsistência, devido à falta de qualifica-

ção dos indivíduos. 
 

 
Figura 1 – Percentual da população ocupada no setor agrícola em seis regiões brasileiras, conforme o nível educacional, Brasil, 2015. 

Fonte: Fonte: Elaborada pelo autor com base nas PNADs de 2004 e 2015 (IBGE, 2020). 
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4.2 – Análises por meio de Equação de Rendimentos 

 

Foram estimadas três equações de rendimen-

tos para pessoas ocupadas na agricultura, com o in-

tuito de detectar o efeito da escolaridade e da riqueza. 

A primeira equação (1) com as variáveis explanató-

rias comumente usadas na literatura (além da escola-

ridade, sexo, idade, horas trabalhadas, cor e região), 

sem considerar nenhuma variável proxy para o capital 

físico. A segunda equação (2) inclui na regressão duas 

variáveis binárias para diferenciar a posição na ocu-

pação como proxy para o capital físico, distinguindo a 

ocupação do empregado, conta própria e emprega-

dor. A terceira equação (3) acrescenta mais duas vari-

áveis que indicam a riqueza do trabalhador, o loga-

ritmo neperiano da área do empreendimento e uma 

variável binária diferenciando o proprietário da terra 

dos demais. 

A tabela 4 mostra as três equações para os 

dois anos analisados. Percebe-se que o impacto da es-

colaridade sobre o rendimento caiu de 2004 a 2015. O 

coeficiente estimado na equação (1) de 2004 é 0,0660, 

indicando que um ano adicional de escolaridade, em 

média, eleva o valor esperado do rendimento em 

6,8% [pois exp (0,0660) – 1 = 0,068]. Em 2015, o valor 

esperado do rendimento em consequência de um ano 

adicional de escolaridade cai para 4,7% [exp (0,0455) 

– 1 = 0,047], isto para os trabalhadores com menos de 

10 anos de estudo, quando se admite que o efeito da 

escolaridade seja linear sobre o logaritmo do rendi-

mento. No entanto, pode-se afirmar que ocorre um 

aumento expressivo na taxa de retorno da educação 

para escolaridade superior a 10 anos, sendo apropri-

ado acrescentar ao modelo de equação de rendimento 

uma variável binária para captar esse efeito. Sendo as-

sim, em 2015, adicionam-se mais 10,1% ao valor espe-

rado do rendimento para as pessoas com mais de 10 

anos de escolaridade. 

Ao incrementar, nas equações (2) e (3), variá-

veis proxy da riqueza, o efeito da escolaridade no va-

lor do rendimento diminui à medida que se incluem 

novas variáveis; os coeficientes em 2004 são (0,0660, 

0,0545 e 0,0499), em 2015 são (0,0455, 0,0399 e 0,0384), 

respectivamente às três equações. Em 2004, ao incluir 

a posição na ocupação na regressão, o efeito da edu-

cação sobre o rendimento agrícola cai substancial-

mente, a taxa de retorno para cada ano adicional de 

estudo cai de 6,8% para 5,6%; com a inclusão do loga-

ritmo da área do empreendimento na regressão, essa 

taxa de retorno diminui para 5,1%. Em 2015, os coefi-

cientes são menores e apresentam a mesma redução à 

medida que se acrescentam variáveis relacionadas 

com a riqueza da pessoa. Esse resultado evidencia 

que o coeficiente da escolaridade está superestimado 

na equação quando não se considera alguma proxy 

para o capital físico. 

A primeira variável incluída na regressão re-

lacionada com o capital físico é a posição de ocupação 

do trabalhador. Percebe-se na tabela 4 que o coefici-

ente do conta própria é sempre negativo, indicando 

que essa categoria tende a ganhar menos que os em-

pregados, porém a renda dos autônomos deve estar 

muito subestimada, uma vez que a produção para au-

toconsumo não é informada na PNAD. O coeficiente 

estimado para empregador indica que o rendimento 

esperado em 2015 para essa categoria é 102,0% maior 

do que o de um empregado, depois de controlado o 

efeito das outras variáveis explanatórias da regressão. 

É razoável afirmar que o coeficiente de esco-

laridade da equação (1) está superestimado por não 

considerar nenhuma variável que verifique o efeito 

da propriedade de capital. Sendo assim, pode-se ima-

ginar que entre dois empregados o fator escolaridade 

faz a diferença, mas o fato de fazendeiros terem o ren-

dimento maior do que empregados não deve ser ex-

plicado apenas pela maior escolaridade média. 

O segundo parâmetro indicativo da riqueza 

inserido na regressão é o coeficiente da área do em-

preendimento, calculado pelo logaritmo da quanti-

dade de terra do empreendimento, dos trabalhadores 

autônomos e empregadores; esse coeficiente repre-

senta a elasticidade do rendimento agrícola em rela-

ção à área de terra. Em 2004, ele indica que, em média, 

um aumento de 1% na área do empreendimento 

eleva a renda esperada em 0,12%; esse percentual cai 

em 2015 para 0,07%. Os indivíduos que são proprie-

tários da terra tendem a ganhar mais do que os não 

proprietários; em 2015, o rendimento esperado dos  



 

   

 

 

TABELA 4 – Equações de rendimentos para pessoas ocupadas na atividade agrícola, Brasil, 2004 e 2015 

Variável 

2004  2015 

Eq. (1)  Eq. (2)  Eq. (3)  Eq. (1)  Eq. (2)  Eq. (3) 

Coefic. %1  Coefic. %1  Coefic. %1  Coefic. %1  Coefic. %1  Coefic. %1 

Constante 1,6157   1,662   1,6965   2,4897   2,6138   2,6685  

Sexo feminino -0,2889   -0,2757   -0,2738   -0,327   -0,2966   -0,296  

Idade 0,3196   0,3196   0,3213   0,233   0,2436   0,2422  

Idade2 -0,0312   -0,0348   -0,0377   -0,0217   -0,0235   -0,0249  

Anos de estudo 0,066   0,0545   0,0499   0,0455   0,0399   0,0384  

Anos de estudo > 10 0,2695   0,1514   0,156   0,0961   0,0646   0,0656 1,9 

Conta própria -   -0,0443 0,1  -0,2665   -   -0,2054   -0,4399  

Empregador -   0,9518   0,6586   -   0,977   0,7033  

Área (ln) -   -   0,1187   -   -   0,0671  

Proprietário da área -   -   0,3769   -   -   0,3312  

Horas trabalhadas (ln) 0,7509   0,7455   0,7596   0,8533   0,8257   0,8222  

Residente área rural -0,0254 3,7  -0,0036 76,3  -0,0317 0,7  -0,1661   -0,1013   -0,1148  

Preto -0,137   -0,0972   -0,0807 0,1  -0,22   -0,2176   -0,196  

Pardo -0,1262   -0,0984   -0,0791   -0,1423   -0,1352   -0,1236  

Amarelo 0,2283 4,2  0,0459 67  0,039 71,2  0,1919   0,1214 49  0,1137 51,4 

Indígena -0,0224 91,1  0,0491 79,9  0,0826 66,2  -0,5857 29,6  -0,5537   -0,5275  

Região Norte 0,6027   0,5821   0,4896   0,4807   0,4915   0,4561  

MG+ES+RJ 0,365   0,3595   0,2888   0,596   0,5631   0,5468  

SP 0,6377   0,6615   0,6067   0,7552   0,7138   0,7011  

Região Sul  0,5566   0,5891   0,5165   0,6507   0,6923   0,6651  

Região Centro-Oeste 0,6909   0,6992   0,6173   0,9252   0,8795   0,8579  

N. observações 18.031   18.031   18.031   10.413   10.413   10.413  

R2 ajustado 0,3639   0,4136   0,4362   0,4285   0,4762   0,4865  

1Teste da hipótese de nulidade do coeficiente; os demais campos em branco indicam que a probabilidade é inferior a 0,01%. 

Fonte: Elaborada pelo autor com base nas PNADs de 2004 e 2015 (IBGE, 2020). 

 

 

proprietários é 39,3% a mais que os demais, mesmo 

depois de descontados os efeitos de todas as outras 

variáveis inseridas na regressão. 

Com a inclusão da área do empreendimento 

na equação 3, há uma redução substancial no valor do 

rendimento esperado dos agricultores autônomos e 

empregadores em relação aos empregados, os quais 

são tomados como a base, com atribuição do valor 

zero para a área dos empregados, provocando, assim, 

uma forte redução. Caso semelhante ocorre com o va-

lor do rendimento esperado dos trabalhadores de 

cada região em relação ao Nordeste, que é a categoria 

base. A queda decorre do fato de as pessoas residen-

tes no Nordeste deterem a área média dos empreen-

dimentos muito inferior à de todas as outras regiões. 

Conforme Ney e Hoffmann (2003b), que analisaram 

as características da distribuição da área dos empre-

endimentos agrícolas das regiões do Brasil, relatam 

que a área média dos empreendimentos no Nordeste 

é 27,4 ha, bem inferior à média nacional de 48,9 ha. 

Embora a área do empreendimento e o fato 

de ser ou não proprietário da terra não sejam proxy 

perfeitamente apropriada para representar a riqueza 

do agricultor, não há dúvidas da grande importância 

dessas duas variáveis na determinação do rendi-

mento de pessoa ocupada na agricultura brasileira. 

Com relação às mulheres, o rendimento es-

perado era de 24,0% menor do que o dos homens em 

2004, e passou para 25,6% em 2015, depois de descon-

tado o efeito das demais variáveis explanatórias, indi-

cando que o rendimento feminino na agricultura é ¾ 

do rendimento masculino 



 

   

 

 

Observa-se que houve um aumento na esti-

mativa da elasticidade do rendimento em relação ao 

tempo de trabalho semanal de 0,76 para 0,82. Significa 

que uma hora de trabalho passou a ter uma remune-

ração maior, pois o coeficiente indica que um acrés-

cimo de 10% na quantidade de horas trabalhadas se-

manalmente está associado a um aumento de 8,2% no 

rendimento em 2015. 

O coeficiente negativo em todas as equações 

dos dois anos analisados para os residentes na área ru-

ral indica que a pessoa ocupada, com domicílio na área 

rural, tem o rendimento esperado em 10,8% menor que 

os residentes na área urbana, em 2015. Isso pode ser ex-

plicado pelo fato de grandes produtores agrícolas te-

rem domicílio nas cidades, atraídos pela comodidade 

e facilidades oferecidas nos centros urbanos.  

Com relação à raça, os coeficientes dos indi-

víduos classificados de amarelo e indígena não se 

mostram significativos, talvez devido ao pequeno nú-

mero de observações dessas categorias na amostra. 

No entanto, pretos e pardos com coeficientes negati-

vos e significativos indica que tendem a ganhar me-

nos do que brancos, como na equação 3 de 2015; com 

o desconto dos efeitos de todas as demais variáveis da 

regressão, apresenta o rendimento esperado de uma 

pessoa preta e parda de 17,8% e 11,6%, respectiva-

mente, menor do que o de um indivíduo branco. 

Na comparação dos rendimentos das regiões 

com o Nordeste, os coeficientes estimados mostram 

que o rendimento esperado no Nordeste é expressi-

vamente inferior aos rendimentos das outras regiões, 

com destaque para o estado de São Paulo e o Centro-

Oeste, em 2015, quando o valor esperado da renda é 

mais do que o dobro, 101,6% e 135,8%, respectiva-

mente, em relação à região de referência. Esse resul-

tado é condizente com exibido na tabela 3, em que o 

rendimento médio da ocupação é R$ 1.882 e R$ 1.921 

para São Paulo e Centro-Oeste, contra apenas R$ 523 

no Nordeste. A figura 1 também mostra evidências 

desse resultado, pois percebe-se que São Paulo e Cen-

tro-Oeste são as duas regiões com o maior percentual 

de pessoas com nível superior atuando no setor agrí-

cola, enquanto o Nordeste apresenta a maior partici-

pação de analfabetos ou menos de 1 ano de estudo. 

Diante do exposto, fica evidente que os resi-

dentes na área rural tendem a apresentar uma melhor 

distribuição de renda em relação aos que exercem ati-

vidade agrícola, demonstrando que muitos que de-

senvolvem atividade na agricultura e obtêm altos ren-

dimentos não residem na área rural. Vale salientar 

também a importância de variáveis relacionadas com 

a riqueza das pessoas na equação, pois sua ausência 

pode superestimar o efeito apresentado pelo coefici-

ente de escolaridade. 

 

 

5 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante das análises realizadas, na tentativa 

de avaliar o efeito de determinantes da renda agrí-

cola, especialmente verificar o impacto no efeito da 

escolaridade sobre o rendimento a partir da inclusão 

de variáveis relacionadas ao capital físico nas equa-

ções de rendimento, além de outras apreciações em 

algumas características como renda média, escolari-

dade e diferenças regionais de pessoas ocupadas na 

atividade agrícola da economia brasileira nos anos de 

2004 e 2015, foram detectados alguns pontos impor-

tantes que merecem destaque. 

No período analisado, caiu o percentual de 

pessoas residindo na área rural, indicando que o 

êxodo rural continua acontecendo no século XXI. Di-

minuiu, também, a participação de pessoas ocupadas 

envolvidas na atividade agrícola, mostrando que, ou 

a agricultura não é atraente para segurar seus traba-

lhadores, ou a implementação de novas tecnologias 

no setor têm dispensado seus trabalhadores. Em 2015, 

dos residentes na área rural, apenas a metade desen-

volveu seu trabalho principal na atividade agrícola; 

no estado de São Paulo, chegou a ser apenas 30,6% 

dos moradores rurais envolvidos no setor agrícola. 

O rendimento médio das pessoas ocupadas no 

setor agrícola foi em torno de 55% da média recebida 

pelo setor de serviços. A escolaridade das pessoas ocu-

padas no setor de serviços foi o dobro dos trabalhado-

res agrícolas. Em 2015, apenas 9,3% do total de pessoas 

ocupadas no Brasil desenvolvia atividade agrícola, con-

tra 67,9% de trabalhadores no setor de serviços. 



 

   

 

 

O Nordeste apresentou o maior percentual de 

pessoas ocupadas na agricultura e a menor renda mé-

dia, menos de 1/3 do rendimento médio da região Cen-

tro-Oeste. O baixo nível de escolaridade no Nordeste 

pode explicar parte da diferença nos rendimentos. 

Numa equação de rendimento das pessoas 

ocupadas no setor agrícola com valor de todos os tra-

balhos positivo, sem considerar nenhum parâmetro 

de medição do efeito do capital físico, o coeficiente da 

escolaridade indica que um aumento de ano de es-

tudo proporciona aumento na renda de 6,8%; ao in-

cluir na equação a posição de ocupação, o efeito da 

escolaridade cai para 5,6%, incluindo a área do em-

preendimento e a condição de ser proprietário da 

terra; a implicação da escolaridade diminui para 

5,1%, conforme os dados da PNAD de 2004. Para o 

ano de 2015, os percentuais são 4,7%, 4,1% e 3,9%, res-

pectivamente para cada situação. Sendo assim, é ra-

zoável afirmar que equação sem variável que controle 

o efeito da propriedade de capital apresenta o coefici-

ente de escolaridade superestimado. A esse efeito da 

escolaridade pode-se acrescentar mais 6,8% para as 

pessoas com mais de 10 anos de estudo, em 2015. 

O coeficiente da área do empreendimento 

mostra que, em 2004, um aumento de 10% na área da 

terra utilizada tendia a aumentar o rendimento espe-

rado em 1,2%, enquanto em 2015 o aumento no ren-

dimento esperado cai para 0,7%. Em 2015, os indiví-

duos que são proprietários da terra tendem a ganhar 

39,3% mais do que os não proprietários. 

Os residentes na área rural tendem a receber 

um rendimento esperado menor que os residentes na 

cidade, em 3,1% e 10,8%, respectivamente em 2004 e 

2015, demonstrando que muitos que desenvolvem 

atividade no setor agrícola e obtêm altos rendimentos 

não residem na área rural. 

Apesar da superestimação do efeito da esco-

laridade nas equações de rendimento, a avaliação de 

uma política de expansão do acesso ao ensino com ob-

jetivo de reduzir a desigualdade na distribuição da 

renda não deve ser considerada um exagero, pois a 

educação é um dos principais determinantes da 

renda, tanto na agricultura como nos outros setores 

de atividade. Sem dúvida, a educação aumenta a pro-

dutividade do trabalho, contribui para o aumento dos 

rendimentos e para o crescimento econômico. A de-

mocratização do sistema de ensino, juntamente com 

uma política de redução da diferença educacional re-

gional, representa ferramentas fundamentais para 

combater a desigualdade e pobreza no Brasil. 
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RESUMO: Cafés especiais têm recebido Certificações de Qualidade, Selos de Origem e outras láureas que 
atestam sua diferenciação frente aos cafés tradicionais, sendo comercializados a preços bastante atrativos. O 
presente estudo buscou subsidiar a decisão de aquisição de pequena propriedade rural na Média Mogiana 
paulista, tradicional no cultivo de café Arábica. Partindo de três alternativas distintas de propriedades, 
buscou identificar aquela a entregar melhores resultados e a ter garantida sua Viabilidade Econômica. Foram 
elaborados fluxos de caixa, sendo extraídos os indicadores Valor Presente Líquido [VPL], Taxa Interna de 
Retorno [TIR] e Período de Retorno do Investimento – “Payback” [PB], que nortearam a decisão. O estudo 
apontou a viabilidade de propriedades rurais com produção já implantada de cultivares selecionados a partir 
de um preço suporte de US$110,00 para saca de 60 kg. Fontes adicionais de renda, redução de custos e 
verticalização da produção são recomendações importantes para a manutenção da viabilidade do negócio. 
 
Palavras-chave: café Arábica, cultivares selecionados, certificações, preços atrativos, diversificação da 
produção. 
 

 
ABSTRACT: Specialty coffees have received Quality Certifications, Seals of Origin and other awards that 
attest to their differentiation from traditional coffees, being sold at very attractive prices. The present study 
sought to support the decision to acquire a small rural property in the “Média Mogiana Paulista” region, which 
is traditional in the cultivation of Arabica coffee. Starting from three different property alternatives, it sought to 
identify the one that would deliver better results and have its viability guaranteed. Cash flows were elaborated, 
and the indicators Net Present Value [NPV], Internal Rate of Return [IRR] and Payback Period [PB] were 
extracted, which guided the decision. The study pointed out the viability of rural properties with already 
implanted production of cultivars selected from a support price of US$110.00 for a 60 kg bag. Additional sources 
of income, cost reduction, and verticalization of production are important recommendations for maintaining 
the viability of the business. 
 
Key-words: Arabica coffee, selected cultivars, certifications, atractive prices, production diversification. 
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1 – INTRODUÇÃO  

 

O Brasil ocupa a liderança na produção mun-

dial de cafés, sendo o maior exportador e responsável 

por cerca de 30% do total de cafés comercializados glo-

balmente. No ano-safra 2019/2020 o Brasil obteve re-

corde de produção ao atingir 63,1 milhões de sacas de 

60 kg beneficiadas, das quais 48,4 milhões foram de 

sacas de café Arábica (Coffea Arábica L.) e 14,2 milhões 

de sacas de café Robusta (Coffea Canephora L.) segundo 

o Relatório da Companhia Nacional de Abasteci-

mento (Conab, 2020). Em 2021, o Brasil exportou, se-

gundo o Conselho dos Exportadores de Café do Brasil 

(Cecafé, 2021), um total de 39,9 milhões de sacas de 60 

kg assim distribuídos: 78,8% de grãos Arábica, 11,1% 

de grãos Robusta, 10% de solúveis e 0,1% torrados e 

moídos, gerando receita de R$22,8 bilhões. 

No Brasil, a lavoura de café Arábica está con-

centrada nos estados de Minas Gerais (maior produ-

tor), seguido por São Paulo, Espírito Santo e Bahia, 

responsáveis por cerca de 85% da produção nacional 

(Conab, 2020). Este cultivo se estende por área aproxi-

mada de 1,76 milhão de hectares, em mais de 200 mil 

propriedades, sendo 72% delas com área de até 20 ha. 

Os cafés denominados especiais são oriun-

dos da espécie Arábica. A escolha de cultivares sele-

cionados tais como Catuaí, Bourbon, Acaiá e Mundo 

Novo, dentre outros, aliado à características da região 

produtora tais como: altitude, clima, insolação e solo;  

manejos e tratos culturais adequados; colheita  sele-

tiva, em que são colhidos manualmente  apenas os 

grãos maduros (cereja); seleção de grãos; secagem 

controlada e torras específicas, são alguns dos pré-re-

quisitos para a obtenção de cafés especiais.  

É notório o aumento observado a partir do 

ano 2000 pela procura de cafés especiais no Brasil, o 

que impulsionou o lançamento no mercado de várias 

marcas de cafés especiais composição 100% Arábica. 

O seu consumo passa a crescer ano a ano, estimu-

lando assim o aparecimento de cafeterias especializa-

das, cápsulas para consumo domiciliar e busca por 

produto mais artesanal, segundo estudo da Euromo-

nitor Consulting – Tendências do Mercado de Cafés 

(2017). A demanda crescente por esse produto tem 

garantido aos produtores rurais a venda da totalidade 

de suas produções tanto para Cooperativas como para 

corretores independentes e torrefações artesanais. 

Além dos atributos de qualidade intrínsecos 

ao produto, o mercado consumidor tem direcionado, 

preferencialmente, suas aquisições à fornecedores cu-

jos sistemas produtivos estejam alicerçados no tripé 

das Sustentabilidades Social, Ambiental e Econômica, 

constituindo-se, por vezes, em condição sine qua non 

ao atendimento das exigências de exportação.   

Cafés Especiais produzidos sob estas diretri-

zes têm recebido Certificações de Qualidade, Selos de 

Origem e outras láureas que atestam sua diferencia-

ção frente aos cafés tradicionais. Certificações como 

Selos de Pureza ABIC (Associação Brasileira da In-

dustria de Café), UTZ Certified, BSCA Associação 

Brasileira de Cafés Especiais, Alta Mogiana e Café 

“Fair Trade” são exemplos de certificações. Neste 

contexto, os cafés especiais são comercializados a pre-

ços também diferenciados, vindo a alcançar, segundo 

a BSCA (2016), valores em média de 30% a 40% supe-

riores ao do padrão de referência de preços de mer-

cado (classificação tipo 6, bebida dura para melhor). 

A região da Média Mogiana Paulista, micror-

região de São João da Boa Vista, apresenta característi-

cas edafoclimáticas ideais à produção de cafés de qua-

lidade superior. A referida região já é consolidada 

como tradicional produtora de café Arábica e repre-

senta cerca de 18% da área da cafeicultura do Estado 

de São Paulo, segundo levantamento realizado no ano 

de 2020 pelo Instituto de Economia Agrícola (IEA, 

2020). A partir da década de 2010 vem direcionando 

esforços na produção de cafés de alta qualidade. Fun-

ção desta vocação natural à cultura cafeeira, foi a região 

selecionada para o presente estudo. Assim, partindo-

se de três alternativas de propriedades rurais, elabo-

rou-se diferentes cenários em que foram cotejadas as 

questões de: (i) custos de aquisição da propriedade e 

equipamentos; (ii) infraestrutura e lavoura; (iii) produ-

ções e produtividades estimadas; (iv) custos de im-

plantação e de custeio do cafezal; (v) potenciais para 

produção de cafés especiais e (vi) os preços alcançados 

por saca de café. Os estudos foram direcionados à 

construção de fluxos de caixa, sendo então extraídos os 



 

   

 

 

principais indicadores de viabilidade econômica como 

o Valor Presente Líquido (VPL), a Taxa Interna de Re-

torno (TIR) e o Período de Retorno do Investimento – 

“Payback” (PB) de cada uma das alternativas. 

 

 

2 – MATERIAL E MÉTODOS 

 

O presente estudo foi desenvolvido para três 

alternativas distintas de propriedades rurais que pro-

curassem espelhar a realidade da região e detentoras 

de características similares às disponíveis à comercia-

lização. Através dos cenários elaborados buscou-se 

identificar qual alternativa seria a mais indicada e que 

tivesse garantida sua viabilidade econômica. São elas: 

  Alternativa 1: Propriedade sem benfeito-

rias, coberta por pastagem e área de mata nativa legal 

preservada; 

  Alternativa 2: Conta com benfeitorias e 

equipamentos em estado regular de preservação; ca-

fezal implantado com idade média de 15 anos, já en-

sejando intervenções de reformas e adequações a cul-

tivares mais produtivos; 

  Alternativa 3: Propriedade conta com ben-

feitorias bastante adequadas e operacionais, equipa-

mentos em excelente estado de conservação, Cafezal 

novo, cultivares de alta produtividade e em plena 

produção. 

Adquiridos e tabulados os dados necessá-

rios, ato contínuo, foram construídos Fluxos de Caixa 

buscando a obtenção dos indicadores do Valor Pre-

sente Líquido, a Taxa Interna de Retorno e o Período 

de Retorno do Investimento – “Payback”, propici-

ando a análise das respectivas rentabilidades e viabi-

lidades econômicas. 

Entende-se por Valor Presente Líquido (VPL) 

o retorno monetário do investimento, em sua data ini-

cial, obtido através da operação de desconto do valor 

do dinheiro ao longo do período observado, utili-

zando-se para tanto uma taxa de juros, aqui chamada 

de taxa de desconto. Desse modo o VPL será a soma 

do Valor Presente dos resultados líquidos gerados ao 

longo da vida útil do Projeto e descontado o Investi-

mento Inicial, conforme a eq. (1) abaixo (Torres, 2014): 

VPL= ∑ (
FCt

(1+K)t)
n

t=1
 -Investimento Inicial          (1) 

 

onde VPL: Valor Presente Líquido;  

FCt: o resultado na data t do período de análise do 

fluxo de caixa; 

n: é o prazo de duração do Projeto;  

e K: a taxa de desconto utilizada. 

A taxa de desconto utilizada no presente es-

tudo foi de 5,00% a.a. O período considerado de aná-

lise foi o horizonte de 15 anos, função sobretudo pelo 

fato de que a alternativa 2 estudada terá alcançado sua 

exaustão ao final deste período e passará a requerer 

intervenções de maior monta em seu cafezal, visando 

readquirir produtividades compatíveis com uma ex-

ploração comercial, distorcendo assim as necessida-

des de aportes de recursos utilizadas para comparação 

entre as alternativas estudadas. Os recursos serão ori-

undos do Capital Próprio do Produtor Rural. 

A cada resultado obtido para o valor de VPL 

haverá uma correspondente tomada de decisão. 

Quando o valor de VPL for maior que zero significa 

que o Projeto é viável. Importante notar que quanto 

maior o valor obtido para o VPL, maior interesse eco-

nômico se terá em investir no Projeto. Em sentido 

oposto, quando seu valor for menor que zero, o Pro-

jeto é considerado inviável.   

Quando o valor de VPL for igual a zero, trata-

se de um Projeto cuja indicação a investir é neutra. 

Este VPL em particular é o que apresenta a taxa de 

juros composta que remunera o capital investido, ou 

seja, será a Taxa Interna de Retorno do Projeto e é ex-

pressa segundo a eq. (2) (Torres, 2014): 

 

∑ (
FCt

(1+TIR)t)
n

t=1
 -Investimento Inicial=0     (2) 

 

onde TIR: Taxa Interna de Retorno;  

FCt: o resultado na data t do período de análise do 

fluxo de caixa;  

e n: é o prazo de duração do Projeto. 

Obtida a TIR do Projeto, compara-se esta taxa 



 

   

 

 

com aquela que seria contratada pelo Produtor Rural 

junto ao mercado financeiro, em aplicação que lhe re-

munerasse o capital investido, com exposição a riscos e 

liquidez aderentes ao seu perfil de Investimentos, co-

nhecida como Taxa Mínima de Atratividade (TMA). 

Quando o valor da TIR superar a TMA, há a indicação 

de que o Projeto é atrativo e atenderá às expectativas de 

remuneração do capital. Contrariamente, quando a TIR 

for menor que a TMA, o Projeto não remunerará a con-

tento o capital investido, sendo, portanto, considerado 

descartado. Quando TIR e TMA se igualam, o Projeto 

tem a indicação a investir como neutra. O presente es-

tudo definiu a TMA como sendo 5,00% a.a. 

O “Payback” é definido como o tempo trans-

corrido e necessário até que o investimento inicial seja 

recuperado. Pode ser calculado tanto com base no 

Fluxo de Caixa Simples, quanto no Fluxo de Caixa 

Descontado, quando é incluída a taxa de juros corres-

pondente à TMA. O “Payback” é calculado segundo 

o Fluxo de Caixa acumulado. Busca-se o instante em 

que o valor acumulado do FC passa de um valor ne-

gativo para um valor positivo, indicando retorno do 

capital investido. Através de interpolação simples 

chega-se ao período transcorrido e que corresponde 

ao momento em que o capital investido é totalmente 

recuperado. É expresso pela eq. (3): 

 

PB=Ano "n" antes da recuperação 
+( Custo não recuperado no  ano " n") /FC    (3) 

 

onde PB: “Payback”;  

e FC: Fluxo de Caixa durante o ano “n+1”. 

A partir dos resultados encontrados para o 

“Caso Base” de cada alternativa, foram estudados mais 

13 cenários distintos e analisadas as sensibilidades das 

alternativas quanto à variação de preços pagos ao pro- 

 

dutor para cada saca de café, produtividades e custos 

de produção. Tais resultados estão apresentados no 

anexo 1 (Tabelas A.1.1 a A.1.3) do presente estudo. 

 

 

3 – CARACTERÍSTICAS DA PROPRIEDADE RU-

RAL 

 

Para efeito de equalização da análise das três 

alternativas, foi adotada como área da propriedade 22 

ha, equivalente a um Módulo Fiscal (MF) definido 

para a região de estudo e de acordo ao uso a que se 

pretende destinar, tal qual preconizado pela Instru-

ção Especial 05.2022 expedida pelo Instituto Nacional 

de Colonização e Reforma Agrária (Incra, 2022). É, 

por definição, a área mínima necessária para que a ex-

ploração da propriedade rural seja economicamente 

viável. A tabela 1 apresenta a utilização da área da 

propriedade rural.  

 

 

3.1 – Custos relativos à aquisição da propriedade ru-

ral, implantação de benfeitorias e aquisição de equi-

pamentos 

 

Para cada uma das três alternativas buscou-se 

o valor de aquisição da propriedade através de con-

sultas a sítios na “Internet” especializados em vendas 

de Imóveis rurais; contatos com imobiliárias e correto-

res independentes atuantes na região; consulta à Cal-

culadora do Valor Venal da terra disponibilizada pelo 

CIAGRI – IEA; bem como visitas às propriedades e 

pesquisa junto aos proprietários rurais da região. A ta-

bela 2 consolida as informações apresentadas. 

Os custos relativos à construção de benfeito-

rias e infraestrutura, bem como de aquisição de equi-

pamentos, são apresentados na tabela 3. 

 

TABELA 1 – Utilização da área da propriedade rural  

Uso Reserva legal Benfeitorias 
Acessos, reservação de 

água e servidões 
Pastagens e pomar Cafezal 

Área (ha) 4,40 0,35 1,65 1,60 14,00 

Fonte: Dados da pesquisa. 



 

   

 

 

TABELA 2 – Custo da terra, região da Média Mogiana, estado de São Paulo, 2021 

Alter-
nativa 

Características da Propriedade 
Valor 

(R$ alqueire-1) 
Valor 

( R$ ha-1) 
Módulo Fiscal 

(MF ha) 
Valor de aquisição 

(R$) 

1 
Propriedade sem benfeitorias;  
área de mata nativa legal preservada 

80.000,00 33.058,00 22 727.276,00 

2 

Propriedade com benfeitorias em estado  
regular de preservação; 
cafezal implantado a 15 anos; 
cafezal em plena produção 

110.000,00 45.455,00 22 1.000.010,00 

3 
Propriedade com benfeitorias adequadas e 
operacionais; cafezal novo; plena produção 

170.000,00 70.248,00 22 1.545.456,00 

Fonte: Elaborada a partir de pesquisas realizadas com corretores de imóveis e imobiliárias especializadas (Viva Real, 2021; Antônio Daleluchi 
Imóveis, 2021), além do site do IEA (2021). 

 

 

TABELA 3 – Custo de construção de benfeitorias e aquisição de equipamentos, região da Média Mogiana, 

estado de São Paulo, 2021 

Descrição dos Ativos Unidade Quantidade 
Valor unitário 

(R$) 
Custo  

(R$ ha-1) 
Custo total 

(R$) 

Infraestrutura 

Abertura de acessos  m3 315 4,67 1.471,05 32.363,10 

Execução de cercas m 20 140 2.800,00 61.600,00 

Rede elétrica m 16 12,9 206,4 4.540,80 

Subtotal A 98.503,90 

Edificações  
habitacionais  

Casa sede m2 110 1.750,00  192.500,00 

Casa funcionário m2 70 1.200,00  84.000,00 

Alojamento 6 pessoas m2 50 1.000,00  50.000,00 

Refeitório e vivência m2 45 1.000,00  45.000,00 

Escritório, despensa, enfermaria m2 30 1.000,00  30.000,00 

Subtotal B 401.500,00 

Edificações de  
produção 

Oficina e faragem  m2 40 800  32.000,00 

Almox. /estoque  m2 50 550  27.500,00 

Área beneficiamento m2 140 550  77.000,00 

Terreiro céu aberto m2 500 37,5  18.750,00 

Terreiro coberto m2 120 60  7.200,00 

Subtotal C 162.450,00 

Equipamentos de  
produção 

Conjunto beneficiamento conj. 1 145.000,00  145.000,00 

Lavador 10.000 l       

Descascador 600@      

Secador 7.600 l      

Trator agrícola 75 HP  un 1 100.000,00  100.000,00 

Ferramental e oficina  vb 1 6.000,00  6.000,00 

Sistema de irrigação-gotejamento vb ha-1 5 7.600,00  38.000,00 

Subtotal D 289.000,00 

Total - somatório dos subtotais A a D 951.453,90 

Fonte: Máquinas Agrícolas (2021), Palini Alves (2021) e acervo técnico profissional do autor. 



 

   

 

 

Considerou-se para a Alternativa 1 o custo 

total de Benfeitorias e de Equipamentos, importando 

em investimentos de R$951.453,90. Considerou-se 

ainda que tais investimentos ocorreriam entre os anos 

1 e 2 do fluxo de caixa. Essa assunção se deve à pre-

missa assumida de que os Investimentos terão como 

fonte de recursos o Capital Próprio do Produtor e 

busca retratar sua capacidade de aporte, somada ao 

fato de que após a aquisição da propriedade algumas 

atividades prévias à implantação da lavoura ocorre-

rão e demandarão recursos e dispêndio de tempo  tais 

como levantamento planialtimétrico da área, elabora-

ção de projetos de engenharia; obtenção de eventuais 

licenças, outorgas e alvarás; entendimento com con-

cessionárias de serviços;  análises de solo e planeja-

mento da implantação da lavoura dentre outras.  

Para a Alternativa 2 foram considerados in-

vestimentos em reformas de infraestrutura, edifica-

ções, benfeitorias, equipamentos e sistemas, sendo 

atribuído então o percentual de 25% do custo de im-

plantação das edificações e, para reformas e manuten-

ções de trator, equipamentos de beneficiamento do 

café; sistemas de água e energia atribuiu-se o percen-

tual de 50% do custo total de aquisição e instalação 

destes ativos. Assim, o investimento para a Alterna-

tiva 2 foi correspondente a R$319.988,48. Para efeito 

de cálculo de depreciação para esta alternativa foi ado-

tado um valor para equipamentos e sistemas, no mo-

mento da aquisição, correspondente a 30% do custo 

de aquisição de seus similares novos.  

Não foi considerada necessidade de investi-

mentos em benfeitorias e equipamentos para a Alterna-

tiva 3. Para efeito de cálculo de depreciação para esta 

alternativa, foi adotado um valor para equipamentos e 

sistemas, no momento da aquisição, correspondente a 

90% do custo de aquisição de seus similares novos. 

Não foram consideradas depreciações para 

Benfeitorias, Infraestrutura e do cafezal implantado, 

uma vez que foram considerados custos de manuten-

ção e reformas destes itens ao longo da vida útil con-

siderada no presente estudo. 

As depreciações consideradas incidiram so-

bre os Equipamentos e Sistemas adquiridos e/ou já 

existentes. O método adotado foi o da Depreciação Li-

near, conforme a eq. (4) abaixo apresentada, levando-

se em conta o ciclo de vida útil de15 anos. 

 

D=
(VI-VR )

vu
                                         (4) 

 

onde D: Depreciação;  

VI: Valor Inicial do Equipamento/Sistema;  

VR: Valor Residual do Equipamento/Sistema; e 

vu: Vida útil do Equipamento/Sistema 

A tabela 4 exibe, para cada uma das três Al-

ternativas estudadas, os valores considerados para as 

Depreciações Anuais e Valores Residuais. 

 

TABELA 4 – Valores considerados para depreciação linear, período de 15 anos, região da Média Mogiana, 

estado de São Paulo, 2021 

(R$) 

Alternativa 

Conjunto  
beneficiamento 

Lavador 10 m3; des-
cascador 600 @; se-

cador 7.600 l 

Trator agrícola 
Trator 75 HP com 

implementos  

Equipamentos e  
ferramentas 

Oficina mecânica, manu-
tenção e de cultura 

Sistema de irrigação 
gotejamento - tubula-

ção, reservação,  
bombas 

1 

Inicial 145.000 100.000 15.000 38.000 

Residual 43.500 30.000 4.500 11.400 

Depreciação anual 6.767 4.667 700 1.773 

2 
Inicial1   116.000 80.000 12.000 30.400 
Residual 5.800 4.000 600 1.520 
Depreciação anual 7.347 5.067 760 1.925 

3 

Inicial 130.500 90.000 13.500 34.200 

Residual 26.100 18.000 2.700 6.840 

Depreciação anual 6.960 4.800 720 1.824 
1Valores avaliados inicialmente somados aos gastos iniciais com reformas. 
Fonte: Dados da pesquisa. 



 

   

 

 

3.2 – Considerações acerca das produtividades esti-

madas e produção de lotes de cafés especiais 

 

A planta de café arábica gera seus primeiros 

frutos a partir do terceiro ano de idade, com produção 

moderada. Em sua fase produtiva plena entrega em 

média 2,50 kg de frutos “cerejas” (maduros) por planta 

por ano, que após processamento fornece cerca de 0,55 

kg de grãos de café verde. Tendo em vista a densidade 

de 4.300 pés ha-1 admitida no presente estudo, tais valo-

res nos remetem à uma produtividade de 40 sacas de 60 

kg de café ha-1, então adotada e baseada em informa-

ções colhidas junto a produtores da região, bem como a 

publicações e trabalhos desenvolvidos nesta área. Tal 

produtividade leva em conta o fator de bienalidade, fe-

nômeno característico do ciclo fenológico da cultura 

para as condições ambientais do centro-sul brasileiro. É 

entendido como sendo a variação observada na produ-

tividade atingida pelo cafezal na comparação entre dois 

anos consecutivos. Quando se consegue extrair a pro-

dutividade plena considera-se estar no ano de bienali-

dade positiva e correspondente ao período reprodutivo 

(florada, chumbinho, expansão, granação e a matura-

ção dos frutos); no sentido contrário, quando a produ-

tividade observada é inferior à obtida no ano anterior, 

mantidos os padrões de manejo e condições climatoló-

gicas, diz-se ano de bienalidade negativa, correspon-

dente ao período vegetativo da cultura (vegetação, for-

mação, indução e maturação das gemas florais) (Saki-

yama et al., 2015). Assim, as premissas abaixo foram uti- 

lizadas para fim de estudo: 

 - Lavoura de 14 ha; 4.300 pés ha-1; 

 - Produção a partir do 3º ano de implantação, 

produtividade de 20 sacas ha-1; e 

 - Produtividade considerada a partir do 4º ano: 

40 sacas de café ha-1. 

A produtividade do cafezal passa a declinar 

com o passar dos anos, exigindo do produtor altera-

ções nos tratos culturais visando mitigar este fenô-

meno. Uma das práticas correntes é a execução de 

“poda de esqueletamento” dos pés, propiciando as-

sim que o cafezal se fortaleça e responda positiva-

mente nas safras posteriores. Outras podas mais radi-

cais como a recepa são realizadas sob condições espe-

cíficas e preferencialmente em anos de bienalidade 

negativa, exigindo um longo período de recuperação 

do cafezal. No presente estudo adotou-se apenas a 

prática de podas de esqueletamento, considerando-se 

então que para o ano em que ocorresse a poda em 50% 

do parque produtivo a produção fosse reduzida à me-

tade, qual seja, 20 sacas de café ha-1.  

Para a fase de produção foram considerados en-

tão três momentos distintos no ciclo de vida do cafezal: 

ano produtivo 100%, produtividade de 40 sacas ha-1; ano 

produtivo 80%, onde 20% do cafezal encontra-se em re-

forma, produtividade de 32 sacas ha-1; poda de esque-

letamento realizada em 50% dos indivíduos, produtivi-

dade considerada de 20 sacas ha-1. A tabela 5 apresenta 

as produtividades médias assumidas para cada alterna-

tiva e suas variações ao longo da vida útil do projeto.

 

 

TABELA 5 – Estimativas de produção: sacas de café ha-1, indicação dos anos de ocorrência para cada alternativa 

estudada, região da Média Mogiana, estado de São Paulo, 2021 

Características da  
propriedade 

Implantação do cafezal   Etapa produtiva 

Produção Produção   Produção Produção 80% Improdutivo 
inexistente 1a. safra   plena 100% reforma 20% poda 50% 

0 sc. 20 sc.   40 sc. 32 sc. 20 sc. 

Alternativa 
1 

Propriedade sem benfeitorias, área  
de mata nativa legal preservada. 

1, 2 3 
  4; 5; 6; 8; 9; 10; 

  7; 12 
  11; 13; 14 e 15 

Alternativa  
2 

Propriedade com benfeitorias em  
estado regular de preservação;  
cafezal implantado a 15 anos 

    
  1; 2; 7; 8; 12; 

4; 5; 10; 11 3; 6; 9 
  13; 14 e 15 

Alternativa 
3 

Propriedade conta com benfeitorias 
adequadas e operacionais, cafezal 
novo, em plena produção. 

    
  1; 2; 3; 4; 6; 7; 8; 

9 e 14 5; 10 
  11;12;13;15 

Fonte: Dados da pesquisa.  



 

   

 

 

A produção de cafés especiais se dá em talhões 

(partições da lavoura) que potencialmente estão aptos à 

sua geração, dadas suas condições de contorno especí-

ficas. Para efeito de estimativa de entrega de grãos de 

cafés especiais, atribuiu-se para cada alternativa estu-

dada percentuais da produção total variando entre 0% 

até 30% e que resultariam em lotes de cafés especiais, 

distribuídos temporalmente ao longo dos 15 anos ana-

lisados de horizonte de projeto. A tabela 6 apresenta as 

premissas consideradas. 

Para a definição do preço de venda pago ao 

produtor – saca de 60 kg de grão de café arábica tipo 6; 

bebida dura para melhor; posto em São Paulo – foi con-

sultada a série histórica de preços mensais, publicados 

pelo Centro de Estudos Avançados em Economia Apli-

cada (Cepea), período de janeiro de 2017 a janeiro de 

2021. A tabela 7 apresenta os valores obtidos. 

Cabe ressaltar que a Receita Bruta Operacional 

considerada foi a soma das parcelas dos valores recebi-

dos na venda das sacas de café tipo padrão somadas à 

venda de lotes de cafés especiais, considerando para 

este um prêmio de 40% frente ao preço da saca padrão. 
 

 

TABELA 6 – Produção de sacas de cafés especiais ha-1 e indicação dos anos de ocorrência, região da Média 

Mogiana, estado de São Paulo, 2021 

Caraterísticas da propriedade 
Percentual de sacas produzidas - cafés especiais 

0% 10% 15% 20% 25% 30% 

Alternativa 
1 

Propriedade sem benfeitorias,  
mata nativa legal preservada 

1; 2 3 4 5; 6 7; 8; 12; 15 
9; 10; 11; 

13; 14 

Alternativa  
2 

Propriedade com benfeitorias em 
estado regular de preservação;  
cafezal implantado a 15 anos 

1; 3; 6; 9 2; 4 5; 15 7; 8; 10; 14 11; 12; 13   

Alternativa 
3 

Propriedade com benfeitorias  
adequadas e operacionais,  
cafezal novo, em plena produção 

  1 2 3; 4; 10 
5; 6; 7; 11; 

14; 15 
8; 9; 12; 13 

Fonte: Dados da pesquisa.  
 

 

TABELA 7 – Preços da saca de café Arábica tipo 6, bebida dura pagos ao produtor, região da Média Mogiana, 

estado de São Paulo, janeiro de 2017 a janeiro de 2021 

Item R$ sc.-1 
 

Item R$ sc.-1 

Preço médio real 473,22 
 

    Amplitude dos Preços 271,95 

Preço máximo 651,19 
 

Desvio Padrão 65,13 

Preço mínimo 379,24 
 

Desvio Padrão Médio 52,82 

Fonte: Elaborada a partir de Vegro e Angelo (2021). 

 

3.3 – Custos estimados para as fases de Implantação e 

Produção do Cafezal ha-1 

 

Os dados utilizados para a estimativa dos 

custos das fases de implantação e produtiva do cafe-

zal foram obtidos através de consultas a artigos e pu-

blicações técnicas especializadas, bem como ao Anu-

ário Agrianual, edição de 2021 (Ferraz, 2020), adapta- 

do às condições do presente estudo. 

Para a fase de Implantação do Cafezal (Alter-

nativa 1), considerou-se o período de três anos, sendo 

que no terceiro ano ocorrerá a primeira safra com pro-

dutividade de 20 sacas ha-1. As tabelas 8 e 9 apresen-

tam a formação dos custos Fixos e Variáveis para as 

fases de Implantação e de Produção do Cafezal, para 

1 ha. 



 

   

 

 

TABELA 8 – Custos de implantação de 1 ha para cafezal, região da Média Mogiana, estado de São Paulo, 2021 

 Descrição U. 
Valor 

unitário 

Formação do cafezal 

Ano 1  Ano 2  Ano 3 

Qtde. Valor  Qtde. Valor  Qtde. Valor 

A
 -

 I
m

p
la

n
ta

çã
o

 

Aração HM1 124,60 4 498,40     0,00     0,00 
Calagem HM 120,10 2 240,20     0,00     0,00 
Gradeação leve HM 128,10 2,4 307,44     0,00     0,00 
Conservação do solo HM 161,50 0,7 113,05     0,00     0,00 
Dessecação com herbicida HM 131,00 0,2 26,20     0,00     0,00 
Sulcação HM 100,70 3,5 352,45     0,00     0,00 
Distribuição calcáreo - sulcos HM 128,02 1,5 192,03     0,00     0,00 
Distribuição de fertilizantes HM 128,02 1,5 192,03     0,00     0,00 
Incorporação fertiliz. sulco HM 119,60 1,7 203,32     0,00     0,00 
Transporte das mudas HM 102,80 1,5 154,20     0,00     0,00 
Plantio HD2  71,30 25 1.782,50     0,00     0,00 
Replantio HD 71,30 5 356,50   2 142,60     0,00 

Subtotal A - Custos de implantação  4.418,32   142,60   0,00 

B
 -

A
ti

v
id

ad
es

 d
e 

 

m
a

n
u

te
n

çã
o

 

Capina/cesbrota HD 71,30 20 1.426,00   15 1.069,50   5 356,50 
Roçada HM 108,60 5 543,00   10,6 1.151,16   11 1.194,60 
Calagem mecanizada HM 120,10 0 0,00   0 0,00   2 240,20 
Calagem manual HD 71,30 0 0,00   0 0,00   2 142,60 
Adubação manual HD 71,30 4 285,20   4 285,20   0 0 
Adubação mecanizada HM 120,10 0 0,00   0 0,00   6 720,60 
Aplicação manual-defensivos HD 71,30 5 356,50   5 356,50   0 0 
Aplicação mec. defensivos HM 154,60 1,5 231,90   1,5 231,90   6 927,60 
Aplicação herbicida pré-linha HD 71,30 1,5 106,95   3 213,90   0 0 
Aplicação herb. entrelinha HM 113,00 0 0,00   0 0,00   6 678,00 

Subtotal B - Custos de manutenção  2.949,55   3.308,16   4.260,10 

C
 -

 C
o

lh
ei

ta
 Colheita manual HD 107,00 0 0,00   0 0,00   16 1.712,00 

Colheita mecanizada HM 163,40 0 0,00   0 0,00   0 0,00 
Secagem HD 107,00 0 0,00   0 0,00   4 428,00 
Arruação/varrição HD 107,00 0 0,00   0 0,00   7 749,00 
Beneficiamento Sc. 8,15 0 0,00   0 0,00   20 163,00 
Transporte interno HM 102,80 0 0,00   0 0,00   2 205,60 

Subtotal C - Custos de colheita  0,00   0,00   3.257,60 

D
 -

 I
su

m
o

s 
e 

m
a

te
ri

ai
s 

Calcáreo t 155,00 3,3 511,50   0 0,00   1 155,00 
Superfosfato simples kg 1,30 800 1.040,00   0 0,00   220 286,00 
Nitrato de amônio kg 1,60 0 0,00   0 0,00   300 480,00 
Fertilizante 20-00-20 kg 1,70 500 850,00   1.000 1.700,00   1.500 2.550,00 
Herbicida l 44,80 8 358,40   3 134,40   2 89,60 
Acaricida/inseticida l 232,50 0,6 139,50   0,8 186,00   4 930,00 
Fungicida kg 50,24 0 0,00   0 0,00   1,5 75,36 
Oxicloreto de cobre kg   0 0,00   0 0,00   0 0,00 
Espalhante adesivo l   0 0,00   0 0,00   0 0,00 
Óleo mineral l   0 0,00   0 0,00   0 0,00 
Mudas un 0,90 4300 3.870,00   430 387,00   0 0,00 
Sacarias un 1,00 0 0,00   0 0,00   20 20,00 

Subtotal D - Custos de insumos e materiais  6.769,40   2.407,40   4.585,96 

Subtotal E - Custos variáveis (soma dos subtotais B, C e D) 9.718,95   5.715,56   12.103,66 

F
- 

C
u

st
o

s 
F

ix
o

s Viagens R$ 290,30 1 290,30   1 290,30   1 290,30 
Assistência técnica R$ 251,50 1 251,50   1 251,50   1 251,50 
Mão de obra administrativa R$ 692,50 1 692,50   1 692,50   1 692,50 
Contabilidade/escritório R$ 194,90 1 194,90   1 194,90   1 194,90 
Luz/telefone R$ 298,90 1 298,90   1 298,90   1 298,90 
Conservação benfeitorias R$ 39,59 1 39,59   1 39,59   1 39,59 

Subtotal F - Custos fixos  1.767,69   1.767,69   1.767,69 

Total - Somatório dos subtotais A, E e F   15.904,96   7.625,85   13.871,35 
1Horas máquina. 
2Homens dia. 
Fonte: Dados da pesquisa.  
 

TABELA 9 – Custos de produção de 1 ha para cafezal, região da Média Mogiana, estado de São Paulo, 2021 



 

   

 

 

 Descrição U. 
Valor 

unitário 

Formação do cafezal 

Produtivo 100%  Produtivo 80%  Poda 50% 

Qtde. Valor  Qtde. Valor  Qtde. Valor 

A
 -

 I
m

p
la

n
ta

çã
o

 

Aração HM1 124,60   0,00    0,00    0,00 
Calagem HM 120,10   0,00    0,00    0,00 
Gradeação leve HM 128,10   0,00    0,00    0,00 
Conservação do solo HM 161,50   0,00    0,00    0,00 
Dessecação com herbicida HM 131,00   0,00    0,00    0,00 
Sulcação HM 100,70   0,00    0,00    0,00 
Distribuição calcáreo - sulcos HM 128,02   0,00    0,00    0,00 
Distribuição de fertilizantes HM 128,02   0,00    0,00    0,00 
Incorporação fertiliz. sulco HM 119,60   0,00    0,00    0,00 
Transporte das mudas HM 102,80   0,00    0,00    0,00 
Plantio HD2  71,30   0,00    0,00    0,00 
Replantio HD 71,30   0,00    0,00    0,00 

Subtotal A - Custos de implantação  0,00    0,00    0,00 

B
 -

A
ti

v
id

ad
es

 d
e 

 

m
a

n
u

te
n

çã
o

 

Capina/cesbrota HD 71,30 5 356,50  5 356,50  5 356,50 
Roçada HM 108,60 10,6 1.151,16  10,6 1.151,16  10,6 1.151,16 
Calagem mecanizada HM 120,10 1,8 216,18  1,8 216,18  1,8 216,18 
Calagem manual HD 71,30 2,2 156,86  2,2 156,86  2,2 156,86 
Adubação manual HD 71,30 0 0,00  0 0,00  0 0,00 
Adubação mecanizada HM 120,10 6 720,60  4,8 576,48  3 360,30 
Aplicação manual-defensivos HD 71,30 0 0,00  0 0,00  0 0,00 
Aplicação mec. defensivos HM 154,60 6 927,60  4,8 742,08  3 463,80 
Aplicação herbicida pré-linha HD 71,30 0 0,00  0 0,00  0 0,00 
Aplicação herb. entrelinha HM 113,00 5,9 666,70  5,9 666,70  5,9 666,70 

Subtotal B - Custos de manutenção  4.195,60   3.865,96   3.371,50 

C
 -

 C
o

lh
ei

ta
 Colheita manual HD 107,00 2 214,00  1,6 171,20  1 107,00 

Colheita mecanizada HM 163,40 5 817,00  4 653,60  2,5 408,50 
Secagem HD 107,00 7 749,00  5,6 599,20  3,5 374,50 
Arruação/varrição HD 107,00 15 1.605,00  12 1.284,00  7,5 802,50 
Beneficiamento sc. 8,15 40 326,00  32 260,80  20 163,00 
Transporte interno HM 102,80 3 308,40  2,4 246,72  1,5 154,20 

Subtotal C - Custos de colheita  4.019,40    3.215,52   2.009,70 

D
 -

 I
su

m
o

s 
e 

m
a

te
ri

ai
s 

Calcáreo t 155,00 2 310,00  2 310,00  2 310,00 
Superfosfato simples kg 1,30 330 429,00  264 343,20  165 214,50 
Nitrato de amônio kg 1,60 300 480,00  240 384,00  150 240,00 
Fertilizante 20-00-20 kg 1,70 2.000 3.400,00  1.600 2.720,00  1.000 1.700,00 
Herbicida l 44,80 2 89,60  1,6 71,68  1 44,80 
Acaricida/inseticida l 232,50 5 1.162,50  4 930,00  2,5 581,25 
Fungicida kg 50,24 3 150,72  2,4 120,58  1,5 75,36 
Oxicloreto de cobre kg   0 0,00  0 0,00  0 0,00 
Espalhante adesivo l   0 0,00  0 0,00  0 0,00 
Óleo mineral l   0 0,00  0 0,00  0 0,00 
Mudas u. 0,90 0 0,00  860 774,00  0 0,00 
Sacarias u. 1,00 40 40,00  32 32,00  20 20,00 

Subtotal D - Custos de insumos e materiais  6.061,82   5.685,46   3.185,91 

Subtotal E - Custos variáveis (soma dos subtotais B, C e D) 14.276,82   12.766,94   8.567,11 

F
- 

C
u

st
o

s 
F

ix
o

s Viagens R$ 290,30 1 290,30  1 290,30  1 290,30 
Assistência técnica R$ 251,50 1 251,50  1 251,50  1 251,50 
Mão de obra administrativa R$ 692,50 1 692,50  1 692,50  1 692,50 
Contabilidade/escritório R$ 194,90 1 194,90  1 194,90  1 194,90 
Luz/telefone R$ 298,90 1 298,90  1 298,90  1 298,90 
Conservação benfeitorias R$ 0,00 1 0,00  1 0,00  1 0,00 

Subtotal F - Custos fixos  1.728,10   1.728,10   1.728,10 

Total - Somatório dos subtotais A, E e F   16.004,92   14.495,04   10.295,21 

Fonte: Elaborada a partir de dados de Ferraz (2020).  
1Horas máquina. 
2Homens dia. 

  



 

   

 

 

4 – CÁLCULO DOS TRIBUTOS 

 

O estudo admitiu que o Produtor Rural é Pes-

soa Jurídica, enquadrada no Regime de Tributação pelo 

Lucro Real. As seguintes premissas foram assumidas: 

 Os Tributos Programa de Integração Social 

(PIS), Contribuição para o Financiamento da Seguri-

dade Social (COFINS) e Imposto sobre Operações rela-

tivas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Servi-

ços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de 

Comunicação (ICMS) foram recolhidos na emissão da 

Nota Fiscal de venda das sacas de café, sendo então 

considerado o preço médio adotado para a saca de café 

padrão como o “Preço recebido pelo Produtor”. 

 Tributos relativos às Obrigações Sociais re-

gidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) fo-

ram recolhidos em Folha de Pagamento, sendo consi-

derados nos valores de Homem x Dia (HD) utilizados 

nos cálculos de Custos de Implantação e de Custeio da 

lavoura. 

 Cálculo do Imposto Territorial Rural (ITR).  

A tabela 10 apresenta os parâmetros utiliza-

dos para cálculo do ITR (Bacha, 2014). Este Tributo foi 

considerado como parcela do Custo Fixo. 

Os Tributos incidentes sobre o Lucro Tributá-

vel, Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contri-

buição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), foram cal-

culados e estão explicitados nos Fluxos de Caixa elabo-

rados. 

 

 

5 – RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Uma vez adquiridos e tabulados os dados ne-

cessários à confecção dos Fluxos de Caixa, foram ana-

lisados diversos cenários (Cenários I a XIV). A com-

paração entre cenários encontra-se no anexo 1 do pre-

sente estudo (Tabelas A.1.1 a A.1.3). 

Partindo-se do “Caso Base”, qual seja, parâ-

metros de produtividade e de percentual de sacas de 

cafés especiais para cada uma das alternativas (Tabelas 

5 e 6, retro apresentadas) e preço da saca de café como 

sendo a média observada entre janeiro de 2017 e janeiro 

de 2021, foram elaborados Cenários para as três alter-

nativas estudadas, visando identificar qual seria a sen-

sibilidade relativa a preços pagos ao produtor para a 

saca de 60 kg de café. Os preços assumidos em cada ce-

nário estudado são apresentados conforme segue: 

 Cenário I: Caso Base, valor da saca de café 

sendo a média das cotações, em Reais, dos anos de 

2017 a 2020, R$473,22, correspondendo a US$88,28 

saca-1 (cotação do dólar de janeiro/2021). Tal Cenário 

pode ser considerado como Pessimista. 

 Cenário II: Preço da saca de café a partir 

do qual viabilizaria a Alternativa 2 (VPL=0), 

R$587,12, correspondendo a US$109,54 saca-1 (cota-

ção do dólar de janeiro/2021). 

 Cenário III: Preço da saca de café a partir 

do qual viabilizaria a Alternativa 3 (VPL=0), 

R$584,56, correspondendo a US$109,06 saca-1 (cota-

ção do dólar de janeiro/2021) 

 Cenário IV: Preço da saca de café, calculado 

através da média das cotações, em dólar americano 

(US$), no mesmo período considerado para o caso base, 

sendo convertido em Reais na data base janeiro de 2021, 

US$121,735. Com a cotação de R$5,36 para cada 

US$1,00, obtém-se então R$652,50. Cabe ressaltar que 

este valor é muito próximo da cotação média, em reais, 

obtida para o mês de janeiro de 2021. Tal Cenário pode 

ser considerado como o Mais Provável. 

 Cenário V: Preço da saca de café a partir 

do qual viabilizaria a Alternativa 1 (VPL=0), 

R$757,16, correspondendo a US$141,26 saca-1. Este 

Cenário pode ser considerado como Otimista. 

Os resultados obtidos para o Cenário I indica-

ram que nenhuma das alternativas se mostrou viável 

tendo como preço de venda da saca de café o obtido 

através da média das cotações em Reais do Caso Base. 

Isso pode ser explicado pela influência do câmbio, uma 

vez que grande parte dos insumos necessários e calcu-

lados para Implantação e Custeio da lavoura têm seus 

preços atrelados à cotação do Dólar Americano. Obser-

vou-se ao longo dos 12 meses do ano de 2020 uma forte 

elevação da cotação do Dólar frente ao Real e esta ele-

vação, por sua vez, não estaria refletida na média de 

preços da saca de café considerada no Caso Base, corro- 

 



 

   

 

 

TABELA 10 – Cálculo do Imposto Territorial Rural (ITR)  

Áreas consideradas    Cálculo  

Área total 22,00 ha    

Área de cafezal 14,00 ha  ITR=(VTN/ha) x alíquota x área tributável 

Reserva Legal - 20% AT 4,40 ha    

Áreas construídas 0,35 ha  VTN = R$33.058,00 

Área pastagem 1,60 ha    

Área ociosa 1,65 ha  Alíquota = 0,03% 

Grau de utilização 92%    

Area tributável   17,25 ha  ITR = R$171,08 

Fonte: IEA (2021). 

 

 

borando para o descolamento da paridade custos x pre-

ços. Na medida em que os preços da saca de café foram 

sendo majorados, observou-se que gradativamente as 

alternativas 2 e 3 passaram a apontar para suas viabili-

dades (Cenários II e III). Para a cotação de janeiro de 

2021 (Cenário IV), com preço de US$120,00 saca-1, as al-

ternativas 2 e 3 já entregam Taxas Internas de Retorno 

bastante interessantes, no entorno de 7%, o que reforça 

a tese da relação custos x preços com a variação cam-

bial. A Alternativa 1 passou a apontar viabilidade em 

um patamar de preços mais elevado tal qual aponta o 

Cenário V.  

A Alternativa I enseja um estudo a parte, 

uma vez que difere das demais em função da necessi-

dade de investimentos iniciais de maior monta e pe-

ríodo de “latência” sem o concurso de receitas, o que 

a torna menos competitiva frente às demais em se 

considerando o período observado de 15 anos do pre-

sente estudo.  Esta conclusão também é comparti-

lhada no estudo “Análise de viabilidade econômico-

financeira da cafeicultura: um estudo nas principais 

regiões produtoras de café do Brasil” (Andrade et al., 

2009), apresentado no XVI Congresso Brasileiro de 

Custos, ocorrido em Fortaleza – CE, no ano de 2009. 

Se por um lado estes fatores a deixam em desvanta-

gem competitiva, em contrapartida, uma vez que 

trata de implantação de cafezal de cultivares de úl-

tima geração e, portanto, mais produtivos e menos 

suscetíveis a ataques de pragas, pode-se esperar uma 

                                                 
4 Mesma recomendação é exarada no trabalho apresentado para obtenção do título de especialista em Agronegócios, de autoria de Dardânia 
Soares Cristeli (Cristeli; Mitidiere, 2020).   

resposta mais favorável quando empregados tratos 

culturais apurados, traduzindo em ganhos de produ-

tividade e qualidade dos grãos. Seguindo esta linha, 

o presente estudo procurou simular um cenário de 

máxima otimização desta alternativa (Cenário VI, 

apresentado na tabela A.1.3 da tabela 13) com as se-

guintes premissas: Cotação da saca de café a valores 

de janeiro de 2021, qual seja, R$652,50; aumento de 

produtividade em 20%; incremento em 50% na pro-

dução de lotes de cafés especiais, representando 21,6 

sacas de cafés especiais ha-1 e 45% do total produzido; 

redução de 10% nos custos de implantação de Benfei-

torias e Equipamentos, bem como nos Custos de Im-

plantação e de Custeio da lavoura. Com a adoção des-

tas premissas, a Alternativa 1 mostra-se viável, com 

VPL de R$354.176,52 e TIR de 6,91%. Visando ainda 

obter melhores resultados, pode-se buscar receitas 

oriundas não só da cafeicultura como também através 

da introdução de culturas de ciclo curto cultivadas 

nas entrelinhas do cafezal nos primeiros anos de pro-

dução; fruticultura consorciada; redução sensível no 

concurso de mão de obra para os tratos culturais e de 

colheita; fertirrigação; colheita mecanizada; verticali-

zação da produção e demais medidas que possam re-

duzir custos de produção e prover receitas adicio-

nais4.  Pode-se, ainda, buscar o “Movimento do Café 

de Terceira Onda”, em que produtores se aproximam 

dos consumidores finais, através de vivências e expe-

riências sensoriais na propriedade rural, propiciando 



 

   

 

 

a co-criação de valor nesta cadeia produtiva,  con-

forme trabalhos publicados na Revista de Adminis-

tração de Empresas, maio/jun. 2018 , “Co-criação de 

Valor na Cadeia de valor do café especial: O movi-

mento do Café de Terceira Onda” (Boaventura et al., 

2018) e na Revista de Iniciação Científica da Universi-

dade do Vale do Rio Verde, Três Corações - “Direct 

Trade: Estratégia para Valorização de Pequenos Pro-

dutores de Cafés Especiais” (Ramos et al., 2019). 

Vale ressaltar ainda que a Alternativa 1, ao 

cabo do horizonte de tempo do presente estudo, qual 

seja, 15 anos, terá seu cafezal atingindo a maturidade 

plena e, portanto, deverá proporcionar safras consis-

tentes nos anos subsequentes. 

Para a verificação e comparação mais apu-

rada das entregas e das viabilidades das alternativas 

2 e 3 foram elaborados os Cenários VII a X, apresen-

tados na tabela A.1.2 do anexo 1 do presente estudo, 

buscando identificar a sensibilidade quanto aos parâ-

metros de produtividade e de obtenção de lotes de ca-

fés especiais, além de variações de custos de Implan-

tação e Custeio do cafezal. Para estes Cenários consi-

derou-se o preço da saca de café como sendo o da co-

tação de janeiro de 2021 constante e admitido como o 

Mais Provável. Assim, os Cenários estudados são os 

que seguem abaixo: 

 Cenário VII: Declínio da Produtividade 

em 10%, resultando em 36 sacas ha-1 para os anos de 

máxima produtividade, mantidos os demais parâme-

tros;  

 Cenário VIII: Aumento da Produtividade 

em 10%, resultando em 44 sacas ha-1 para os anos de 

máxima produtividade, mantidos os demais parâme-

tros;  

 Cenário IX: Aumento da Produtividade em 

10%, resultando em 44 sacas ha-1 para os anos de má-

xima produtividade; incremento em 30% na produção 

de lotes de cafés especiais, resultando em 17,1 sacas de 

cafés especiais ha-1 e correspondente a 39% do total pro-

duzido, mantendo-se os demais parâmetros; e 

 Cenário X: Aumento da Produtividade 

em 20%, resultando em 48 sacas ha-1 para os anos de 

máxima produtividade; incremento em 30% na produ-

ção de lotes de cafés especiais, resultando em 18,7 sacas 

de cafés especiais ha-1 e correspondente a 39 % do total 

produzido, mantendo-se os demais parâmetros. 

A análise do Cenário VII nos mostra que, com 

a redução da produtividade em 10%, a alternativa 2 

passa a ter sua viabilidade ameaçada, ao passo que a al-

ternativa 3 mantém sua viabilidade, com entregas de 

TIR e de VPL bastante interessantes. O Cenário VIII re-

compõe a viabilidade da alternativa 2 e ratifica a viabi-

lidade da Alternativa 3, em que ambas apresentam va-

lores de VPL e TIR bastante consistentes. Os cenários IX 

e X mostram que as alternativas têm entregas bastante 

robustas, com valores de TIR equivalentes, ao passo 

que resultados mais atraentes de VPL e “Payback” são 

entregues pela alternativa 3. Depreende-se então que os 

investimentos de maior monta exigidos pela alternativa 

3 frente à alternativa 2 são compensados através dos re-

sultados de VPL e “Payback”, obtidos pela diferencia-

ção de produtividades e de seu maior potencial para 

produção de lotes de cafés especiais, com reflexo direto 

na receita auferida.  

O estudo procurou simular cenários de máxima 

otimização para as alternativas 2 e 3 – Cenários XI a XIV, 

apresentados na tabela A.1.3 do anexo 1, com as seguin-

tes premissas:  

 Cenário XI – Alternativa 2: Cotação da 

saca de café a valores de janeiro de 2021, qual seja 

R$652,50; aumento de produtividade em até 20%, cor-

respondendo a 48 sacas ha-1 para anos de máxima 

produtividade; incremento em 30% na produção de 

lotes de cafés especiais, ou 18,7 sacas de cafés especi-

ais ha-1 e correspondente a 39 % do total produzido, 

redução de até 10% nos custos relativos ao Custeio da 

lavoura; 

 Cenário XII – Alternativa 2: Cotação da 

saca de café com redução de 10% nos valores de ja-

neiro de 2021, resultando em R$587,25; aumento de 

produtividade em até 20%, resultando em 48 sacas  

ha-1 para anos de máxima produtividade; incremento 

em 30% na produção de lotes de cafés especiais, ou 

18,7 sacas de cafés especiais ha-1 e correspondente a 

39% do total produzido, redução de até 10% nos cus-

tos relativos ao Custeio da lavoura; 

 Cenário XIII – Alternativa 3: Cotação da 

saca de café a valores de janeiro de 2021, qual seja 



 

   

 

 

R$652,50; aumento de produtividade em até 20%, resul-

tando em 48 sacas ha-1 para anos de máxima produtivi- 

dade; incremento em 50% na produção de lotes de cafés 

especiais, ou 21,6 sacas de cafés especiais ha-1 e corres-

pondente a 45% do total produzido; redução de até 10% 

nos custos relativos ao Custeio da lavoura; e 

 Cenário XIV– Alternativa 3: Cotação da 

saca de café com redução de 10% nos valores de ja-

neiro de 2021, resultando em R$587,25; aumento de 

produtividade em até 20%, resultando em 48 sacas  

ha-1 para anos de máxima produtividade; incremento 

em 50% na produção de lotes de cafés especiais, ou 

21,6 sacas de cafés especiais ha-1 e correspondente a 

45% do total produzido; redução de até 10% nos cus-

tos relativos ao Custeio da lavoura.  

A análise destes cenários reforça a percepção 

de que a alternativa 3 apresenta os melhores resultados, 

com entregas de VPL e “Payback” mais consistentes. 

 

 

6 – CONCLUSÕES 

 

Os resultados obtidos nos mostram que a vi-

abilidade de uma propriedade rural, com cafezal im-

plantado e produtora de cafés especiais (Alternativas 

2 e 3) se efetiva a partir de um preço de suporte mí-

nimo no entorno de US$110,00 sc.-1, ou o equivalente 

a R$600,00 na cotação do dólar americano de janeiro 

de 2021. Cultivares novos que entreguem melhores 

produtividades e grãos classificáveis como cafés es-

peciais são condições essenciais para o atingimento 

desta viabilidade. Assim, a opção pela aquisição de 

propriedade rural se dará àquela cujas características 

mais se assemelhar à Alternativa 3. A aquisição de 

propriedade “terra nua” (Alternativa 1 do presente 

estudo) se viabiliza a partir de um preço de suporte 

para a saca de café no entorno de US$140,00, ou o 

equivalente a R$750,00. Para tanto deve ser obser-

vado o emprego de cultivares de última geração que 

entreguem melhor produtividade e grãos de café 

classificáveis como especiais.  

A busca por cultivares selecionados e tratos 

culturais que entreguem elevadas produtividades e 

excelência de qualidade de grãos; obtenção de Certi-

ficações e Selos de Qualidade de sua produção;  gera-

ção de receitas oriundas não só da cafeicultura , como 

o consórcio entre culturas; verticalização da produ-

ção; redução sensível no concurso de mão de obra 

para os tratos culturais e de colheita; maior aproxima-

ção entre produtores e consumidores gerando a co-

criação de valor na cadeia produtiva, dentre outras, 

são algumas das  medidas que o cafeicultor deve con-

siderar. Tais recomendações visam não só garantir a 

viabilidade econômica de sua propriedade rural, mas 

também assegurar sua continuidade mesmo em mo-

mentos econômicos desfavoráveis à cafeicultura. 
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ANEXO 1 
TABELA A.1.1 – Comparação1 entre Cenários para as 3 alternativas, sensibilidade de preços de venda de sacas 
de café, região da Média Mogiana, estado de São Paulo, 2021 

 
1Notas: VPL: Valor Presente Líquido; TIR: Taxa Interna de Retorno; PB: Payback; Aa: anos; Mm: meses; Dd: dias; S: simples; e D: descontado. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 
 

Preço da 

saca

VPL TIR VPL TIR VPL TIR

(R$) (%) Aa Mm Dd (R$) (%) Aa Mm Dd (R$) (%) Aa Mm Dd

14 0 25

S D S D S D

13 1 12 13 0 18

S D S D S D

12 7 23 12 6 15

S D S D S D

14 10 23 15 0 0

11 1 14 10 10 28

S D S D S D

14 5 29 14 7 9

12 1 18 6 11 25 6 11 12

S D S D S D

15 0 0 9 11 21 10 6 20

Cenários

Alternativa 1 Alternativa 2 Alternativa 3

PB PB PB

> 15 anos > 15 anos > 15 anos

I

Caso base: 

preço da 

saca de 

café é a 

média, em 

reais, 

observada 

entre 

jan./2017 a 

jan./2021

473,22 -1.020.924,18 1,04

15 anos 

c/venda

-386.911,51 4,00 -471.328,88 3,89

15 anos 

c/venda

7,12

> 15 anos > 15 anos

II

Preço da 

saca de 

café: valor 

que torna 

viável a 

alternativa 

2

586,28 -908.292,14 1,81

15 anos 

c/venda

15 anos 

c/venda

226.703,62 9,57

> 15 anos

III

Preço da 

saca de 

café: valor 

que torna 

viável a 

alternativa 

3

599,43 -819.824,99 2,40

15 anos 

c/venda

45.103,05 7,91 -9,56

6,92 7,50 -49.226,82

IV

Preço da 

saca de 

café: 

média, em 

US$, entre 

jan./2017 a 

jan./2021; 

coincide 

com 

cotação de 

jan./2021

652,50 -504.566,28 4,45

864.336,64 14,08

(R$) 

198.186,66 9,01

> 15 anos

V

Preço da 

saca de 

café: valor 

que torna 

viável a 

alternativa 

1

844,00 604,21 7,50 859.040,64 15,47

7,50

> 15 anos



 

   

 

 

ANEXO 1 
TABELA A.1.2 – Comparação1 entre as alternativas 2 e 3, sensibilidade quanto às produtividades do cafezal e 
na obtenção de lotes de cafés especiais, região da Média Mogiana, estado de São Paulo, 2021 

 
1Notas: VPL: Valor Presente Líquido; TIR: Taxa Interna de Retorno; PB: Payback; Aa: anos; Mm: meses; Dd: dias; S: simples; e D: descontado. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

Preço da 

saca

Prod. Lotes Benfeit. Custo VPL TIR VPL VPL 

(%) espec. eqtos. lavoura (R$) (%) Aa Mm Dd (R$) (R$) Aa Mm Dd

13 0 28 12 11 29

S D S D

15 0 0

9 4 17 8 9 11

S D S D

14 0 8 14 1 24

9 2 12 8 4 29

S D S D

13 8 12 14 0 14

7 6 28 7 5 4

S D S D

11 5 10 11 7 25

> 15 anos

Cenários

Parâmetros utilizados Alternativa 2 Alternativa 3

PB PB
(R$) 

7,15VII

Preço 

médio da 

saca - 

cotação 

jan./2021, 

produtivi-

dade - 10%

652,50 ´-10 Base Base

Base

Base 3.433,09 7,53 -45.487,55

VIII

Preço 

médio da 

saca - 

cotação 

jan./2021, 

produtivi-

dade + 10%

652,50 ´+10 Base

IX

Preço saca 

cotação 

jan./2021; 

aumento 

em 10% na 

produtivi-

dade; 

aumento 

cafés 

especiais 

em 30%

652,50 ´+10 ´+30% 11,30

Base 449.974,16 11,62 440.614,80 10,86

Base Base 483.903,80 11,90 501.410,95

X

Preço saca 

cotação 

jan./2201; 

aumento 

em 20% na 

produtivi-

dade; 

aumento 

cafés 

especiais 

em 30%

652,50 ´+20 ´+30% Base Base 698.212,47 13,90 726.061,69 13,01



 

   

 

 

 

ANEXO 1 
TABELA A.1.3 – Verificação1 dos parâmetros que levam a cada uma das alternativas à sua máxima otimização, 
região da Média Mogiana, estado de São Paulo, 2021 

 
1Notas: VPL: Valor Presente Líquido; TIR: Taxa Interna de Retorno; PB: Payback; Aa: anos; Mm: meses; Dd: dias; S: simples; e D: descontado. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 
 
 
 
 

Preço da saca

Prod. Lotes Benfeit. Custo VPL TIR

(%) espec. eqtos. lavoura (R$) (%) Aa Mm Dd

12 10 25

S D

8 6 25

S D

11 3 7

10 7 3

S D

13 6 7

7 8 21

S D

10 7 18

9 9 9

S D

12 11 25

´-10%Base

Base 12,36

XIV

Alternativa 3 - Máxima otimização 

da alternativa 3 no horizonte do 

projeto e preço da saca cotação - 

jan./2021 com redução 10%

587,25 ´+ 20% ´+50% 805.436,83 10,21

XIII

Alternativa 3 - Máxima otimização 

da alternativa 3 no horizonte do 

projeto e preço da saca cotação 

jan./2021

652,50 ´+ 20% ´+50%

Base

1.137.227,78

975.892,07 12,51

XII

Alternativa 2 - Máxima otimização 

da alternativa 2 no horizonte do 

projeto e preço da saca 90% da 

cotação jan./2021

587,25 ´+ 20% ´+30% Base 691.990,75 10,27´-10%

´-10%

´-10%

XI

Alternativa 2 - Máxima otimização 

da alternativa 2 no horizonte do 

projeto e preço da saca - cotação 

jan./2021

652,50 ´+ 20% ´+30%

Cenários

Parâmetros utilizados Indicadores

PB

VI

Alternativa 1 - Máxima otimização 

da alternativa 1 no horizonte do 

projeto e preço da saca - cotação 

jan./2021

652,5 ´+ 20% ´+50% 354.176,52 6,91

15 anos c/venda

(R$) 

´-10%´- 10%
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RESUMO: O presente trabalho analisou e estimou os efeitos das crises internacionais na previsão dos preços 
de exportação da celulose brasileira, de 1997 a 2021, por meio de um modelo de análise de intervenção. Os 
resultados indicaram que o melhor modelo de intervenção estimado foi o ARIMA (12,1,12), mas nenhum 

dos eventos investigados exerceu efeito permanente e significativo sobre a série temporal.  
 
Palavras-chave: Modelo ARIMA, séries temporais, análise de intervenção, econometria. 

 

 

ABSTRACT: The present work analyzed and estimated the international crises effects on the of Brazilian 
wood pulp export prices forecast, from 1997 to 2021, through an intervention analysis model. The results 
indicated that the best intervention model estimated was ARIMA (12,1,12), but none of the investigated 
events had a permanent and significant effect on the time series. 
 
Key-words: ARIMA model, time series, intervention analysis, econometrics. 

 

JEL classification: C1. 

 
 

1 – INTRODUÇÃO  

 

A integração econômica de vários países 

ocorrida ao longo dos anos contribuiu para o desen-

volvimento e intensificação do comércio internacio-

nal, bem como para que as fases de expansão ou re-

cessão econômica de um país ou região influenciasse 

a economia de outros países e o mercado internacio-

nal (Ribeiro; Poeschi, 2013; Viana, 2019; Gomes, 2020). 

Os efeitos dos ciclos econômicos são vivenci-

ados de formas distintas pelas economias e não existe 

um instrumento que seja capaz de prever a incidência 

de uma fase de expansão ou recessão econômica. 

                                                 
1Registrado no CCTC, REA-04/2022. Os autores agradecem a colaboração de Márcio Lopes da Silva, professor da UFV, campus Viçosa. 

2Economista, Mestre, UESC, campus Soane Nazaré de Andrade, Ilhéus, BA (e-mail: mateus_monteiro123@hotmail.com). 

3Economista, Doutora, UESC, campus Soane Nazaré de Andrade, Ilhéus, BA (e-mail: naisysilva@yahoo.com.br). 

Nesse ponto, também é importante frisar que os efei-

tos também serão sentidos de forma distinta nos dife-

rentes segmentos de uma economia, uma vez que os 

processos de inserção no fluxo de comércio internaci-

onal também ocorrem de maneira diferente. 

Uma vez que o Brasil se insere no mercado 

internacional, não somente a prática de políticas go-

vernamentais nacionais destinadas ao segmento, a 

manutenção dos níveis de investimento privado, apli-

cação e desenvolvimento de novas tecnologias e até 

mesmo fatores naturais como clima e características 

do solo podem propiciar ganhos de competividade, 

mas também passa a ter como condicionantes o com-



  
    
 

 

portamento socioeconômico e político de seus princi-

pais compradores mundiais. 

Nesse sentido, o comércio internacional dos 

diferentes setores se mostra volátil, assim como o de-

sempenho econômico de diferentes países. Além disso, 

a política externa e a incidência de uma crise internaci-

onal se mostram capazes de mudar de forma abrupta 

o comércio entre as nações. Em outras palavras, o de-

sempenho produtivo e comercial dos mercados passa 

a ser influenciado não somente por fatores econômicos 

internos como política econômica e mercado, mas, 

também por políticas comerciais entre países, política 

cambial, crises internacionais e formação de blocos 

econômicos (Krugman; Obstfeld; Melitz, 2015). 

Para o mercado brasileiro de celulose, foco 

do presente trabalho, o processo de inserção no co-

mércio internacional se mostra consolidado, mas a 

globalização dos mercados e a integração econômica 

representam um desafio a ser enfrentado para a ma-

nutenção do Brasil como um dos maiores produtores 

e exportadores mundiais da commodity. 

Assim, a consolidação do segmento de celu-

lose brasileiro como atividade exportadora, embora 

favoreça a balança comercial do país e gere emprego 

e renda, também propicia maior vulnerabilidade 

frente aos ciclos econômicos no cenário mundial em 

relação às variações nos preços dessa commodity, bem 

como nas exportações, produção e consumo.  

Nesse sentido, acredita-se que crises em dife-

rentes países influenciam o comportamento dos mer-

cados no comércio internacional da celulose brasileira 

e, consequentemente, os preços de exportação que 

são importantes para os exportadores, uma vez que 

podem definir a margem de lucro tanto no mercado 

interno quanto no mercado externo. 

No caso do mercado brasileiro de celulose, 

podem-se citar o conflito armado no Iraque em 2003, 

a crise econômica iniciada nos Estados Unidos a par-

tir de 2008 (Subprime) e a Pandemia de Covid-19 que 

começou em 2020, como os que mais influenciaram as 

exportações nacionais da referida commodity, e por 

consequência os preços de exportação (Averbug; 

Giambiagi, 2000; Brito, 2007; Krugman; Obstfeld; Me-

litz, 2015; IPEA, 2020). Assim, torna-se relevante 

quantificar os efeitos dessas crises internacionais nos 

preços de exportação da celulose brasileira para obter 

previsões exatas sobre estes. 

Deste modo, o objetivo do presente trabalho 

foi analisar e estimar os efeitos das crises internacio-

nais na previsão dos preços de exportação da celulose 

brasileira, de 1997 a 2021. Especificamente, analisou-

se o comportamento dos preços das exportações bra-

sileiras de celulose, de 1997 a 2021; e se estimou um 

modelo econométrico de previsão do preço das ex-

portações da celulose brasileira com e sem interven-

ção, comparando os modelos estimados. 

Trabalhos nesse sentido são importantes para 

produtores, empresas e governo no que diz respeito à 

análise do mercado brasileiro de celulose, bem como 

para tomada de decisão de investimento, planeja-

mento da produção e comercialização, e também, para 

formulação de políticas públicas para um maior desen-

volvimento do segmento de celulose e papel nacional. 

 

 

2 – METODOLOGIA 

 

2.1 – Comportamento dos Peços das Exportações 

Brasileiras de Celulose 

 

A análise do comportamento dos preços de 

exportação da celulose brasileira foi realizada por 

análise gráfica inicialmente e, posteriormente, pela 

taxa geométrica de crescimento, conforme descrito a 

seguir (Gujarati, 2000). 

Para calcular a regressão linear foi utilizado o 

método dos mínimos quadrados que busca utilizar 

como estimativa dos parâmetros valores que minimi-

zam a soma dos quadrados dos desvios (Hoffmann, 

2016) (Equação 1): 

 

 

𝑍 = ∑ 𝑒𝑖
2𝑛

𝑖=1 =  ∑ [𝑌𝑖 − (𝑎 + 𝑏𝑋𝑖)]²𝑛
𝑖=1    (1) 

 

 

A função (1) será mínima quando suas deri-

vadas parciais, em relação a 𝑎 e 𝑏 forem nulas, e a se-

gunda derivada em relação às estimativas forem posi- 



  
    
 

 

tivas. As estimativas encontradas devem ser tais que 

a soma de seus resíduos elevados ao quadrado seja 

mínima (Biage, 2012). 

Assim, a função de regressão para os preços 

de exportação da celulose brasileiras, entre 1997 e 

2020, é descrita na equação 2: 

 

 

𝐿𝑜𝑔 𝑌𝑡 = 𝛽1 + 𝛽2𝑇    (2) 
 

 

Onde: 

Y = preço de exportação de celulose no tempo t;  

T = tempo;  

𝛽1 = coeficiente linear da reta de tendência; e 

𝛽2 = coeficiente angular da reta de tendência. 

A Taxa de Crescimento percentual em Y foi 

obtida pela fórmula (3): 

 

 

𝐴𝑛𝑡𝐿𝑜𝑔𝛽2 = 1 + 𝑇𝐺𝐶, 𝑠𝑒𝑛𝑑𝑜 𝑇𝐺𝐶 = 
                          (𝐴𝑛𝑡𝐿𝑜𝑔 − 1)𝑥100    (3) 

 

 

Foi aplicado o teste estatístico abordado por 

Viana e Souza (2007). Sendo valores do coeficiente an-

gular (𝛽2) significativamente diferentes de zero a um 

nível de 95% de significância, pelo teste t-student, 

existe tendência nas exportações brasileiras de celu-

lose (Viana; Souza, 2007). 

Ressalta-se que a taxa geométrica de cresci-

mento mensal dos preços de exportação da celulose 

brasileira foi estimada para os períodos a seguir, no 

sentido de verificar os efeitos das crises econômicas 

em cada um destes e fazer um paralelo com o período 

anterior às crises: 

 Jan./1997 a dez./2021 – compreende todo o 

período de estudo;  

 Jan./1997 a dez./2002 – período anterior às cri-

ses analisadas; 

 Jan./2003 a dez./2009 – período em que ocor-

rem a invasão ao Iraque e a Crise Subprime. 

 Jan./2010 a dez./2015 – período da Crise do 

Euro;  

 Jan./2016 a dez./2021– período da pandemia 

de covid-19. 

 

 

2.2 - Modelo Econométrico de Previsão do Preço de 

Exportação da Celulose Brasileira  

 

Para quantificar os efeitos de acontecimentos 

internacionais nos preços de exportações da celulose 

brasileira foi estimado e analisado o modelo de aná-

lise de intervenção.  

A escolha pelo modelo de intervenção se  

justifica pela possibilidade de avaliar o impacto  

de eventos, para o presente trabalho as crises inter-

nacionais, sob o comportamento da série temporal 

dos preços de exportação da celulose brasileira.  

Ao se dedicar à análise de causalidade, a construção 

de um modelo de intervenção se mostra relevante  

por levar em consideração fatores como tendência, 

sazonalidade e erro aleatório que não são incluídos 

em outros modelos de análise (Morettin; Toloi, 

2006).  

A análise de intervenção é resultado da inclu-

são de acontecimentos excepcionais ao modelo Box e 

Jenkins (1970) por meio de variáveis dummy (Souza; 

Campos; Lima, 2007). Entende-se como intervenção o 

acontecimento de determinado evento em um ins-

tante de tempo T, conhecido a priori. Podendo ser 

manifestada em um período de tempo subsequente e 

que exerce um efeito temporário ou permanente (Mo-

rettin; Toloi, 2006).  

Tratando-se de um modelo com múltiplas in-

tervenções, levando em consideração a Invasão ao 

Iraque em 2003, a Crise Subprime em 2008 e a pande-

mia de covid-19 em 2020, tem-se um modelo descrito 

na equação 4: 

 

 

𝑍𝑡 =  ∑ 𝑣𝑗(𝐵)𝑋𝑗,𝑡 + 𝑁𝑡
𝑘
𝑗=1   (4) 

 

 

Onde: 

𝑋𝑗,𝑡 , 𝑗 = 1, 2, ⋯ , 𝑘, referem-se às variáveis de inter-

venção de função degrau ou impulso; 



  
    
 

 

𝑣𝑗,(𝐵), 𝑗 = 1, ⋯ , 𝑘, refere-se a funções racionais da for- 

ma 
𝑤𝑗(𝐵)𝐵

𝑏𝑗

𝛿𝑗(𝐵)
, em que 𝑤𝑗(𝐵) = 𝑤𝑗,0 − 𝑤𝑗,1𝐵 − ⋯ −

 𝑤𝑗,1𝐵𝛿  e 𝛿(𝐵) = 1 − 𝛿𝑗,1𝐵 − ⋯ − 𝛿𝑗,𝑟𝐵𝛿    são    polinô- 

mios em B, 𝑏𝑗 é a defasagem no tempo para o início do 

efeito da j-ésima intervenção; e 

𝑁𝑡 = série temporal livre do efeito das intervenções, de-

nominando-se de série residual.  

A série residual (𝑁𝑡) corresponde a um mo-

delo de média móvel autorregressiva integrada – 

ARIMA (𝑝, 𝑑, 𝑞) (Souza; Campos; Lima, 2007; Moret-

tin; Toloi, 2006). 

Com a metodologia apresentada por Box e 

Jenkins (1970) são ajustados modelos auto regressivos 

integrados de média móveis – ARIMA (𝑝, 𝑑, 𝑞) a um 

determinado conjunto de dados. A notação ARIMA 

(p, d, q) é usual para descrever o modelo Autorregres-

sivo Integrado de Médias Móveis onde (p, d, q) deno-

tam a ordem do modelo. Um modelo expresso por 

ARIMA (1, 2, 0) demonstra ser de ordem 1 para o 

componente AR, ordem 2 para o componente I e 0 

para o componente MA (Souza; Campos; Lima, 2007). 

As intervenções (𝑋𝑗.𝑡) podem ser descritas 

em dois tipos de variáveis binárias (Morettin; Toloi, 

2006): 

a) Função degrau (step function), onde o efeito da 

intervenção é permanente após o tempo T: 

 

𝑋𝑗.𝑡 = 𝑆𝑡
(𝑇)

= {
0, 𝑡 < 𝑇,
1, 𝑡 ≥ 𝑇;

  

 

b) Função impulso (pulse), onde o efeito é 

temporário: 

 

𝑋𝑗.𝑡 = 𝐼𝑡
(𝑇)

= {
0, 𝑡 ≠ 𝑇,
1, 𝑡 = 𝑇;

 

 

Conforme já descrito, a análise do presente 

trabalho centra-se no efeito dos acontecimentos inter-

nacionais sob o volume das exportações brasileiras de 

celulose, identificando três intervenções resultantes 

de acontecimentos internacionais, podendo ser apre-

sentado por (equação 5): 
 

𝐸𝑋𝑃𝐶 =
𝑊1(𝐵)

𝛿1(𝐵)
𝐼1,𝑡 +

𝑊2(𝐵)

𝛿2(𝐵)
𝐼2,𝑡 

        +
𝑊3(𝐵)

𝛿3(𝐵)
𝐼3,𝑡 + 𝑁𝑡                          (5) 

 

Onde: 

𝐸𝑋𝑃𝐶  = variável genérica que representa o preço de 

exportação, em US$/FOB; 

𝐼1,𝑡 = invasão ao Iraque a partir de março 2003  

𝐼2,𝑡 = Crise Subprime a partir de setembro 2008  

𝐼3,𝑡 = pandemia de covid-19 a partir de março de 2020  

No processo de avaliação estatística dos mode-

los foi levado em consideração os resultados obtidos 

por: raiz do erro de previsão quadrático médio, que de-

monstra a acurácia dos resultados, tendo como vanta-

gem a apresentação de valores do erro na mesma or-

dem de grandeza da variável investigada (Hallak; Pe-

reira Filho, 2011); Coeficiente de desigualdade de Theil, 

cujos valores mais próximos de 0 significa que o erro de 

previsão é menor que da previsão ingênua (Makrida-

kis; Wheelwright; Hyndman, 1998);  proporção de ten-

denciosidade, variância e de covariância que explicam 

a direção dos valores estimado em relação ao valores 

observados da série (Neves, 2018). 

 

 

2.3 – Fonte de Dados 

 

O presente trabalho utilizou dados secundá-

rios e mensais disponibilizado no COMEX Stat do Mi-

nistério da Indústria, Comércio Exterior e Serviço 

acerca do preço de exportação (valor expor-

tado/quantidade exportada) da celulose brasileira, 

em US$/FOB, entre 1997 e 2021.  

Os dados foram tabulados com o auxílio do 

software Excel e o modelo econométrico foi execu-

tado por meio do software E-views. 

A opção pelo intervalo entre 1997 e 2021 se 



  
    
 

 

deu em virtude da disponibilidade dos dados, conso-

lidação do segmento de celulose como atividade ex-

portadora, estabilização da economia brasileira a par-

tir do Plano Real e período de ocorrência das crises 

analisadas no presente trabalho. 

 

 

3 – RESULTADOS 

 

3.1 – Comportamento dos Preços de Exportação da 

Celulose Brasileira 

 

Ao analisar o preço de exportação da celulose 

brasileira nota-se uma tendência de crescimento e os- 

cilações, de janeiro de 1997 a dezembro de 2021. Neste 

período o preço médio mensal de exportação obser-

vado foi de US$444/tonelada. Essa variação do preço 

de exportação da celulose pode ser um indício de 

eventuais choques exógenos (Figura 1). 

Na tabela 1, estão expostos os resultados re-

ferentes à taxa geométrica de crescimento (TGC) dos 

preços de exportação da celulose brasileira, em % ao 

mês. 

Verifica-se na tabela 1 que o preço de exporta-

ção apresentou TGC negativa na maioria dos períodos 

analisados e foi não significativo de janeiro de 1997 a de-

zembro de 2002, período anterior às crises analisadas. 

Ressalta-se que entre 1997 a 2002 a maior parte da 

produção nacional de celulose era consumi da no 

mercado interno. Em média, 40,1% da produção 

anual foi exportada nesse intervalo, sendo o ano de 

2000 o período onde o volume exportado decresceu 

3,2% (FAO, 2021). Isso pode explicar os resultados 

das TGC estimadas desse período. 

 

 

 
Figura 1 – Comportamento do preço de exportações da celulose brasileira, janeiro de 1997 a dezembro de 2021. 

Fonte: Brasil (2021). 

 

Tabela 1 – Taxa Geométrica de Crescimento (TGC) dos preços de exportação da celulose brasileira 
(% ao mês) 

Períodos Crise TGC  

Jan./1997 a dez./2021 Todo o período analisado 0,068121 

Jan./1997 a dez./2002 Período anterior às crises analisadas -0,1624ns2 

Jan./2003 a dez./2009 Invasão ao Iraque/Subprime 0,34171 

Jan./2010 a dez./2015 Zona do Euro -0,27561 

Jan./2016 a dez./2021 Pandemia covid -0,18173 

11% probabilidade. 
2Ns = não significativo. 
35% probabilidade. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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Entre janeiro de 2003 e dezembro de 2009 a 

TGC do preço de exportação foi positiva e a maior de 

todos os períodos analisados. Deste modo, a Invasão 

ao Iraque e a crise Subprime parecem não ter prejudi-

cado os preços de exportação da celulose brasileira, 

no período em questão. Mais especificamente, em 

2003 o Brasil exportou 4,5 milhões de toneladas de ce-

lulose, volume 33,6% maior que o ano de 2002, sendo 

o principal destino das exportações: Estados Unidos 

(21%); China (12,9%); Holanda (8,7%); Bélgica (7,7%); 

e Itália (7,2%). Destaca-se o crescimento das exporta-

ções para Holanda que saltou de 635 toneladas 2002 

para 551 mil toneladas, bem como para a China, que 

aumento de 396 mil toneladas em 2002 para 816 mil 

toneladas em 2003 (MCDIC, 2022), o que pode ter im-

pactado o crescimento significativo dos preços de ex-

portação da celulose brasileira. 

Esse aumento das exportações da commodity 

a partir de 2003 coincide com o período em que os Es-

tados Unidos, grande produtor mundial de celulose, 

intensifica sua política antiterrorismo em resposta ao 

atentado terrorista do 11 de setembro, destacando 

dentre ações dessa política a invasão ao Iraque em 

março de 2003. A mudança de pauta do governo Norte 

Americano pode ter exercido mudança no comércio 

mundial da commodity, fazendo com o que novos pla-

yers, a exemplo o Brasil, pudesse ter maior atuação na 

comercialização de celulose. Este fato também pode ex-

plicar a TGC do período considerado. 

Essa trajetória de crescimento desacelerou a 

partir de 2007, ano em que são sentidos os primeiros 

efeitos da Crise Subprime iniciada nos Estados Uni-

dos. No entanto, nos anos seguintes as exportações 

aceleram com um crescimento de 9,6% em 2008 e ex-

pressivos 19,2% em 2009.  

De 2010 a 2015, período de crise na Zona do 

Euro, o volume das exportações brasileiras de celu-

lose apresentou uma taxa de crescimento de 0,55% ao 

mês e o valor 0,28% ao mês, segunda maior taxa de 

crescimento observado nos períodos considerados, o 

que pode ser devido à formação dos BRICS, que im-

pulsionou as exportações brasileiras principalmente 

para a China, conforme observou Viana (2019), o que 

pode ter impulsionado a TGC dos preços de exporta-

ção da celulose brasileira nesse período. 

Por outro lado, a TGC dos preços de exportação 

da celulose brasileira poderia ter sido maior, de janeiro de 

2010 a dezembro de 2015, se não fosse a queda das 

exportações nacionais de celulose de 2010 a 2013, de-

vido à Crise na Zona do Euro, uma vez que a Europa 

era um dos principais importadores mundiais de ce-

lulose e um dos principais destinos da celulose brasi-

leira, naquele período. 

Entre janeiro de 2016 e julho de 2021 o preço 

das exportações apresentou uma TGC negativa e sig-

nificativa. No período da crise sanitária as exportações 

brasileiras de celulose apresentaram baixa taxa de 

crescimento e maiores quedas no preço de exportação 

(Tabela 1). 

De 2016 a 2021, a baixa taxa de crescimento 

dos preços de exportação da celulose brasileira em re-

lação às demais pode estar relacionada também com 

a instabilidade da moeda brasileira, tendência de 

ajuste produtivo do setor e enfrentamento da Pande-

mia de covid-19. Em 2019 houve uma redução da pro-

dução brasileira de 6,5% e um baixo crescimento das 

exportações de 2%. Em 2020 a produção brasileira de 

celulose cresceu 3,3% e o volume exportado cresceu 

4,7% (FAO, 2021; IBA, 2021). 

Contudo, a manutenção da competividade 

do país no comércio internacional da celulose nos 

próximos anos é reflexo da tecnologia empreendida e 

dos investimentos realizados e planejados no seg-

mento. Segundo a IBA (2021), os investimentos no 

segmento industrial têm se concentrado na renovação 

de máquinas e equipamentos. Na área florestal, os in-

vestimentos foram da ordem de R$4,7 bilhões, sendo 

destinadas em maior parte para a formação de plan-

tios. Estima-se que até 2023 sejam feitos investimen-

tos na casa de R$35,5 bilhões destinados a florestas, 

implementação de novas plantas produtivas, tecnolo-

gia e ciência (Santi, 2021). 

Provavelmente, esse resultado influenciará a 

TGC dos preços de exportação da celulose brasileira, 

uma vez que impacta o valor e volume exportado da 

celulose nacional. 

 



  
    
 

 

3.2 – Modelo Econométrico de Previsão do Preço de 

Exportação da Celulose Brasileira  

 

Na tabela 2 estão expostos os resultados refe-

rentes ao teste Dickey-Fuller Aumentado – ADF, na sé-

rie mensal do preço de exportação da celulose do Brasil. 

Os resultados encontrados indicaram que o 

valor do 𝑡𝑐𝑎𝑙  em primeira diferença foi superior ao 

𝑡𝑐𝑟í𝑡𝑖𝑐𝑜 (Tabela 2). Em outras palavras, a série de preço 

de exportação da celulose é estacionária em primeira 

diferença, caracterizando o modelo da ordem d(1). 

Assim, na figura 2, observa-se a função de au-

tocorrelação e de autocorrelação parcial para a série dos 

preços de exportação da celulose brasileiras, em pri-

meira diferença, de janeiro de 1997 a dezembro de 2021. 

A partir das Funções de Autocorrelação apre-

sentados na figura 2 identifica-se que o modelo é 

constituído por componentes Autorregressivos (AR) 

e de Médias Móveis (MA).  

Para identificar qual a melhor configuração 

possível desses componentes fora estimada várias 

combinações de acordo com as defasagens destaca-

das na figura 2. A melhor configuração refere-se 

àquela com melhor significância dos parâmetros, os 

valores AIC e SCH pela análise residual. 

Diante desses critérios para escolha da confi-

guração do modelo, verificou-se que o modelo 

ARIMA (12,1,12) foi o que se ajustou melhor na série 

temporal de preço de exportação da celulose brasi-

leira (Tabela 3). 

A partir desse resultado, constatou-se no mo-

delo sem intervenção que o coeficiente do parâmetro 

auto regressivo de ordem 12 indica que cerca de 

70,46% do preço de exportação da celulose no mês t-

12 reflete-se no mês t. Enquanto o parâmetro de mé-

dia móvel de ordem 12 indica que a cada mês, em mé-

dia, ocorre um ajuste de erros no nível do preço de 

exportação de celulose em torno de 90,23% em rela-

ção a t-12 (Tabela 3).  

Após a identificação do ARIMA (12,1,12), foi 

estimado o modelo completo, onde estão inclusas as 

variáveis dummies de intervenção. Conforme pode ser 

observado, os eventos não exerceram efeitos perma-

nente sobre a série de preços de exportação da celulo- 

se Brasileira (Tabela 3). 

A Invasão ao Iraque resultou em um efeito 

positivo de 0,69% sobre a série mensal, não sendo 

significativo, o que condiz com um momento de 

ajuste na oferta mundial da commodity, que influencia 

o preço praticado no mercado e retorna a um nível 

normal (Tabela 3).  

A Crise Subprime exerceu um efeito negativo 

sobre a série temporal de 0,9%. A não significância 

também pode estar associado às políticas de proteção 

à economia e à recuperação da economia mundial em 

2010. Com isso, embora o efeito sobre o nível de preço 

tenha sido negativo, a série passou a apresentar cres-

cimento a partir de maio de 2009 (Tabela 3).  

Em relação a pandemia de covid-19, seu 

efeito foi de 1% sobre o nível de preço das exporta-

ções, entretanto, também sem significância. Esse 

efeito é consequência do processo de organização do 

mercado e à dinâmica de enfretamento e dissemina-

ção do vírus (Tabela 3).  

Em relação aos valores previstos pelo modelo 

de preço das exportações, estes são apresentados na 

tabela 4. 

Evidencia-se a partir da tabela 4 que o Mo-

delo ARIMA (12,1,12) estimado apresentou um erro 

médio de 1,82%, enquanto o Modelo de Intervenção 

apresentou um erro médio de 2,77%.  

Com base na figura 3 verifica-se que os valores 

estimados em ambos os modelos se mantiveram dentro 

do intervalo de confiança de 95%. 

Com relação à avaliação da previsão do preço 

de exportação da celulose brasileira, observou-se, na ta-

bela 5, que os valores previstos com base nos modelos 

ARIMA e de Intervenção apresentaram comportamen-

tos semelhantes à série original. O erro percentual mé-

dio absoluto dos modelos teve resultado próximo: o 

ARIMA apresentou um erro percentual de 17,22%, ou 

seja, o modelo teve 82,78% de acerto nas estimativas; o 

Modelo de Intervenção teve um erro percentual de 

17,3%, tendo 82,7% de acerto nas estimativas. A tabela 

5 apresenta as demais estatísticas do modelo.  

Ao avaliar a raiz do erro de previsão quadrá-

tico médio, o Modelo ARIMA apresentou melhor re-

sultado. Os Coeficientes de Desigualdade de Theil, a   



  
    
 

 

Tabela 2 – Resultados do teste ADF em nível e em primeira diferença da série mensal do preço de exportação 
da celulose do Brasil, janeiro de 1997 a dezembro de 2021 

Estatística do  
teste ADF 

Modelo com intercepto e  
sem tendência determinística 

 Modelo sem intercepto e  
sem tendência determinística 

 Modelo com intercepto e  
tendência determinística 

Série em nível 
Primeira  

diferença 
 Série em nível 

Primeira  
diferença 

 Série em nível 
Primeira  

diferença 

tcal -3,03036 -14,57137  -0,45746 -14,59618  -3,11000 -14,55025 

tα=0,01 -3,45260 -3,452596  -2,57290 -2,572905  -3,98980 -3,989798 

tα=0,05 -2,87123 -2,871229  -1,94191 -1,941914  -3,42529 -3,42529 

tα=0,10 -2,57200 -2,572004  -1,61597 -1,615973  -3,13577 -3,135769 

p - valor da tendência 0,0333 0,0000  0,5164 0,0000  0,1059 0,0000 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 

(a) 

 
 

(b) 

 
 

Figura 2 –Função de autocorrelação (a) e função de autocorrelação parcial (b) para a série dos preços de exportação da celulose brasileiras, 

em primeira diferença, janeiro de 1997 a dezembro de 2021. 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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Tabela 3 – Resultados do Modelo ARIMA estimado para a série mensal do preço de exportação da celulose sem 
e com intervenção, janeiro de 1997 e julho de 2021 

Modelo Variável Coeficiente 

ARIMA (12,1,12) 
AR(12) 0,7046201 

MA(12) -0,9023271 

ARIMA (12,1,12)  
com intervenções 

AR 0,6655121 

MA -0,8742431 

Invasão ao Iraque 0,006895ns2 

Crise Subprime -0,008946ns2 

Pandemia de covid-19 0,010125ns2 

1Os resíduos são estacionários a 1% de probabilidade, sendo a estatística ADF= -14,411. 
2Ns = não significativo. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 
Tabela 4 – Previsão do preço de exportações da celulose brasileira, no modelo com e sem intervenção, julho de 
2021 a dezembro de 2021 

Modelo Período Valor obs. Valor est. 
Desvio 

padrão. 
Lim.  

inferior 
Lim.  

superior 
Erro  
(%) 

ARIMA 
(12,1,12) 

Jul./2021 420,17 431,34 408,08 23,27 839,42 2,66 

Ago./2021 454,57 425,79 402,84 22,94 828,63 -6,33 

Set./2021 457,40 448,93 424,70 24,23 873,64 -1,85 

Out./2021 461,74 460,18 435,38 24,80 895,56 -0,34 

Nov./2021 428,73 471,75 446,32 25,43 918,08 10,04 

Dez./2021 409,27 436,94 413,35 23,59 850,29 6,76 

Média 438,65 445,82 421,78 469,87 24,04 1,82 

Modelo  
intervenção  

Jul./2021 420,17 437,15 413,33 23,81 850,48 4,04 

Ago./2021 454,57 429,54 406,20 23,34 835,75 -5,51 

Set./2021 457,40 451,92 427,32 24,61 879,24 -1,20 

Out./2021 461,74 464,37 439,13 25,23 903,50 0,57 

Nov./2021 428,73 475,86 449,97 25,88 925,83 10,99 

Dez./2021 409,27 440,98 416,93 24,05 857,91 7,75 

Média 438,65 449,97 425,48 474,46 24,49 2,77 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 

 



  
    
 

 

(a) 

 
 
(b) 

 
 

Figura 3 – Preço de exportação observado e estimado pelo Modelo ARIMA (a) e pelo Modelo de Intervenção (b), janeiro de 1997 a dezembro 
de 2021.  
Fonte: Dados da pesquisa. 
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Tabela 5 – Avaliação da previsão do preço de exportação da celulose brasileira, conforme modelo com e sem 
intervenção 

Modelo Testes Resultados 

ARIMA (12,1,12) 

Raiz do erro de previsão quadrático médio (REPQM) 22,96273 

Erro absoluto médio (EAM) 17,22095 

Percentual do erro absoluto médio (PEAM) 4,001606 

Coeficiente de desigualdade de Theil (CDT) 0,025396 

Proporção de tendenciosidade (PT) 0,000033 

Proporção de variância (PV) 0,001807 

Proporção de covariância (PC) 0,998159 

Modelo de  
intervenção 

Raiz do erro de previsão quadrático médio (REPQM) 22,99439 

Erro absoluto médio (EAM) 17,29614 

Percentual do erro absoluto médio (PEAM) 4,018264 

Coeficiente de desigualdade de Theil (CDT) 0,025419 

Proporção de tendenciosidade (PT) 0,00022 

Proporção de variância (PV) 0,002878 

Proporção de covariância (PC) 0,996902 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 

Proporção de Tendenciosidade e de Variância tam-

bém apresentaram melhores resultados, ficando pró-

ximos de zero. Enquanto isso, a Proporção de Covari-

ância ficou mais próximo de 1.  

Com base no teste de normalidade dos resí-

duos do modelo estimado com intervenção, foi aceita 

a hipótese nula de normalidade com nível de proba-

bilidade menor a 5%, confirmando que os resíduos 

provenientes das estimações realizadas a partir da 

metodologia empregada apresentam comporta-

mento tipo ruído branco. 

Estes resultados indicam que os modelos esti-

mados para o preço das exportações possuem boa ava-

liação e podem ser utilizados para previsão, sendo que 

o modelo ARIMA (12,1,12) apresentou melhor ajuste. 

 

 

4 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise do preço de exportação da celulose 

brasileira mostrou tendência de crescimento ao longo 

dos anos estudados. 

Constatou-se no modelo de intervenção  

que nenhum dos eventos investigados exerceu efeito 

permanente e significativo sobre a série temporal.  

A invasão ao Iraque e a pandemia de covid-19 exer-

ceram efeitos positivos sobre o nível de preços de ex-

portação da celulose brasileira, enquanto a Crise Sub-

prime proporcionou redução do preço de exportação 

praticado.  

Os modelos de preço demonstraram ter ca-

pacidade de previsão, sendo que o modelo ARIMA 

(12,1,12) mostrou ser o modelo com melhor ajuste 

para previsão.  

Doravante, como sugestão para outro projeto 

de pesquisa, indica-se a construção de um modelo 

econométrico de intervenção que avalie o impacto de 

crises econômicas nacionais sobre o desempenho co-

mercial do segmento de celulose brasileiro. Pesquisas 

nesse sentido corroboram para a tomada de decisão 

que garantam a estabilidade a longo prazo da ativi-

dade produtiva. 
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Etiénne Groot2 
 
ABSTRACT: The work aimed to study the preferences toward attributes associated with risk perception of 
beef consumption and regarding different selling points. It was carried out 166 face-to-face interviews, 
between July and August 2017. The interviews were conducted with the help of a questionnaire with a Best-
Worst Discrete Choice Experiment. The results show that consumers prefer to buy rump in neighborhood 
butcher shops rather than supermarket butcher. The attribute linked to the risk perception of food that 
weighed most on consumers' choices was the selling point’s reputation. In neighborhood butchers there is a 
preference for Brazilian rump rather than Uruguayan or Australian meat and people are indifferent tracked 
meat. The main conclusion of the work is that retailers should focus on building and maintaining a good 
reputation with their customers, regardless of sales point type 
 
Key-words: best-worst discrete choice experiment, selling point reputation, traceability, inspection of 
quality, country-of-origin labeling. 

 

 

RESUMO: O trabalho objetivou estudar as preferências por atributos associados à percepção de risco de consumo 
de carne bovina e por diferentes pontos de venda, em Dracena. Foram realizadas 166 entrevistas presenciais, entre 
julho e agosto de 2017. As entrevistas foram conduzidas com o auxílio de um questionário com um Experimento 
de Escolha Discreta de Melhor-Pior. Os resultados mostram que os consumidores preferem comprar a alcatra em 
açougues de bairros ao invés de açougues de supermercados. O atributo ligado à percepção de risco alimentar que 
mais pesou nas escolhas dos consumidores foi a reputação dos pontos de venda. Nos açougues de bairros, há uma 
preferência por alcatra brasileira ao invés da carne uruguaia ou australiana e uma indiferença quanto à 
rastreabilidade. A principal conclusão do trabalho é que: o varejo deve focar na construção e manutenção de uma 
boa reputação junto aos seus clientes, independentemente do formato de sua venda. 
 
Palavras-chave: experimento de escolha discreta de melhor-pior, reputação ponto de venda, rastreabilidade, 
inspeção de qualidade, país de origem. 

 

JEL classification: Q13, M31, C51. 

 
 

1 – INTRODUCTION  

 

Bovine farming has great relevance in Brazil. 

According to the Brazilian Beef Exporting Associa-

tion (ABIEC, 2023), in 2022, Brazil had second largest 

herd of cattle and buffaloes in the world, with 202.8 

million head. In the same period, 44.31 million heads 

                                                 
1Registrado no CCTC, REA-05/2022. O autor agradece à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), por ter finan-
ciado a pesquisa (processo n° 2015/25797-4). 

2Engenheiro Agrônomo, Doutor, Unesp campus de Dracena, Dracena, SP (e-mail: etienne.groot@unesp.br). 

were slaughtered, obtaining 10.79 million tec (tons 

equivalent carcasses), in which domestic market con-

sumed 71.48%. The livestock Gross Domestic Product 

(GDP) was estimated in US$ 198,12 billion, corre-

sponded to 10.0% of the national GDP. Taxes and so-

cial contributions by this sector totaled US$ 30.85 bil-

lion, while external wages - generated by external ef- 



  
    
 

 

fects, were calculated in US$ 6.86 billion. In addition 

to the socioeconomic importance, the sector has met 

the population's food demand. 

In recent decade, beef consumption has de-

creased. According to ABIEC (2022, 2023), in 2013, the 

Brazilian beef consumption was 39.0 kg per person 

and this value decreased to 36.7 kg in 2022 (5.9% re-

duction in 10 years). The main factor responsible for 

the reduction in meat consumption was price. In May 

2013, the price of beef was R$ 168.42/@ and this value 

became 271.83/@ in May 2022 (prices corrected by 

IPCA for May 2024), an increase of 61.4% (Agrolink, 

2024).  

The beef market is dynamic and competitive. 

The local retail has adapted to meet the new con-

sumption patterns. According to the Brazilian Super-

market Association (ABRAS, 2012), in the 1970s and 

1980s, the market share of small neighborhood butch-

ers was 70% and was reduced to 30% in the 1990s, due 

to the entry of large multinational self-service retail-

ers in the Brazilian market. Under these circum-

stances the neighborhood butcher shops reacted and 

their market share became 40% in 2012. One of the 

adopted strategies was to transform the traditional 

shops into boutiques or gourmet spaces.  

According to The Brazilian Service of Support 

for Micro and Small Enterprises (SEBRAE, 2017), com-

pared to the traditional butcher shop, boutiques take 

more care with establishment’s hygiene and appear-

ance. In addition, they offer differentiated products and 

services - focused on different market segments, with 

higher quality and personalized service. 

The self-service retail has bet on other strategy 

to compete in the market. Packaged meat is an example 

because it presents multidimensional convenience. In 

this sense, the packaging adds practicality, since the 

product can be sold ready for preparation (roasting, fry-

ing, etc.) and, at gondolas, it eliminates the time spent 

with the endless lines of butchers. This attribute ends 

up weighing heavily on consumers' decisions, given 

the lack of time to shop. The market share of meat on 

gondolas has increased in some Brazilian cities. 

According to the Brazilian Slaughterhouse 

Association (ABRAFRIGO, 2018), in Porto Alegre, the 

packaged beef sold in portioned or vacuum trays, on 

gondolas in self-service establishments, corre-

sponded to less than 10% of total beef sales in 2008. 

Ten years later, this market increased to 70%. Even 

having positive aspects, the packaged meat sale, in 

gondolas, presents some challenges. 

Since meat is a highly perishable product, the 

temperature in the gondola must be adequate. In order 

to draw a panorama of the cold chain in Brazil, Dal-

lacorte, Dalcanton and Costella (2018) carried out a 

wide bibliographic review and found that all papers 

reported equipment (such as gondolas) with tempera-

tures outside the standard required by law. The au-

thors estimated that non-conformity was present in 

three out of four of evaluated supermarkets. They con-

cluded that the situation of food conservation ends up 

putting consumers' health at risk. 

The neglect of establishments and the lack of 

supervision create an environment conducive to poor 

management of food cold chain, as well as bad hygiene 

conditions. On the other hand, strict management, 

based on the Brazilian Good Practices Norms (RDC n 

° 216), improves food security and impacts on the es-

tablishment's reputation and credibility with suppliers 

and consumers (Perete, 2007). 

Consumer market worries purchasing safe 

food. Consumption patterns changed with the ap-

pearance of outbreaks, such as Bovine Spongiform 

Encephalopathy (BSE) and Foot-and-Mouth Disease. 

The market started to demand products elaborated 

with greater technical rigor in production, distribu-

tion and commercialization. Traceability, which is a 

set of actions that allows one to know when and 

where the beef was produced by whom (from pasture 

to dish), which improves food quality and safety. The 

tracked beef receives a seal from a certifier, accredited 

by the Traceability Service of the Bovine and Bubaline 

Production Chain (SISBOV), linked to the Ministry of 

Agriculture, Livestock and Food Supply – MAPA 

(Brasil, 2018b). 

The MAPA, through the Department of In-

spection of Animal Products - DIPOA, seeks to ensure 

the beef quality and safety by the Federal Inspection 

Service, known as SIF. All inspected meat that fit for 



  
    
 

 

consumption receives the SIF seal. In principle, the SIF 

seal should ensure that the animal has not been slaugh-

tered in a clandestine manner. Nevertheless, Mathias 

(2008) states that clandestine slaughter takes place in-

side establishments even under the supervision of the 

SIF. The Operation Weak Meat (OWM), launched by 

the Federal Police on March 17, 2017, investigated a 

supposed fraud scheme involving MAPA inspectors 

and irregularities committed by large slaughterhouses 

(Guimarães; Palau; Senesi, 2018). The scandal caused 

cancellations of contracts and putted SIF's credibility 

and Brazil's image in evidence. 

The Country-of-Origin Labeling (COOL) af-

fects purchasing decisions since it is associated with the 

beef quality perception. The perceived quality of beef 

will be higher when consumers have a good opinion 

about the rigor of a given country’s production process 

(Olmedo et al., 2017). Therefore, health problems, such 

as BSE disease - in England, radiation contamination 

due to the nuclear catastrophe of Fukushima - in Japan 

(Reiher, 2016), can generate distrust among consumers 

about food quality. Although there is a tendency for 

consumers to prefer beef from their own country (Um-

berger et al., 2003), this study considered the possibility 

of product devaluation due to OWM. 

In summary, several studies have been car-

ried out to assess consumer preferences in relation to 

traceability (Abicht, 2009), inspection (Santos et al., 

2012) and Country of Origin Labeling (Magalhães et 

al., 2016; Lopes et al., 2017). In the same way, opinion 

polls were performed comparing the meat sale in 

butchers and supermarkets (Brisola; Castro, 2005) or 

stating the importance of butchers on purchase deci-

sion (Zamberlan et al., 2008). Despite this, it is im-

portant to highlight the lack of research that considers 

that the supermarket competes with the neighbor-

hood butcher shop and that the supermarket offers 

beef in two points: butcher and gondolas. Therefore, 

there are practically no studies that estimate the 

weight of the sale point reputation on beef buying de-

cisions. 

This study aims to analyze the consumers’ 

preferences, in the city of Dracena (São Paulo State, 

Brazil), in relation to three types of beef sales outlets: 

neighborhood butcher shop and butcher and gondola 

in supermarket, evaluating the influence of the sale 

point reputation, as well as the beef’s attributes, such 

as: traceability, inspection, Country of Origin Label-

ing on beef (rump) purchase decisions. Responses al-

lowed also calculate the influence of sociodemo-

graphic characteristics on the choices of sale points. 

Preferences were evaluated through a Best-Worst 

Discrete Choice Experiment. 

 

 

2 – METHODOLOGY 

 

The research was carried out in two stages: 

one qualitative and other quantitative. The qualita-

tive corresponded to the bibliographic study on the 

addressed issue and, due to the lack of specific prior 

information about the Dracena market, a focus group 

was held with local consumers. Based on the results 

of this previous stage, a pilot questionnaire was de-

veloped for the quantitative study. The pilot ques-

tionnaire was used in interviews with people from 

the College of Agricultural and Technological Sci-

ences (FCAT / Unesp). Once adjustments were made, 

it was used to assess the consumers’ preferences in 

the city of Dracena. 

 

 

2.1 – Best-Worst Discrete Choice Experiment (Bwdce) 

 

The consumers’ preferences were evaluated 

using the Best-Worst Discrete Choice Experiment 

(BWDCE). This experiment was developed by Finn & 

Louviere (1992). In this experiment, the respondents 

need to choose the best and the worst options among 

a set of available alternatives. There are three types of 

BWDCE: Case 1, Case 2 and Case 3. The research 

adopted the Case 3 or Multi-profile Case, in which 

each alternative represents a product profile, defined 

by the combination of different attributes’ levels 

(Marley; Pihlens, 2012). Therefore, consumers 

indicated the best beef rump steak in the right column 

(+ sign) and the worst beef rump steak in the left 

column (- sign) (Figure 1). 



  
    
 

 

 
Figure 1 – Purchase situation 1, adopted in the study. 
Source: Research result. 

 

The BWDCE has aroused the interest of re-

searchers from different areas. Each type of BWDCE 

has its advantages over other methods. When com-

pared to traditional choice experiments - where it is 

indicated only one alternative per choice set, the ad-

vantage of the BWDCE of case 3 is obtaining addi-

tional information per choice situation without an ex-

pressive extra cognitive effort of respondents 

(Cheung et al., 2016). 

 

 

2.2 – Selection of Attributes and Attributes’ Levels 

 

As pointed earlier, the selection of attrib-

utes and their respective levels was the result of the 

qualitative research. In total, the survey assesses the 

importance of four attributes, with three levels each, 

in the purchase situations of the beef rump steak 

(Table 1). 

In Brazil, inspection of all slaughtered meat is 

mandatory. According to the Ministry of Agriculture, 

Livestock and Food Supply (Brasil, 2018a), the Fed-

eral Inspection Service, which aims to ensure the ani-

mal products’ quality, operates in more than 5,000 es-

tablishments. However, it is estimated that around 

40% of beef is slaughtered and traded in a clandestine 

manner in Brazil (Mathias, 2OO8). The illegal beef 

market, in addition to exercising unfair competition 

with the inspected establishments (they do not pay 

taxes or social charges), is responsible for meat of du-

bious quality. It can put the population health at risk 

(Ximenes, 2018). This is an extremely relevant topic 

for the livestock sector. 

Meat traceability, unlike inspection, is op-

tional. The official traceability system in the beef pro-

duction chain is the SISBOV (Brasil, 2018b). The beef 

traceability contributes to obtaining superior quality 

food, since it promotes better control of the produc-

tion process, prevents fraud, controls mobility, avoids 

hiding and collaborates with public policies (Con-

chon; Lopes, 2012).  

In several countries, the Country-of-Origin 

Labeling of beef is related to the food risk perception. 

Usually, the consumers’ perception is that meat pro-

duced in their country is safer. This preference can be 

explained by several reason, such as: greater fresh-

ness, productive practices, stimulating the national 

economy, environmental impacts and other credence 

attributes (Schoeder et al., 2006). In addition to the 

Brazilian rump, the study considered the product 

from Uruguay and Australia. These countries are im-

portant exporters of beef. According to FAO (2020), 

Australia is the second largest exporter of beef in the 

world, second only to Brazil. Uruguay is the third 

largest beef exporter in South America. In other 

words, the study considered a neighboring and a dis-

tant country. 

The sale point can be considered as a beef ex-

trinsic attribute. According to Becker (2000), due to the 

complexity of evaluating the beef quality at the sale 

point, the meat’s origin and the sale point reputation 

end up gaining importance in this process. In a study 

of consumer preferences in Londrina, Maringá and 

Campo Mourão (all in the State of Paraná), Mottin et 

al. (2019) found that butchery hygiene is one of the 

main factors that consumers take into account when 

they purchase beef. In this way, it was evaluated how 

much the sale point reputation (good, regular and 

bad) interferes on beef rump steak purchase decision. 

 



  
    
 

 

Table 1 – Attributes and their respective levels evaluated in the survey 

Attributes Levels 

Price 15 R$/kg 25 R$/kg 35 R$/kg 

Meat quality control Tracked None Inspected 

Country of origin labeling 

 
Uruguay 

 

 
Brazil 

 

 
Australia 

 

Selling point’s reputation 

 
Good 

 

 
Regular 

 

 
Bad 

 

Source: Research result. 

 

 

2.3 – Experimental Design 

 

The experimental design concerns to gener-

ate specific combinations of attribute levels for build-

ing alternatives within choice situations. As the num-

ber of combinations of 4 attributes and 3 levels each is 

high, the adopted experimental design was the frac-

tional factorial. The experimental design was ob-

tained with the aid of the Ngene software 

(ChoiceMetrics, 2013). The program performed 1,000 

simulations and determined the best experimental 

design based on the C-efficiency index. 

The evaluation of the experimental design effi-

ciency usually uses the following indices: D-efficiency, 

A - efficiency, B - efficiency, S - efficiency and C-effi-

ciency. The use of these indexes aims to minimize the 

sample size, increase the estimator’s precision and, 

when considering the balance of utility among alterna-

tives - function available in Ngene - minimizes the pres-

ence of dominant and dominated alternatives. Thus, 

use either index depends on the study’s objective 

(Scarpa; Rose, 2008). As the intention was to calculate 

the consumers' willingness to pay for the beef attrib-

utes, the adopted index was the C-efficiency. 

The experimental design was a labeled type, 

where each alternative represented a sale point: 

neighborhood butcher shop, butcher in the super-

market and gondola in the supermarket (Figure 1). 

With this configuration, the experimental design 

made it possible to assess consumer preferences of 

each trade chain. 

 

 

2.4 – Econometric Model 

 

The BWDCE is based on the random utility 

theory. It is assumed that respondent maximize util-

ity when he chooses the best alternative and, in the 

case of BWDCE, and minimize utility when he 

chooses the worst alternative. Hence, under Thur-

stone’ Random Utility Theory, the utility provided by 

alternative j to individual i (𝑈𝑖𝑗) is not directly ob-

servable and consists of a systematic and observable 

component (𝑉𝑖) and another random error term (𝜀𝑖𝑗), 

as shown in equation 1. 
 

𝑈𝑖𝑗 = 𝑉𝑖𝑗 + 𝜀𝑖𝑗                                  (1) 

 
The probability of individual i choosing alter-

native j as the best alternative in a choice set with J 

alternatives can be represented by equation 2: 



  
    
 

 

𝑃𝑖𝑗 = (𝑈𝑖𝑗 > 𝑈𝑖𝑘; ∀𝑗 ≠ 𝑘 ∈ 𝐽) = 

𝑃(𝜀𝑖𝑗 < 𝜀𝑖𝑘 + 𝑉𝑖𝑘 − 𝑉𝑖𝑗; ∀𝑗 ≠ 𝑘 ∈ 𝐽)            (2) 

 

Considering the Gumbel distribution of the 

error term, the Multinomial Logit model is obtained. 

Thus, that equation 2 can be rewritten into equation 3. 
 

𝑃𝑖𝑗 =
𝑒𝑥𝑝(𝜇𝑉𝑖𝑗)

∑ 𝑒𝑥𝑝(𝜇𝑉𝑗𝑘)
𝐽
𝑗=1

                    (3) 

 

Where: 𝜇 is the scale factor, inversely propor-

tional to the standard deviation. Unit value is as-

sumed for the scale factor. The systematic component 

can be decomposed into: 𝑉𝑖𝑗 = 𝜷′𝒙𝒊𝒋, where 𝜷 is the 

parameters’ vector to be estimated and 𝒙𝒊𝒋 is the beef 

rump attribute levels’ vector. With the adopted ex-

perimental design (labeled), it is possible to estimate 

a utility function for each alternative, i.e., a utility 

function for each sale point, like represented by equa-

tions 4, 5 and 6. These equations assume that the con-

sumers have the same price sensitivity, however, it 

regards those other attributes have different impacts 

on purchase decision for different sale point. 

 

𝑉𝑁𝐵 = 𝛽0 + 𝛽1𝑃𝑟𝑖𝑐𝑒𝑁𝐵 +

𝛽2𝐺𝑜𝑜𝑑 𝑅𝑒𝑝𝑢𝑡𝑎𝑡𝑖𝑜𝑛𝑁𝐵 +

𝛽3𝐵𝑎𝑑 𝑅𝑒𝑝𝑢𝑡𝑎𝑡𝑖𝑜𝑛𝑁𝐵 +

𝛽4𝐴𝑢𝑠𝑡𝑟𝑎𝑙𝑖𝑎𝑛 𝑂𝑟𝑖𝑔𝑒𝑚𝑁𝐵 +

𝛽5𝑈𝑟𝑢𝑔𝑢𝑎𝑦𝑎𝑛 𝑂𝑟𝑖𝑔𝑒𝑚 𝑁𝐵 + 𝛽6𝑇𝑟𝑎𝑐𝑘𝑒𝑑𝑁𝐵 +

𝛽7𝐼𝑛𝑠𝑝𝑒𝑐𝑡𝑒𝑑𝑁𝐵                                                          (4) 

 

𝑉𝐵𝑆 = 𝛽8 + 𝛽1𝑃𝑟𝑖𝑐𝑒𝐵𝑆 +

𝛽9𝐺𝑜𝑜𝑑 𝑅𝑒𝑝𝑢𝑡𝑎𝑡𝑖𝑜𝑛𝐵𝑆 +

𝛽10𝐵𝑎𝑑 𝑅𝑒𝑝𝑢𝑡𝑎𝑡𝑖𝑜𝑛𝐵𝑆 +

𝛽11𝐴𝑢𝑠𝑡𝑟𝑎𝑙𝑖𝑎𝑛 𝑂𝑟𝑖𝑔𝑒𝑚𝐵𝑆 +

𝛽12𝑈𝑟𝑢𝑔𝑢𝑎𝑦𝑎𝑛 𝑂𝑟𝑖𝑔𝑒𝑚𝐵𝑆 + 𝛽13𝑇𝑟𝑎𝑐𝑘𝑒𝑑𝐵𝑆 +

𝛽14𝐼𝑛𝑠𝑝𝑒𝑐𝑡𝑒𝑑𝐵𝑆                                                      (5) 

𝑉𝐺𝑆 =  0 + 𝛽1𝑃𝑟𝑖𝑐𝑒𝐺𝑆 +

𝛽15𝐺𝑜𝑜𝑑 𝑅𝑒𝑝𝑢𝑡𝑎𝑡𝑖𝑜𝑛𝐺𝑆 +

𝛽16𝐵𝑎𝑑 𝑅𝑒𝑝𝑢𝑡𝑎𝑡𝑖𝑜𝑛𝐺𝑆 +

𝛽17𝐴𝑢𝑠𝑡𝑟𝑎𝑙𝑖𝑎𝑛 𝑂𝑟𝑖𝑔𝑒𝑚𝐺𝑆 +

𝛽17𝑈𝑟𝑢𝑔𝑢𝑎𝑦𝑎𝑛 𝑂𝑟𝑖𝑔𝑒𝑚𝐺𝑆 + 𝛽19𝑇𝑟𝑎𝑐𝑘𝑒𝑑𝐺𝑆 +

𝛽20𝐼𝑛𝑠𝑝𝑒𝑐𝑡𝑒𝑑𝐺𝑆                                                      (6) 

 

 

The heterogeneities of preferences toward 

sale points were assessed using the Cointegration 

Model, equation 7. Where: Sociodemographic varia-

bles were taken as dummy variables. 

 

𝑈𝑖 = 𝛽𝑖 + ∑ 𝜷𝒏𝑿𝒏
𝑁
𝑛=1 + ∑ 𝜷𝒊𝜸𝒎𝒁𝒎

𝑀
𝑚=1 + 𝜀𝑖     (7) 

 

The descriptive analysis was performed us-

ing the SPSS software, while the analysis of the 

BWDCE data was performed with the Biogeme pro-

gram, version 1.7 (Bierlaire, 2008). 

 

 

2.5 – Survey and Sampling 

 

Personal interviews took place with the help 

of a structured questionnaire, between the end of July 

and mid-August 2017. In order to motivate the con-

sumer participation and not be too exhaustive, the 

questionnaire was developed in such a way that there 

were no doubts and quick questions and answers. 

The questionnaire asked about the consumers’ socio-

demographic characteristics, beef consumption hab-

its and the BWDCE of Case 3. 

The interviews were conducted in public 

places in Dracena, by trained people from an out-

sourced company. People were invited to participate 

in the survey completely randomly (the only criterion 

was that they were over 18 years old) and took 20 to 

30 minutes. In total, 166 consumers participated in the 

survey. The sampling error was calculated at 7.6%, 

with a 95% confidence interval. To estimate the sam-

pling error, it was taking into account the guidelines 

provided by Trespalacios, Vázquez and Bello (2005). 



  
    
 

 

3 – RESULTS AND DISCUSSION 

 

3.1 – Respondents’ Profile 

 

Table 2 shows the sociodemographic charac-

teristics of the consumers that participated in this 

study, as well as the sociodemographic profile of the 

Dracena’s population. It turns out that the sample has 

a higher percentage of women (59%). This character-

istic of the sample is desirable since women are usu-

ally responsible for making decisions when purchas-

ing food for their families. 

Respondents were younger than the average 

population. Consumers aged 18 to 24 years repre-

sented 29% of sample. This figure for the population 

was 18%. Thus, it is very likely that consumers partic-

ipating in the survey would seek, to a lesser extent, 

information through traditional communication 

channels, such as: TV and radio, and give more prior-

ity to the internet. According to Nielsen (2015), age 

makes people more attentive to spending, and, there- 

fore, the expectation is that the surveyed consumers 

do not limit their purchases as much as the popula-

tion average. 

The interviewed consumers presented a 

higher level of studies than the population of Dra-

cena. On average, 34% of the population had few 

studies - elementary education, complete or incom-

plete, while only 7% of respondents had this level of 

studies. As a result, respondents can be considered 

more prepared to seek and interpret information than 

the population average. 

The social class, which is related to income, of 

the interviewed consumers is higher than the average 

of the studied population. According to the Brazilian 

National Institute of Geography and Statistics (IBGE, 

2018), only 7% of Dracena’s population are from social 

classes A or B, i.e., with a higher family income than 5 

minimum wages per month. Among respondents, 

25% considered themselves to be from social classes A 

or B. In this sense, respondents have a greater pur-

chasing capacity than the general population. 

 

 

Table 2 – Sociodemographic characteristics of the sample and the population of Dracena, State of São Paulo 

Sociodemographic characteristics 

Sample 
 

Population 

Number % 
 

Number % 

Gender 
Male 68 41%  17,609 49% 

Female 98 59%  18,198 51% 

Age classes 

From 18 to 24 years old 48 29%  6,615 18% 

From 25 to 44 years old 81 49%  13,444 38% 

From 45 to 64 years old 29 17%  10,56 30% 

Over 64 years old 8 5%  5,146 14% 

Level of studies 

Elementary, complete or incomplete 12 7%  7,156 34% 

High school, complete or incomplete 100 60%  9,188 43% 

Higher, complete or incomplete 54 33%  4,934 23% 

Social class / Income 

Class AB / More than 5 minimum wages / month3 41 25%  2,504 7% 

Class C / From 3 to 5 minimum wages / month 3 80 48%  2,773 10% 

Class DE / Less than 3 minimum wages / month 3 45 27%  22,957 83% 

Total 166 100%  42,048 100% 

Source: Research result and IBGE (2018). 



  
    
 

 

3.2 – Consumers’ Preferences 

 

The estimated model in table 1 presents the 

consumers’ preferences toward the sale points and 

for attribute levels related to quality perception of 

rump. The estimated model of table 4 weights of 

model in table 3 and, in addition, it measures how 

much the sociodemographic characteristics influ-

enced the choices of sale point. 

Consumers from Dracena prefer to buy the 

rump at neighborhood butcher shops rather than super-

market butcher shops. The alternative specific constant 

for neighborhood butcher shop is positive (0.167) and 

statistically significant, which indicates that this sale 

point provided a higher utility level than the supermar-

ket butcher. At first, this result was not expected. Since, 

motivated by convenience, around 90% of consumers 

from Dracena purchase beef mainly in supermarkets 

(Henrique, 2018). Something similar happens in Europe. 

The EU Custom Research and Coordination Center 

(GFK EU3C, 2012) reports that even 39% of Europeans 

prefer to buy meat at butcher shop, they purchase meat 

at supermarket. It happens because in the preferred buy-

ing place prices are too high or it is too far from their usual 

routes (they want to minimize their trips to the establish- 

ments). In Dracena the explanation must be similar. 

In the supermarket, consumers prefer to buy 

meat in gondolas than in butcher. The gondola’s alter-

native specific constant is statistically different from 

zero and positive (0.151), which suggests that gondola 

provides higher utility than butcher in the supermar-

ket. Buying meat in gondolas is more convenient be-

cause demand less time buying and packaged rump is 

better protected against quality deterioration. 

Establishment reputation is the important 

rump’s attribute because its estimated parameters are 

the highest. In relation to neighborhood butcher shop 

and gondola in the supermarket reputation, the 

higher it is the more likely you are to buy at that estab-

lishment. All estimated parameter of these two pur-

chase places is statistically different from zero and the 

good reputations’ parameters are positive, while those 

of bad reputation are negative. However, in butcher in 

the supermarket only bad reputation negatively inter-

feres on purchasing decisions. This is highlighted by 

the negative and significant (- 0.740) bad reputation 

parameter. Consumers are indifferent between a 

butcher in the supermarket with regular or good rep-

utation. The estimated parameter of good reputation 

is positive (0.322), but statistically equal to zero.  

 

 

Table 3 – Consumers' preferences for the rump characteristics and sale point 

Variables 
Neighborhood  
butcher shop 

Butcher in the  
supermarket 

Gondola in the  
supermarket 

Price -0.054***   

Alternative specific constant 0.167***  0.151*** 

Good reputation 1.370*** 0.322ns 1.490*** 

Bad reputation -1.240*** -0.740*** -1.080*** 

Australian origin -0.516*** -0.033ns -0.704** 

Uruguayan origin -0.236* -0.069ns 0.162ns 

Tracked -0.187ns 0.370* -0.367** 

Inspected 0.375ns 0.056* 0.616* 

Number of parameters estimated 21   

Number of observations 3,983   

Maximum Likelihood function value -3,391   

R2 adjusted 22%   

Note: (***), (**) and (*) indicate statistical significance at the 1 per cent, 5 per cent and 10 per cent levels, respectively, and (ns) denotes values 
that are statistically unsignificant. 
Source: Research result. 



  
    
 

 

There is different preference toward country-

of-origin labeling depending on the sale point. When 

shopping at neighborhood butcher shops, consumers 

prefer Brazilian rump over other origins due to both, 

the Australian and Uruguayan origin, parameters are 

negative and statistically significant. Hence, imported 

rump provides less utility than Brazilian beef. On the 

other hand, when shopping at a supermarket butcher, 

the country-of-origin labeling does not matter. Alt-

hough Australian and Uruguayan origin’s parameters 

are negative, they do not show statistical significance. 

In this case, the imported rump provides the same 

utility level as Brazilian rump. In gondolas, consumers 

are indifferent between the Uruguayan and Brazilian 

rump, but they dislike Australia's rump. 

Preferences for meat quality control change 

depending on the point of sale. In the choices of neigh-

borhood butcher shop, consumers were indifferent re-

garding having or not inspection and meat traceabil-

ity, since the estimated parameters of tracked and in-

spected beef are statistically equal to zero. At butcher 

in the supermarket, tracked rump is preferable to a no 

tracked meat because tracked rump’s parameter was 

estimated at 0.37 (statistically different from zero). At 

this place, consumers are indifferent between an in-

spected and a no inspected rump, since inspection’s 

parameter was calculated at 0.056 (without statistical 

significance). On gondolas, traceability has a negative 

effect on consumer choices, while inspection posi-

tively influenced choices. This result does not con-

verge to those found by Abicht (2009). In Rio Grande 

do Sul state, he observed a favorable attitude into 

traced meat sold in supermarket gondola.  

The rump price has a negative influence on 

purchase, which is in accordance with economic the-

ory and previous studies. According to the theory, Ce-

teris paribus, a rational consumer prefers the product 

with the lowest price because it provides higher util-

ity levels. Price sensitivity converges with that ob-

served by Pes, Figueiredo and Figueiredo (2012). 

Based on a monthly time series between January 2000 

and December 2010, they estimated the price elastic-

ity of demand for beef in Brazil at -0.97, i.e., the 1% 

increase in the beef price reduces the demanded 

quantity in 0.97%. In the USA, the product is taken as 

more essential, since the price elasticity of demand es-

timated by Okrent and Alston (2012) is -0.7. 

As mentioned earlier, model 2 (Table 4) was 

estimated to detect if there are relation between con-

sumers’ sociodemographic characteristics and sale 

point preference. There are no differences among 

preferences for beef sales points of different genders, 

ages, education and social classes. All sociodemo-

graphic variables were not statistically significant. 

These results differ from those obtained by Moura, 

Silva and Batalha (2006). They observed that women, 

consumers with higher education level and income 

prefer to shop beef in supermarkets, while other kind 

of consumers prefer traditional butcher stores. 

 

 

4 – FINAL REMARKS 

 

Livestock has great socioeconomic im-

portance. In the 1990’s, the entry of large multina-

tional retail enterprises had a negative impact on tra-

ditional establishments’ market share, such as neigh-

borhood butchers. The market lost caused a reaction 

in all sectors. In the next decades butchers adapted to 

the new market demands. They adopted the concept 

of meat boutiques, in which they work much more on 

the appearance and cleanness of sale point. Profes-

sionalization, especially regarding consumer service 

and meat origin, can improve the establishment’s rep-

utation and, consequently, improve sales. 

In Dracena, even though consumers buy 

more often in supermarkets, they prefer neighbor-

hood butcher shop over the supermarket butcher 

shop. The explanation of the apparently contradic-

tory behavior is based on the greater convenience of 

shopping at self-service retailers. Inside the super-

market, consumers continue to prefer the fastest sell-

ing option: on gondolas. The introduction of innova-

tions, such as the use of packaging, which makes it 

possible to sell meat on gondolas, may represent a 

comparative advantage to the butcher. The percep-

tion of food security can be greater since meat han-

dling is minimal.  



  
    
 

 

Table 4 – Different type of consumers' preferences for the rump characteristics and sale point 

Variables 
Neighborhood  
butcher shop 

Butcher in the  
supermarket 

Gondola in the  
supermarket 

Price -0.054***   

Alternative specific constant 0.196**  0.120*** 

Good reputation 1.370*** 0.320ns 1.490*** 

Bad reputation -1.240*** -0.739*** -1.080*** 

Australian origin -0.517*** -0.032ns -0.706** 

Uruguayan origin -0.236* -0.070ns 0.162ns 

Tracked -0.187ns 0.372* -0.369** 

Inspected 0.373ns 0.055ns 0.619* 

Woman 0.014ns  0.105ns 

Young -0.089ns  -0.082ns 

University -0.017ns  0.052ns 

Social class AB - 0.026ns   -0.099ns 

Number of parameters estimated 29   

Number of observations 3,983   

Maximum Likelihood function value -3,389   

R2 adjusted 22%     

Note: (***), (**) and (*) indicate statistical significance at the 1 per cent, 5 per cent and 10 per cent levels, respectively, and (ns) denotes values 
that are statistically unsignificant. 
Source: Research result. 

 

 

The meat outlets reputation is the attribute 

that weighed most in consumers' choices. Building a 

good reputation spend time and effort. Thus, establish-

ment must offer products with good origin because il-

legal meat, common in the Brazilian market, can cause 

damage to health. The meat retail must also adopt a 

transparent policy, explaining possible changes in 

prices or products. A transparent posture favors the 

consumers, who feel more valued and respected.  

Despite the Operation Meat Weak scandal, 

which involved MAPA employees, inspected meat 

positively influenced consumer choices when shop-

ping on gondolas. At other sale point, inspection did 

not influence on consumer purchases decisions. This 

situation shows two things: the first, that shortly after 

the outbreak of Operation Weak Meat, the inspected 

beef certification (SIF) was not negatively affecting 

meat purchase in Dracena. The second is the im-

portance of the butcher in the buying process. The 

trust placed in this professional can come close to the 

trust that consu-mer has in the establishment. Thus, 

as he is a key ele-element in the beef sale, butcher 

must be trained and constantly updated to meet con-

sumers’ expectations. 

The beef traceability interference consumer 

choices according to the specific type of sale point. In 

the neighborhood butcher shop, it did not affect the 

choices, while in the supermarket butcher shop the 

influence was positive. Several articles suggest that 

tracked meat should be sold in supermarket shelves. 

However, in short term, this strategy is not indicated 

in Dracena, as tracked rump had a negative effect on 

purchases. In the long term, it is necessary to provide 

more information about traceability impacts on meat 

quality to consumers. More aware about the benefits 

– remembering that in Brazil a significant part of beef 

market is clandestine, consumers would attribute 

greater valuer to the tracked beef. 

Consumers prefer Brazilian meat when it is 

sold in a neighborhood butcher shop and in a super-

market gondola. However, consumers are indifferent 

among Australian, Uruguayan and Brazilian rump 



  
    
 

 

when they buy at supermarket butcher shops. The 

non-aversion to the national product, at any sale point, 

is yet another evidence that market quickly overcome 

the negative impacts of Operation Meat Weak scan-

dals. The preferences also suggest that Country of 

Origin Labeling can serve as an efficient market pro-

tections strategy against imported meat in Brazil. 

 

 

4.1 – Limitations and Future Research 

 

In general, consumer sociodemographic 

characteristic is not related to preferences toward sale 

point. However, future research should analyze the 

preference heterogeneity with other analytical appro- 

aches, such as: Random Parameters Models, Latent 

Class Regression or Hierarchical Bayes. 

The geographical delimitation of the study, 

city of Dracena, in part, is a limiting factor of this re-

search. To minimize this limitation, it is suggested 

that the study could be expanded to other cities. At 

first it could be cities close to Dracena and, later, 

larger cities, with a larger consumer market, such as 

the city Presidente Prudente and São Paulo. 

Although they are less expressive to sale 

meat, future research could be developed in order to 

study consumer preferences for other types of beef 

sales points, such as: open markets. In these future 

surveys, the reputation could be broken down into its 

various dimensions (hygiene, care, etc.) to determine 

which is the most important from the consumers’ 

point of view. 
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1 – Sobre o IEA 

O Instituto de Economia Agrícola, fundado em 1942, foi a primeira instituição a pesqui-

sar e sistematizar os estudos sobre economia agrícola no Brasil. Como instituição de pes-

quisa, tem por missão produzir, adaptar e transferir conhecimentos científicos e infor-

mações de qualidade na área da economia aplicada à agricultura, visando o desenvolvi-

mento para atender às necessidades da agricultura e da sociedade em geral, realizando 

pesquisas e produzindo informações estratégicas; analisando políticas públicas e pro-

pondo medidas, visando a maior competitividade da agricultura e das diversas cadeias 

de produção; desenvolvendo estudos e propondo estratégias para estimular as ativida-

des agrícola e econômica; e contribuindo para o desenvolvimento regional sustentável 

agrícola, econômico e social. 

 

2 – Objetivo 

Publicada até 2006 sob o título Agricultura em São Paulo, a Revista de Economia Agrí-

cola foi publicada em papel e eletronicamente até o volume 63, e hoje é divulgada na 

versão online em fluxo contínuo de publicação. Dedica-se à promoção e à divulgação de 

trabalhos científicos e contribuições acadêmicas dos diversos campos de conhecimento 

relacionados à economia agrícola, desde 1951. 

 

2 – Política da revista 

A Revista de Economia Agrícola publica artigos, comunicações, resenhas de livros e 

teses, notas e comentários, inéditos, em português, inglês ou espanhol, no campo geral 

da Economia Agrícola e é caracterizada pelo livre acesso em fluxo contínuo de publica-

ção na versão online. Enfatiza análises nas áreas de economia, economia agrícola, esta-

tística, sociologia, ciências ambientais, ciências agrárias, zootecnia, geografia, planeja-

mento urbano e regional, interdisciplinar e administração, priorizando a promoção do 

debate voltado ao desenvolvimento da agricultura. 

 

3 – Normas para apresentação de artigos 

a) Os originais de artigos não devem exceder 30 laudas, incluindo notas de rodapé, figu-

ras, tabelas, anexos e referências bibliográficas. As colaborações devem ser digitadas no 

processador de texto Microsoft Word, com espaço 2, em papel A4, com margens direita, 

esquerda, superior e inferior de 3 cm, páginas numeradas e fonte Times New Roman 12. 

As figuras devem ser enviadas no software Excel em preto e branco. As resenhas, comu-

nicações, notas e comentários devem ter entre 5 e 10 páginas. Artigos que excedam o 



número estabelecido de páginas serão analisados pelos Editores, e somente seguirão a 

tramitação normal se a contribuição se se enquadrarem aos propósitos da revista. 

b) Para garantir a isenção no exame das contribuições, a versão completa original não 

deve conter dados sobre os autores, inclusive aquelas relacionadas aos processadores de 

textos. Em arquivo separado, incluir título completo do trabalho (em nota de rodapé, 

informações sobre a origem ou versão anterior do trabalho, ou quaisquer outros esclare-

cimentos que os autores julgarem pertinentes), nomes completos dos autores, formação 

e título acadêmico mais alto, filiação institucional, além de incluir obrigatoriamente na 

submissão os endereços residencial e profissional completos para correspondência, tele-

fone e e-mail. O Comitê Editorial da revista tomará as providências necessárias para que 

não haja conflito de interesses, que devem ser também declarados por autores e relatores 

quando identificados. 

c) Na organização dos artigos, além do argumento central, que ocupa o núcleo do traba-

lho, devem ser contemplados os seguintes itens: (i) Título completo; (ii) Resumo e Abs-

tract (não ultrapassando 150 palavras); (iii) de três a cinco palavras-chave; (iv) indicação 

de até três subáreas conforme o Classification System for Journal Articles do Journal of 

Economic Literature (JEL); (v) Referências bibliográficas; (vi) Introdução; e sempre que 

possível, (vii) Considerações finais ou Conclusões. 

d) O resumo deve ser informativo, expondo finalidades, metodologia, resultados e con-

clusões do trabalho. As referências bibliográficas devem ser apresentadas em ordem al-

fabética no final do texto, de acordo com as normas vigentes da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT). Devem ser incluídas apenas as referências citadas no artigo. 

e) As notas de rodapé devem ser preferencialmente de natureza explicativa, ou seja, que 

prestem esclarecimentos ou teçam considerações que não devam ser incluídas no texto 

para não interromper a sequência lógica do argumento. Deve-se evitar as notas de ro-

dapé bibliográficas. 

f) As resenhas devem apresentar na primeira página todos os detalhes bibliográficos do 

trabalho que está sendo resenhado. No caso de resenha, tese ou dissertação, deve-se in-

dicar o nome do autor, a universidade, o nome do orientador e a data da defesa. 

 

5 – REMESSA DOS ORIGINAIS E PUBLICAÇÃO  

a) O envio das colaborações deve ser feito por meio eletrônico. Os autores podem acessar 

o endereço http://www.iea.sp.gov.br/out/publicar/enviar_rea.php, preencher o for-

mulário online disponível na página e anexar os seguintes arquivos: 

a.1) Título do trabalho e resumo em Word, com identificação dos autores, conforme 

norma; 

a.2) Trabalho completo em Word, excluindo a identificação dos autores; e 

a.3) Tabelas, gráficos e figuras em Excel, se houver. 



b) Só serão submetidas aos pareceristas as contribuições que se enquadrem na política 

editorial da Revista de Economia Agrícola, e que atendam os requisitos acima. 

c) Os originais recebidos serão apreciados por pelo menos dois pareceristas no sistema 

double blind review, em que o anonimato dos autores e dos pareceristas é preservado du-

rante todo o processo de avaliação. 

d) Os autores dos trabalhos receberão os pareceres e sugestões para as providências e/ou 

argumentações necessárias. 

e) Casos de pareceres contraditórios serão resolvidos pelo Comitê Editorial, com base 

em terceira avaliação, se necessário. 

f) Autores e relatores deverão cumprir os prazos definidos pelo Comitê Editorial, dispo-

níveis no processo de submissão, relatoria e acompanhamento. Casos específicos e justi-

ficados de não cumprimento de prazo poderão ser avaliados pelo Comitê Editorial. 

g) Os autores dos trabalhos aceitos para publicação receberão as provas para correção. 

h) Os artigos serão encaminhados para publicação na versão eletrônica da Revista, no 

site do IEA, no sistema de fluxo contínuo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

1 – PURPOSE AND SCOPE  

Revista de Economia Agrícola - Journal of Agricultural Economics - the scientific journal 

of agricultural economics, printed semesterly by the Instituto de Economia Agrícola (Ag-

ricultural Economics Institute), São Paulo, Brazil, publishes original articles, communi-

cations and books and thesis reviews in Portuguese, English or Spanish.  

 

2 – SUBMISSION GUIDELINES  

a) The original manuscripts must not exceed 30 pages, double-spaced standard size pa-

per (A4 - 21cmx 29,7cm), numbered pages, including footnotes, tables, figures and refer-

ences. Materials must be typed in Microsoft Word for Windows, in Times New Roman 

12 font size, and all margins must have 3 cm. Reviews, communications and research 

notes must have between 5 and 10 pages.  

b) To ensure blind review, author(s) should not be identified in the originals. In a sepa-

rate file they must include the complete title (in the footnotes, information about the 

origin or an earlier version of the article, or any other clarifications belong), author’s 

complete name, appropriate biographical information, institutional affiliations, personal 

and professional addresses, telephone and fax numbers and e-mail address. The Edito-

rial Committee shall take the necessary measures to prevent a conflict of interests. 

c) As for the organization of the manuscript, besides the central argument of the article, 

the following items must be included: i) Complete title; (ii) Abstract (maximum 150 

words); (iii) Three to five key-words; (iv) A maximum of three classification codes (two 

digits) according to the Classification System for Journal Articles as used by the Journal 

of Economic Literature (JEL); (v) References, and, whenever possible, (vi) Introduction 

and (vii) Final considerations or Conclusions.  

d) The Abstract must have informative data and state specific aims, methodology and 

conclusions of the article.  

e) Bibliographic references must be in alphabetical order at the end of the text, according 

to the norms of the ABNT (Brazilian Association for Technical Norms). Only the refer-

ences mentioned in the text must be listed.  

f) Footnotes must be explanatory, i.e., contain clarifications or considerations that should 

not be included in the text so as not to interrupt the logical flow of the argument. Bibli-

ographic footnotes should be avoided.  

g) Reviews must present in the first page all the bibliographic references of the work 

being reviewed. Thesis or dissertation reviews must include author´s name, university, 

advisor´s name and defense date.  

 



3 – SUBMISSION OF ORIGINAL MATERIAL FOR PUBLICATION  

a) All correspondence is through electronic means. Authors are invited to submit re-

search contributions by visiting the website http://www.iea.sp.gov.br/out/ pub-

licar/enviar_rea.php and completing the submission form available on-line. The follow-

ing items should be uploaded at the time of submission:  

a1. The title of the work and abstract in Microsoft Word, with the identification of the 

author (s);  

a2. Completed paper in Word, without the identification for the author (s); and  

a3. Tables, graphs and figures if any) in Excel format.  

b) Only the contributions complying with the editorial policy of Revista de Economia 

Agrícola and the requirements above will be submitted to reviewers. 

c) Originals received will be appreciated by at least two reviewers in double blind review 

procedure: anonymity of authors and reviewers is preserved throughout the evaluation 

process.  

d) Authors of papers chosen for publication will receive proofs for correction.  
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